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CONTENDO 

o Decreto n. 169 A.dc 19 de janeiro de 1890, competentemente 

annotado, o regai- mento de 2 de maio de 1890, è om 

MINUCIOSO FORMULÁRIO 

sobre a especialisecão de hvpothecae de menores, organisado por i 

provecto magistrado — e seguido dos modelos offi ciaes 

determinados pelo Decreto n, 3453 de 26 de abril de 1865, que 

continuam em vigor, 
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Nas notas que se vão seguir indicaremos os 
artigos da lei n. 1237 de 24 de setembro de 
1864 que foram substituídos, ampliados ou res- 
tringidos pelas disposições do presente Decreto do 
Governo Provisório. ■.; •-. 

As modificações são pouco numerosas, mas 
assas importantes. Na generalidade dos artigos 
o Decreto copiou as disposições da lei antiga. 
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DECRETO N. 169 A 

de IO de janeiro <le I* 

SuDStme/ft&ffisi l 1237 de 24 de setembr 
-c— <e ■• 3272 de 5 de outubro de 1885 

O marechal ManoeiNMpouV " i^"5A; 
do Governo Provisório, constituais ^^Jo 
Armada, em nome da Nação, decreta :*— 



Da hypotheca 

Árt. I o . Não lia outras liypotliecas e c 
sinão os que esteilecreto estabelece. (1) 

Art. 2 o . A liypotheca é regulada sóii 
lei civil, ainda que algum ou todos os cred> 

(1) Este art. ampliou aos ónus rcr* o art 
ga, que era assim cuacebiilg : — « Art. 1". Não ha oul 
cas sinão as que esta lei estabelece. » 



rciantes. Ficam derogadas as disposições do 
Commereial, relativas á hypotheca de bens 

I o . Só podem ser objecto de hypotheca : 



â animais pertencentes ás propriedades agrícolas, 
rem especificados no contracto, sendo com as 
s propriedades; 

dominio directo dos bens emphyteuticos; 
domínio ntil dos mesmos bens independente da 
. do senhorio, o qual não perde, no caso de aliena- 
direito de opção ; 

s engenhos centraes. fabricas, usinas e officinas, 
;endo os edifícios e machinismos; 
s estradas de ferro, comprehendendo tpdos^os 
nmoveis, accessorios, material fixo e rodnnte. (2) 
2°. .São accessorios dos immoveis agrícolas: 
s instrumentos da lavoura e os utensílios dasfa- 
respectiv;is, adherentesao solo. 
3" O preço que no caso de sinistro for devido 
gurador aosegur.-ido, não sendo applicado árepa- 
iica subrogado ao immovel hypothecado. 
sta disposição é ;ipplic:ivel á desapropriação por 
ilade, ou utilidade publica, assim como ;'i indein- 
i, pela qual for responsável o terceiro em razão 
da, ou deterioração. 

4 o . tíó pôde liyputhecar quem pode alhear.. Os 
eis que não podem ser alheados, não podem ser 
lecados. 

) A lei revofÇítda ii. r m ta/ia iniiiujio i.spcrial ilux entjenhos 
s, fabricas, usinas e officiíias. nbronijendti os edi.jicios a 
ismos, nem das esi.rmlus ferrea.s, comprehendendo to- 
sam immoveis, accessorios, material fixo e rodante, 

o presente Dec- podem ser objecto de hypotheca. 



\ Picam em vigor as disposições dos artigos 
uintes do Código Commerdal sobre a capaci- 

meoores e mulheres casadas commercianles, 
othecarem os immoveis. 

°. O domínio superveniente revalida desde a 
.o í:s bypotliecas contrahidas em bóa fé pelas 
que com justo titulo possuíam os immoveis hy- 
os. 
'. NSo só o fiador, sinão também qualquer 

pôde liypothecar seus bens pela obrigação 

°. A hypotheca é legal, ou convencional. 
°. As bypotliecas, ou legaes, ou cíonvencio- 
uente se regulam pela p xo priodude . Esta é de-/ 
la pela inscripção nos termos estabelecidos 
decreto. (3) 

0. São nullas as bypotliecas de garantias de 
sontraliidas anteriormente á data da eseriptu- 
: dias precedentes á época legal da qiigbra 

do Código C rimin i A ) (4) *S— -~~ H0V ^ 

1. Fica derogado em sua segunda parte o art. 
íodigo Commercinl. (5) 



A prioridade dai liypiítlicn-a.s niio se determina mais jie- 
siiH somente pela inscripção. A disposição da lei re- 
i \i seguinte : * § 9. Esta é determinada pela data ou 
•ipçâo nos termos estabelecidos por esta lei, » 

U 3 IO da lei antiga fui todo suppriínitto. O seu texto 
— « A excepção dns hypotliecas legaes (art. 'd") que não 

irialisa-das, nenhuma hypothcai (rosa rtc preferencia, se- 
n aos bens a qno ella se refere existentes ao tempo do 

A segunda parte do art. :>7R do ('ml. IJjm. dispõe: — 
!cm d^r-se em penhor commerdal csrravos. nem semo- 



Da hypotheca legal 

Lrt 3". Esta kypotiieca compete: 
: I o . A' mulher casada sobre os immoveis do 
: 

'elo dote ; 

'elos contractos ante-nupciaes exclusivos da com- 
io; 

'elos bens provenientes de herança, legado, ou 
3, que lbe aconteçam na constância do matximo- 
i lhe forem deixados com a clausula de .ião se- 
:omimmicados. 

i 2". Aos menores e interdictos sobre os inimo- 
lo tutor ou curador, 

| 3 o . Aos filhos menores sobre os immoveis do 
[ue administrou oa bens maternos ou adventícios 
lesmos filhos. 

j 4 o . Aos filhos menores do primeiro matrimo- 
obre, os immoveis do pae ou mãe, que passa a 
das núpcias, tendo berdido bens de algum filho 
He matrimonio. 

i &°. A' fazenda publica geral, á de cada Estado e 
licipal sobre os immoveis dos seus thezoureiros, 
tores, administradores, exactores, prepostos, ren- 
i, contractadores e fiadores. 
5 6 o . A's igrejas, mosteiros, misericórdias e cor- 
oes de mão-morta, sobre os immoveis dos seus 
ureiros, prepostos, procuradores e syndicos. 
; 7 o . Ao Estado e aos offendidos, ou seus her- 
i, sobre os immoveis do criminoso. 
5 8 o . Aos co-herdeiros pela garantia do seu qui- 
ou torna da partilha sobre o immovel da hernn- 
judicada no herdeiro reponente. 



§ 9 o . Os dotes ou contractos ante-nupciaes não 
valem contra terceiro : 

Sem escriptura publica ; 

Sem expressa exclusão da communhão ; 

Sem estimação ; 

Sem insinuação, nos casos em que a lei exige. 

§10. As hypothecas legaes de toda e qualquer 
espécie em nenhum caso valerão contra terceiros, sem 
a indispensável formalidade da inscripção e especiali- 
sação. (6) 

9 11. Não se considera derogado por este decre- 
to o direito, que ao exequente compete, de proseguir a 
execução da sentença contra os adquirentes dos bens 
do condemnado ; mas, para ser opposto a terceiros l 
conforme valer, depende de inscripção e (art. 9 o ) espe- 
cialisação. (7) 

CAPITULO II 
Das hypothecas convencionaes 

Ari 4 o . A hypotheca convencional deve ser espe- 
cial, com quantia determinada e sobre bens presentes. 

Ficam prohibidas e de nenhum effeito as hypo- 
thecas geraes e sobre bens futuros. 



(6) Este paragrapho é uma completa inversão do disposto 
na lei antiga, cujo § 10 era assim redigido: « Exceptuadas as 
hypothecas Jegaes das mulheres casadas, dos menores e interdictos, 
as demais devem ser especialisádas. » 

Foi tamhem revogado o seguinte: « § 11. As hypothecas le- 
gaes das mulheres casadas, dos menores e interdictos são geraes, 
comprehensiveis dos immoveis presentes e futuros, salvo se forem 
especialisadas, determinando-se o valor da responsabilidade, e os 
immoveis a ella sujeitos. Os regulamentos estabelecerão a tôrma 
desta especialisação. » 

(7) O final deste § 11 está ampliado com o termo — espe- 
cialisação — que não se contém na lei antiga. 
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§ I o . A hypotheca convencional deve indicar no- 
meadamente o immovel, ou immoveis, em que ella con- 
sistir, com a sua situação e mracteristicos. 

§ 2 o . A hypotheca convencional comprehende to- 
das as bemfeitorhis. que accrescerem ao immovel hy- 
pothecalo, assim como as recessões naturaes, nas quaes 
se consideram incluidos os íruetos pendentes, colhidos 
e beneficiados das propriedades ruraese agrícolas e alu- 
gueis de prédios. (8) 

§ 3 o . Caso o immovel, ou immoveis hypotheca- 
d.os, pereçam, ou soffrani deterioração, que os torne 
insufficientes para segurança da divida, pode o credor 
demandar logo a mesma divida, se o devedor recusar o 
reforço da hypotheca. 

§ 4 o . Os contractos celebrados em paiz estran- 
geiro não produzem hypotheca sobre os bens situados 
no Brazil, salvo direito estabelecido nos tratados, ou si 
forem celebrados entre brazileiros, ou em favor delles, 
nos consulados, com as solemnidades e condições que 
este decreto prescreve. 

§ 5°. Quando o credito for indeterminado, a in- 
scripção só poderá ter logar com o valor estimativo, 
que o credor e o devedor aiustarem expressamente. 

§ 6 o . A escriptura é da substancia da hypothe- 
ca convencional. (9) 



(8> Os fruetos pendentes, colhidos e beneficiados das pro- 
priedades rumes e agrícolas, e os alugueis de prédios foram incluí- 
dos nas accessões naturaes pelo actual De<\, pois a lei revogada 
somente incluía nas accessões naturaes as crias nascidas das os- 
cilavas hypothecadas, disposições sem vigor desde a lei n. 2040 de 
28 de Setembro de 1871. 

(9) O § 6 o da lei substituída dispunha: — «A escriptura 
é da substancia da hypotheca convencional, ainda que sejam pri- 
vilegiadas as pessoas que as constituírem. » 

A ultima oração foi «imprimida por supérflua. 
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(10) E' çla substancia das escripturas de hypo- &Q4/1 ha/ 
thecas, para que validas sejam, declaração expressa, que ^L- y/ y 
nellas deve ser feita por parte do mutuário, de esta- " ** 
rem, ou não, os seus bens sujeitos a quaesquer respon-/ í* /^?«*^ 
sabilidades por hypothecas legaes ; importando para o /?<>}, 
mesmo mutuário as penas do crime de estellionato a 
inexactidão ou falsidade da declaração feita. (11) 

§ 7 o . O devedor não fica pela hypotheca inhibido 
de hypothecar de novo o immovel, cujo valor exceder 
o delia, mas, neste caso, realizando-se o pagamento de 
qualquer das dividas, o immovel permanece hypothe- 
cado ás restantes, não só em parte, mas na sua tota- 
lidade. 

§ 8 o . O immovel commum a diversos proprietá- 
rios não pôde hypothecar-se na sua totalidade, sem 
consentimento de todos; mas cada um pôde liypo- 
thecar individualmente a parte que nelle tiver, si for 
divisível, e só a respeito dessa parte vigorará a in- 
divisibilidade da hypotheca. Não é admissível ao re- 
gistro uma hypotheca de immovel possuído em commum 
sem o consentimento dos co-proprietarios, ou divisibili- 
dade manifesta. 

§ 9 o . Quando o pagamento a que está sujeita a 
hypotheca, for ajustado por prestações, e o devedor dei- 
xar de satisfazer alguma, todas se reputarão ven- 
cidas. (12) 



( 10J Este período é peproducção do art, 8 o da lei substituí- 
da n. 3272 de 5 de outubro de 1885. 

(11) As penas do crime de estellionato são: — prisão com 
trabalho por seis annos, e multa de 5 a 20 ° do valor das cou- 
sas sobre que versar o estellionato. (Cod. Crim. art. 264.J 

(12) O ultimo período deste paragrapho não existe na lei 
antiga. W uma innovação do decreto' 



titulo n 

Dos privilégios e dos ónus reaes 

5 o . Os privilégios não eoraprehendidos T nes- 
i referem-se : 



immoveis não hypothecados; 

reco dos immoveis hypothecados, depois de 

dividas hypothecarias. 

Exceptuam-se da disposição deste artigo: 
Os créditos provenientes das despezas e ctis- 
ies feitas para excussão doimmovel bypothe- 
quaes serão deduzidas precipuamente dopro- 
mesmo inmiovel 
Os debentures ou obrigações ao portador 

pelas sociedades anonymas ott commanditíi- 
icções. (13) 

Continuam em vigor as preferencias esta- 

pela legislação actuai, tanto a respeito dos 
eis, semoventes e immoveis não hypotheca- 

a respeito do preço dos immoveis hypothe- 
ois de pagas as dividas hypothecarias. 

6 o . Somente se consideram ónus reaes: 

nhor agrícola; (14) 

r vidão ; 

o; 

ibitação ; 

iticbrese; 

lofracto ; 

ro; 

;ado de prestações ou alimentos expressa- 

ísignado no immovel. 

Alei de 1864 uâo contém esta disposição. 

A lei substituída não considerava o penhor agrícola co- 
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§ I o . Os outros ónus, q#e os proprietários impu- 
zerem aos seus prédios, se haverão como pessoaes, e 
não podem prejudicar os credores hypothecarios. 

§ 2 o . Os referidos ónus reaes não podem ser op- 
postos aos credores hypothecarios, si os títulos respecti- 
vos não tiverem sido transcriptos antes das hypo- 
thecas. 

§ 3 o . Os ónus reaes passam com o imraovel para 
o domínio do comprador ou successor. 

| 4 o . Ficam salvos, independentemente de trans- 
cripção e inscripção, e considerados como ónus reaes, 
a decima e outros impostos respectivos aos immoveis. 

| 5 o . A disposição do § 2 o só comprehende os 
ónus reaes instituídos por actos intervivos, assim 
como as servidões adquiridas por prescripção, sendo 
a trancripção neste caso por meio de justificação jul- 
gada por sentença ou qualquer outro acto judicial de- 
claratório. 

TITULO III 
Do registro geral 

Art. 7 o . O registro geral comprehende : 

A transcripção dos títulos da transmissão dos 
immoveis susceptíveis de hypotheca' e a instituição dos 
ónus reaes ; 

A inscripção das hypothecas. 

§ I o . A transcripção e inscpripção devem ser 
feitas na comarca ou» comarcas, onde forem os bens 
situados. 

§ 2 o . As despezas da trascripção incumbem ao 
adquirente. As despezas de inscripção competem ao de- 
vedor. 

§ 3 o . Este registro fica encarregado aos tabel- 
liães, creados ou designados pelo decreto n. 482 
de 14 de novembro de 1846. 
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CAPITULO I 



Da transcripção 

• 

Art. 8 o . A transmissão intervivos por titulo 
oneroso ou gratuito dos bens susceptíveis de hypothe- 
cas (art. 2 o , § I o ), assim como a instituição dos ónus 
reaes (art. 6 o ) não operam seus effeitos a respeito de 
terceiro, sinão pela transcripção, e desde a data delia. 

§ I o . A transcripção será por extracto. 

§ 2 o . Quando a transmissão for por escripto 
particular, nos casos em que a legislação actual o 
permitte, não poderá esse escripto ser transcripto, si 
delle não constar a assiguatura dos contrahentes re- 
conhecida por tabellião e o conhecimento (U siza. 

| 3 o . Quando as partes quizerem a transcripção 
dos seus titulos verbo acl verbum, esta se fará em 
livros auxiliares, aos quaes será remissivo o dos ex- 
tractos; porém neste, e não naquelles, é que se apon- 
tarão as cessões equaesquerinscripções e occurrencias. 

§ 4 o . A transcripção não induz a prova do do- 
mínio, que fica salvo a quem for. 

§ 5 o . Quando os contractos de transmissão de im- 
moveis, que forem transcriptos, dependerem de condi- 
ções, estas si não haverão por cumpridas, ou resolvi- 
das, para com terceiros, se não constar do registro o 
implemento, ou não implemento delias, por meio de de- 
claração dos interessados, fundada em documento legal, 
ou com notificação da parte. 

§ 6 o . As transcripções terão seu numero de or- 
dem, e á margem de cada uma o tabellião referirá o 
numero ou números posteriores relativos ao mesmo im- 
movel, ou seja transmittido integralmente, ou por partes. 

§ 7 o . Nos regulamentos se determinará o pro- 
cesso e escripturação da transcripção. 
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Da inscripçâo das hypnthecas 

Art 9 o . Todas as bypotheeas legaes, coi» 
cionaes ou jndíciaes, somente valem contra terce: 
desde a data da inscripçâo. (15) 

§ I o . Só subsistem, entre os contrahentes, qm 
quer bypotheeas não inseriptas. 

§ 2". A inscripçâo, salva a disposição do art 
valera por trinta annos, e só depende de renovai 
findo este prazo. • 

Nestas disposições não se com prebende a insc 
çào da liypothecK da mulher casada e do interdicto 
qual subsistirá por todo o tempo do casamento on 
terdicção, e a das sociedades Je credito real, que di 
rá por todo o tempo da sua existência legal. (16 e 

§ 3 o . As inscripções serão feitas pela ordem 
que forem requerida?. 

Esta ordem é designada por números. 

O numero determina a prioridade. 

§ 4°. Quando duas ou mais pessoas concorre: 
ao mesmo tempo, as inscripções serão feitas, sob o n 
mo numero. 



(15) Este art. reformou com pie ta mente a legislação a 
rior. O art. 9° da lei de 1864 dispunha: — « As hypothecas le 
especi alisadas, assim como as convencionara, somente valem co 
terceiros desde a data da inscripçâo. Todavia as bypothecasle 
não especial! sadas das mulheres casadas, menores e interdicto* 
rão inseriptns, posto que sem inserir cão valham contra terceifi 
segunda parte do § 2* é innovação 

(17) Foi supprimido e por isso ficou aem vigor o % 3 
eí de 1664, cujo texto era o seguinte : < Um anno depois da 
laçào da tutela ou curatela, da dissolução do matrimonio; 
separação doa cônjuges, cessa a hypotheca legal dos menores, 
nterdietos, e da mulher casada, salvo havendo qiiestóes pendeot 



f 



— 18 — 

O mesmo tempo quer dizer, da manhã, das 6 ho- 
ras até ás ] 2, ou de tarde, das 1 2 até ás 6 horas. 

§ 5 o . Não se dá prioridade entre as inscripções 
do mesmo numero. 

§ 6 o . A inscripção da hypotheca convencional 
compete aos interessados. 

§ 7 o . À inscripção da hypotheca legal compete 
aos interessados, e incumbe aos empregados públicos 
abaixo designados. 

| 8 o . A inscripção da hypotheca legal da mulher 
deve ser requerida : 

Pelo marido; 

Pelo pae. 

§ 9 o . Pôde ser requerida, não só pela mulher e 
pelo doador, como por qualquer parente delia. 

§ 10. Incumbe : 

Ao tabellião ; 

Ao testamenteiro; 

Ao juiz da provedoria ; - 

Ao juiz de direito em correição. 

§ 11. A inscripção da tutela ou curatela deve 
ser requerida ; 

Pelo tutor ou curador antes do exercício ; 

Pelo testamenteiro. 

§ 12. Pôde ser requerida : 

Por qualquer parente de orphão ou interdicto. 

§ 13. Incumbe: 

Ao tabellião ; 

Ao escrivão dosorphãos, ou da provedoria; 

Ao curador geral ; 

Ao juiz de orphãos ou da provedoria ; 

Ao juiz de direito em correição. 

§ 14. A inscripção da hypotheca de criminoso 
pôde ser requerida pelo offendido, e incumbe : 
Áo promotor; 
Ao escrivão ; 
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Ào juiz do processo em execução ; 
Ào juiz de direito em correição. 

§15. A inscripção da hypotheca das corporações 
de mão-morta deve ser requerida por aquelles que as 
administram, e incumbe : 

Ao escrivão da provedoria; 
Ao promotor de capellas; 
Ao juiz de capellas; 
Ao juiz de direito em correição. 

§ 16. A inscripção de hypotheca de pae deve 
ser requerida pelo pae. 

§ 17. Pode ser requerida por qualquer parente 
do pae. 

§ 18. Incumbe : 

Ao escrivão do inventario ou da provedoria ; 
Ao tabellião ; 

Ao juiz de orphãos, ou da provedoria ; 
Ao juiz de direito em correição. 

§ 19. A inscripção das hypothecas dos respon- 
sáveis da fazenda publica incumbe aos empregados, que 
forem designados pelo Ministério da Fazenda, e deve 
também ser requerida pelos mesmos responsáveis. 

§ 20. Todos os empregados aos quaes incumbem 
as referidas inscripções, ficam sujeitos, pela omissão, á 
responsabilidade civil e criminal. 

§ 21. O testamenteiro perderá, a beneficio das 
pessoas lesadas, a vintena que poderá perceber; e o 
marido (§8°), o tutor e curador (§ 11), aquelles qu« 
administram as corporações de mão-morta (§15). o 
pae (§16), e os responsáveis da fazenda publica(§ 19) 
ficam sujeitos ás penas de estellionato pela omissão da 
inscripção, verificada a fraude; 

§ 22. A inscripção de todas as hypothecas con- 
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icionaes, legaes e jndiciaes será feita em livros pró- 
is, e deve conter-. (18) 

Quanto ás convencionaes -. 

O nome, domicilio e profissão do credor; 

O nome, domicilio e profissão do devedor; 

A data e natnreza do titulo ; 

O valor do credito ou a sua estimação ajustada 
as partes; 

Â época do vencimento; 

Os jnros estipulados ; 

A sitnação, denominação e característicos do im- 
vel hypothecado. 

O credor, além do domicilio próprio, poderá de- 
nar outro, onde seja notificado. 

Quanto ás legaes e judiciaes : 

O nome, domicilio e profissão dcs responsáveis; 

O nome e domicilio do orphão, do filão, da mulher 
o criminosa ; 

O emprego, titulo ou razão da responsabilidade e 
ata respectiva. 

§ 23. Os livros da inscripção serão divididos 

tantas columnas, quantus os requisitos de cada 
a das inscripções, tendo além d'isso uma margem 
branco, tão larga como a escripta, para nella se lan- 
em as cessões, remissões e quaesquer occurreneias. 

§ 24. Além dos livros das inscripções e daquel- 
"que os regulamentos determinarem, haverá dVts 
,ndes livros alphabeticos, que serão indicadores dos 
ros, sendo um delles destinado para as pessoas e o 
ro parft os immoveis referidos nas inscripções. 



(18) O §23 Ja lei substituída dispAe ; — « A imcvipçao de 
ia as h3 T pot]ieuas especi alisadas será teita pui 11111 mesmo livro, 

, a inBCi ipçãa das bypntlieciw legai*. n,io espedíilisadas, lera ' 
) próprio. » 



§ 25. O governo determinará as formalidades 
da inscripção, conforme a base deste artigo. (19) 

TITULO IV 

» 

Dos effeitos das hypothecas e suas remissões 

Art. 10. A hypothecaé indivisível, grava o iinino- 
vel ou immoveis respectivos integralmente, em cada 
uma das suas partes, qualquer que seja a pessoa em 
cujo poder se acharem. 

§ I o . Até á transcripção do titulo da transmis- 
são todas as acções são competentes e validas contra o 
proprietário primitivo, e exequiveis contra quem quer 
que for o detentor. 

§ 2 o . Ficam derogadas: 

A excepção de execução ; 

A faculdade de largar a hypotheca. 

§ 2 o . Si nos 30 dias lepois da transcripção o 
adquirente não notificar aos credores hypothecarios 
para a remissão da hypotheca, fica obrigado : 

A's acções que contra elle propuzerem os credores 
hypothecarios para indemnização de perdas e damnos *, 

A ? s custas e despezas judiciaes; 

A' differença do preço da avaliação e adjudicação, 
si esta houver logar. 

O immovel será penhorado e vendido por conta 



i 

(19) Foi supprimido o § 27 da lei antiga que dispunha: — 
« A\s hypothecas legaes sujeitas á especialisação e inscripção, as- 
sim como á hypotheca judiciaria (art. 3 o § 12) será concedido um 
prazo rasoavel, que não excederá a 30 dias, para verificação dos 
ditos actos, o qual correrá da «lata do titulo da hypotheca. Dentro 
do prazo marcado não serão inscriptas outras hypothecas do mesmo 
de vedor. Para essse liin as referidas hypothecas serão prenotadas 
em livro especial. » 
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do adquirente, ainda que elle queira pagar ou deposi- 
tar o preço da venda ou avaliação. Salvo: 
. Si o credor consentir; 

Si o preço da venda ou avaliação bastar para pa- 
gamento da hypotheca ; 

Si o adquirente pagar a hypotheca. 

A. avaliação nunca será menor que o preço da 
venda. 

§ 4 o . Si o adquirente quizer garantir-se contra 
o effeito da excussão da hypotheca, notificará judicial- 
mente, dentro de 30 dias, aos credores hypothecarios 
o seu contracto, declarando o preço da alienação, ou 
outro maior para ter logar a remissão. 

A notificação será feita no domicilio inscripto, ou 
por éditos, si o credor ahi se não achar. 

§ 5 o - O credor notificado pôde requerer, no pra- 
zo assignado para opposição, que o immovel seja licitado. 

§ 6 o . São admittidos a licitar : 

Os credores líypothecarios , 

Os fiadores; 

O mesmo adquirente ; 

§ 7 o . Não sendo requerida a licitação, o preço da 
alienação, ou aquelle que o adquirente propuzer, se ha- 
verá por definitivamente fixado para remissão do im- 
movel, que ficará livre de hypothecas, pago, ou depo- 
sitado o dito preço. 

§ 8». O adquirente que soffrer a desapropriação 
do immovel, ou pela penhora, ou pela licitação, que pa- 
gar a hypotheca, que pagal-a por maior preço que o 
da alienação por causa da adjudicação ou da licitação, 
que supportar custas e despezas judiciaes, tem acção 
regressiva contra o vendedor. 

§ 9 o . A licitação não pode exceder o quinto da 
avaliação. 

§ 10. A remissão da hypotheca te in logar ai u da 
não sendo vencida a divida. « - 
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A hypotheca legal especialisada é remível na for- 
ma (Teste titulo, figurando pelas pessoas a que ella per- 
tence, aquellas que pela legislação em vigor forem 
competentes. (20) 

TITULO 7 

Da extincçâo das hypothecas e cancellamento das 

transcripções e inscripções 

Art. 11. A hypotheca extingue-se : 

§ I o . Pela extincçâo da obrigação principal. 

§ 2 o . Pela destruição da cousa hypothecada, sal- 
va a disposição do art. 2 a § 3 o . 

§ 3 o . Pela renuncia do credor. 

§ 4 o . Pela remissão. 

§ 5 o . Pela sentença passada em julgado. 

§ 6 o . A extincçâo das hypothecas só começa a 
ter efeito depois dé averbada no competente registro, 
e só poderá ser attendida em juizo á vista da certi- 
dão do averbamento. 

§ 7 o . Si na época do pagamento o credor se não 
apresentar, para receber a divida hypothecaria, o deve- 
dor liberta-se pelo deposito judicial da importância da 
mesma divida e juros vencidos, sendo por conta do cre- 
dor as despezas do deposito, que se fará com a clausula 
de ser levantado pela pessoa a quem de direito per- 
tencer. 

A prescripção de hypotheca nSo pôde ser indepen- 
dente e diversa da prescripção ou obrigação principal. 

Art. 12. O cancellamento tem logar por conven-. 
ção das partes e sentença dos juizes e dos tribunaes. 



(20) Foi supprimido o § 1 .1 da lei antiga assim redigido : 
«As hypothecas legaes não especialisadas, não; 3%£ remíveis, salvo 
mediante fiança. » : ij$F 
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TITULO VI 
Das cessões e subrogações 

Art. 13. cessionário do credito hypothecario ou 
a pessoa validamente subrogada no dito credito, exer- 
cerá sobre o immovel os mesmos direitos que compe- 
tem ao cedente ou subrogante, e tem o direito de fa- 
zer inscrever á margem da inscripçâo principal acessão 
ou subrogação. 

As cessões só se podem fazer por escriptura pu- 
blica, ou termo judicial. 

§ I o . Constituída a hypotheca conforme o art. 4 o 
§ 6 o , ou cedida conforme este artigo, uma vez que a 
inscripçâo fique em primeiro logar e sem concurrencia, 
podem sobre ella as sociedades especialmente autoriza- 
das pelo governo, emittir cora o nome de lettras hypo- 
thecarias, títulos de dividas transmissíveis e pagáveis, 
pelo modo que se determina nos paragraphos seguintes. 

| 2 o . As lettras hypothecarias são nominativas ou 
ao portador. 

§ 3°. As lettras nominativas são transmissíveis 
por endosso, cujo eífeito será somente o da cessão civil. 

§ 4 o . O valor das lettras hypothecarias nunca 
será inferior a 100$000. 

§ 5 o . Os empréstimos hypothecarios não podem 
exceder a metade do valor dos imraoveis ruraes e três 
quartos dos immoveis urbanos. 

§ 6 o . A emissão das lettras hypothecarias não po- 
derá exceder a importância da divida ainda não amor- 
tizada, nem o decuplo do capital social realizado. 

§ 7 o . Os empréstimos hypothecarios são pagá- 
veis por annuidades, calculadas de modo que a amorti- 
zação total se realize no prazo máximo de 50 annos. 

§ 8 o . A annuidade comprehende : 



' * l : g. , * I 
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O juro estipulado; 

A quota da amortização ; 

A porcentagem da administração. 

§ 9 o . Nos estatutos das sociedades, os quaes se- 
rão sujeitos á approvação do governo, se determinará : 

A circumscripção territorial de cada sociedade ; 

A tarifa pára o calculo da amortização e porcen- 
tagem da administração ; 

O modo e condições dos pagamentos antecipados ; 

O intervallo entre o pagamento das annuidades e 
o dos juros das lettras hypothecarias ; 

A constituição do fundo de reserva ; 

Os casos da dissolução voluntária da sociedade, e a 
forma e condições da liquidação ; 

O modo da emissão e da amortização das lettras 
hypothecarias. 

§ 10. A falta de pagamento da annuidade auto- 
riza a sociedade para exigir, não só esse pagamento, 
mas também o de toda a divida ainda não amortizada. 

§11. Os empréstimos hypothecarios são feitos 
em dinheiro, ou em lettras hypothecarias. 

§ 12. O capital das sociedades e as lettras hy- 
pothecarias, ou a sua transferencia, são isentas de sello 
proporcional. 

A arrematação ou adjudicação dos immoveis para 
pagamento da sociedade é também isenta da siza. 

§ 13. O portador da lettra hypothecaria sò tem 
acção contra a sociedade. 

§ 14. As sociedades, de que trata este decreto, 
não são sujeitas á fallencia commercial. 

Verificada a insolvência, a requerimento do pro- 
curador fiscal do Thesouro Publico ou das Thesoura- 
rias, aos quaes os credores devem participar a falta 
de pagamento, o juiz do eivei do domicilio, proceden- 
te ás diligencias necessárias, decretará a liquidação 
orçada da sociedade. 
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i despacho haverá aggravo de petição. 
;tada a liquidação forçada,] será o ^estabele- 
infiado a uma administração provisória, com- 
tres portadores de lettras hypothecarias e de 
mistas nomeados pelo juiz. 

O juiz convocará os portadores das lettras 
rias, para, no prazo de 15 dias, nomearem 
uistração que tome conta do estabelecimento 
liquidação definitiva. 

Estas sociedades, além das operações de 

a longo prazo com amortização, a curto 
ou sem amortização, de penhor agrícola, de 
industrias que lhe são connexas, a saber ; 
ibre engenhos centraes e quaesquer fabricas 
ar productos agrícolas, creação de burgos, 
centros de trabalho rural, introducção e fi- 
mraigrantes, para lavrar e cultivar o solo ; 
mstrucção de casas, destinadas á habitação 
lores, colonos ou immigrantes, a redis de 
á conservação das provisões dos productos 

á primeira manipulação destes ; 
isseccamento, drenagem e irrigação do solo 
antação de vinhedos, chá, caft, canna, al- 
.te, cacáo, quina, plantas textis e arvores 

velamento e orientação de terrenos, aber- 
stradas e caminhos rnraes, canalização o di- 
torrentes, lagoas e rios ; 
iação de gado e tudo que diz respeito ao 
into de raças pecuárias e exploração desta 
iin alta escala, mineração, principalmente do 
carvão de pedra, cullivo, colheta e rtplan- 
'.aoutchoue (borracha) ; 
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g) Todas as mais operações congéneres, que 
rão mencionadas em regulamento ; (21) 

Podem em carteiras especiaes, completamente 
tiiictas da carteira hypotheCíiria, fazer : 

1°. Descontos, empréstimos, cauções, cambi 
depósitos de dinheiro em conta corrente e a prazo. 

2 o . Abrir e conceder créditos, comprar e ve 
bens, tiftrfos e valores de qnalqner espécie. 

3 o . Adquirir terras incultas on não, dividi 
demarcal-as e colonizal-as. 

Organizar emprezas e estabelecimentos 



5°. Construir estiadas de ferro,- engenhos 
traes, usinas, fabricas, officinas, edificios publict 
particulares. 

6°. Encarregar-se de quaesquer obras pub 
e por conta de particulares. 

7". Administrar, gerir e custear quaesquer 
prezas ou estabelecimentos industríaes que adquir; 
funde, por conta própria ou alheia. 

8 o . Contractar com os governos, geral e de i 
estado, sobre tndo quanto disser respeito ao sen ol 
to e fim. 

9 o . Contractar a vinda de colonos e o seu í 
belecimento nas propriedades que lhes pertençan 
a terceiros^ 

10 o - Emittir lettras hypothecarias ou de penho: 

11°. Emittif obrigações ao portador, por c 
própria ou de terceiros. 

12°. Emittir lettras ao portador com prazo 

13°. Emittir bilhetes ao portador nas bas 
condições estabelecidas pelo governo. 



(21) Asoperarfiesdii § 16 delettra — a— a — y— , e d 
1 a 13 não eram determinadas pela lei antiga. São innovi 
do Decreto. 



Das ábfâbs e execuções hyp o Checarias e pigno- 
ratícias 

Art 14. Nas acções e execuções hypothecarias 
ligooraticias por dividas contrahidas antes e depois 

presente decreto serão observadas, não só as áispo- 
Ões contidas na 2 a parte, títulos I o . 2 o e 3 o do regu- 
oento n. 737 de 25 de novembro de 1850, guarda- 
, quanto ás peças de que se devem compor as cartas 
sentenças, o que se acha estabelecido no decreto n. 
37 de 2 de setembro de 1874, mas também todas as 
posições sobre matéria de niillidades e recursos de 
gravo, appellação e revista, sua interposição e fór- 
. de processo, de que trata a 3 a parte do menciona- 
regulamento n. 737, com as seguintes alterações ex- 
sivas igualmente ás execuções commerciaes. (22) 
§ I o . Fica em todos os casos abolida a adjudi- 
co judicial obrigatória. Si os bens penhorados não 
:ontrarem na primeira praça lanço superior á ava- 
;ão, irão á segunda, guardado o intervallo de 8 
,s, dispensados os pregões com abatimento de 10 %, 
si nesta ainda não encontrarem lanço superior, ou 
ial, ao valor dos mesmos bens, proveniente do refe- 
o abatimento de 10% irão á terceira, com igual 
Ltimento de 10 % e nella serão vendidos pelo maior 
iço que for offerecido, ficando salvo ao exequente, 

qualquer pas praças, o direito de lançar, indepen- 
ite de licença do juiz, ou de requerer que os mes- 
s- bens lhe sejam adjudicados. 



(22J Do art. 14 em diante o Pív. adopto;! as disposições da 
n. 3272 de 5 <le Setembro de 18BÕ rom ft!giimas iiki-raçiies. O 
1" da citada lei começa por estes termos: — «Nas execuções 
:is serão observadas, etc. » 
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§ 2o. Quando nas execuções houver mais de um 
licitante, será/ preferido aquelle que se propuzer a arre- 
matar englobadamente todos os bens le vad os â, praça, 
comtanto que offereça na primeira praça$$?lo menos, 
igual ao da avaliação, e, nas outras duas, preço, pelo 
menos, igual ao maior lanço offerecido. 

§ 3 o . E' licito, não só ao executado, mas tam- 
bém á sua mulher, ascendentes e descendentes, remir, 
ou dar lançador a todos ou alguns dos bens penhora- 
dos até á assignatura do auto de arrematação, sem que 
seja necessária a citação do executado. 

§ 4 o . Para que o executado, sua mulher, ascen- 
dentes ou descendentes, possa remir ou dar lançador a 
todos ou alguns de seus bens, é preciso que offereça 
preço igual ao da avaliação, na primeira praça, e, nas 
outras, ao maior que nellas for offerecido. 

§ 5 o . Nenhuma das, pessoas acima indicadas po- 
derá* remir ou dar lançador a algum ou alguns bens, 
havendo licitante, que se proponha arrematar todos os 
bens, offerecendo por elles os preços que na occasião 
tiverem. 

§ 6 o . A assignação de 10 dias é substituída pelo 
processo executivo, estabelecido nos arts. 310 a 317 do 
regulamento n. 737 de 25 de novembro de 1850, effec- 
tuando-se a penhora do immovel ou immoveis hypotheca- 
dos, seja a acção intentada contra o devedor, seja con- 
tra os terceiros detentores. 

§ 7 o . Para se propor a acção e effectuar-jse a 
penhora, quando aquella for intentada contra os her- 
deiros ou successores do originário devedor, basta que 
o mandado executivo seja intimado áquelle que estiver 
na posse e cabeça do casal ou na administração do im- 
movel ou immoveis hypothecados, podendo a intimação 
aos demais interessados ser feita por editaes, com o 
prazo de 30 dias. 

| 8 o . Achando-se ausente ou occultanda-se o de- 
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vedor, de modo que não seja possível a promptá inti- 
mação do mandado executivo, se procederá ao seques- 
tro, como medida assecuratoria aos direitos do credo r . 

Contra o sequestro assim feito, não se admittirá 
nenhuma espécie de recurso. 

§ 9 o . A expedição do mandado executivo, ou do 
mandado de sequestro, nos casos em que este couber, 
não será concedida, sem que a petição, em que taes dili- 
gencias forem requeridas, seja instruída com a escrip- 
tura de divida e hypotheca. 

§10°. A jurisdicção será sempre a commercial e 
o foro competente o do contracto, ou da situação dos 
bens hypothecados, á escolha do mutuante. 

§ 11°. Servirá para base da hasta publica a ava- 
liação constante do contracto. 

Art. 15. Ao executado, além' dos embargos auto- 
rizados nos arts. 577 e 578 do regulamento n. 737 de 
25 de novembro de 1850, não é permittido oppor con- 
tra as escripturas de hypothecas outros, que não os de 
nullidades de pleno direito, definidas no mencionado re- 
gulamento e das que são expressamente pronunciadas 
pela legislação hypothecaria ; subsistindo em vigor, 
quanto aos credores, as disposições dos arts 617 e 686, 
§§ 4 o e 5 o do dito regulamento sem prejuiso daspres- 
cripções do § 5 o do art. 240 e do § 8 o do art. 292 
do regulamento n. 3453 de 26 de abril de 1865, para 
os casos que não forem de insolvabilidade ou de fal- 
lencía. 

Art. 16. Em quaesquer execuções promovidas por 
credores chirographarios contra o devedor commum, 
poderá o credor hypothecario defender, por via de em- 
bargos, os seus direitos e privilégios, para o fim de 
obstar a venda de immovel ou immoveis hypothecados. 

Art. 17. As lettras hypothecarias, além dos favo- 
res decretados pela legislação em vigor, gosarão mais da 
isenção conferida pelo art. 530 do regulamento n. 737 
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1)350, para o effeito de não serem penhoradas, senão 
falta absoluta de outros bens por parte do deve- 
, e podem ser empregadas em fianças á fazenda pu- 
a, criminaes e outras, e na conversão dos bens de 
lores, orpbãos interdictos. 
A lettra hypothecaria prefere a qualquer titulo de 
da chirographaria ou privilegiada. 
Art. 18. Os bancos e sociedades de credito real 
mlquer capitalista poderão também fazer empresti- 
mu.i aos agricultores, a curto prazo, sob penhor de co- 
lheitas pendentes, productos agrícolas, de animaes, ma- 
chinas, instrumentos e qimesquer outros accessoriosnão 
comprehendidos nas escripturas. de hypotheca, e, quando 
o estejam, precedendo consentimento do credor hypo- 
theeario. 

§ I o . Este penhor ficará em poder do mutuário, 
e a prelação delle proveniente exclue todo e qualquer 
privilegio, devendo ser inscripto no competente regis- 
tro liypothecario. para que possa produzir os seus de- 
vidos effeitos. 

| 2 o . Serão punidos com as penas do art. *V*- 2^fy 
do código criminal a aliénnção sem consentimento d° 
credor, e os desvios dos objectos que tiverem sido da- 
dos em penhor para a celebração de taes empréstimos, 
e bem assim todos e quaesquer actos praticados ein 
fraude das garantias do debito contraindo. 

§ 3 o . Na execução deste penhor serão observadas 
as prescripções dos arts. 4 o e 5 o , quanto ao processo, 
julgamento e execução das acções hypothecarias. 

Art. 19. Ao executado não é permiltido oppor 
ás escripturas e hypothecas celebradas e inscriptas 
conforme os arts. 132, 133 e 134 do regulamento n. 
3453 de 26 de abril de 1865 outros embargos que não 
os de nullidade de pleno direito, definidos no regula- 
mento n. 737 de 2& de novembro de 1850 e dos que 
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são expressamente pronunciados pela legislação hypo- 
thecaria. 

§ I o . Os credores chirographarios e os por h3 T po- 
theca não inscriptos em primeiro logar e sem concur- 
rencia só por via de acção ordinária de nullidade ou 
recisão poderão invalidar os effeitos de primeira hy- 
potheca, a que compete a prioridade pelo respectivo 
registro. 

§ 2°. A disputa entre credores, dos quaes algum 
tenha hypotheca inscripta em primeiro logar e sem 
concurrencia, não poderá versar senão sobre o ponto 
restricto da preferencia. 

§ 3 o . Verificada a antichrese estabelecida pelo 
art. 71, § 25 do regulamento n 3471 de 3 de junho 
de 1865, não poderá o devedor antichretico ser exe- 
cutado por nenhum outro credor, qualquer que seja a 
natureza do seu titulo. 

§ 4 o . Nenhum embargo, sequestro ou qualquer 
acção ou execução pendente, impedirá as soeiedades 
de credito real de immittir-se na posse dos bens hypo- 
thecados por meio da antichrese pelo tempo e para os 
effeitos previstos neste decreto. 

| 5 o . A antichrese devidamente julgada não po- 
de ser invalidada sinão por sentença obtida em acção 
ordinária pelo devedor hypothecario. 

§ 6°. Mesmo depois de iniciada a acção ou exe- 
cução, e a qualquer tempo, poderá a sociedade de cre- 
dito real optar pela ivntichrese dos bens hypothecados. 

§ 7 o . Consideram-se como feitos sobre primeira 
hypotheca, em todo e qualquer caso, os empréstimos 
destinados ao pagamento de quaesquer dividas do mu- 
tuário, uma vez que a escriptura do contracto seja 
inscripta em primeiro log^r e sem concurrencia, fican- 
do assim revogados o art. 19 e seus paragraphos do 
regulamento de 3 de junho de 18(55. 

Art. 20. Ficam sujeitos á jurisdicção commercial 
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e á fallencia todos os assignatarios de effeitos commer- 
ciaes, comprehendidos os que contrahirem emprésti- 
mos mediante hypotheca ou penhor agrícola, por som- 
ma superior a 5:000$000. 



TITULO vin 



»í. 



Disposições transitórias 

Art. 21. Fica extincto o privilegio das fabricas 
de assucar e mineração, do qual trata a lei de 30 de 
agosto de 1833. 

Art. 22. O governo regulamentará o presente 
decreto, consolidando e modificando segundo elle os 
decretos regulamentares n. 3453 de 26 de abril de 1865, 
n. 3471 de 3líe junho de 1865 e 9549 de 23 de ja- 
neiro de 1886. 

Art. 23. Ficam revogadas as leis n. 1237 de 24 
de setembro de 1864, o art. I o da lei n. 2687 de 6 
de novembro de 1875, e lei n. 3272 de 5 de outubro 
de 1885, e bem assim quaesquer disposições em con- 
trario. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 17 de 
janeiro de 1890, 2 o da Republica. 

Manoel Dbodobo da Fonseca. 
Ruy Barbosa. 
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DECRETO N. •"' 

DE 2 DE MAIO DE 1880 



Manda observar o regulamento para execução do decreto n. 1B9 A 
de 19 de janeiro de 1890, que substituiu as leis d. 1237 de 
24 de setembro de 1664 e n. 3272 de 5 de outubro de 1«S5, 
e do decreto n. 165 A de 17 de janeiro de 1890, sobre ope- 
rações de credito movei. 

O marechal Manoel Deodoro da Fonseca, chefe do 
Governo Provisório constituído pelo Exercito e Arma- 
da, em nome da Nação, resolve, para execução do de- 
creto n. 169 A de 19 de janeiro de 1890, que substi- 
tuiu as leis n. 1237 de 24 de setembro de 1864 e n. 
3275 de 5 de outubro de 1885, e do decreto a. 165 A 
de 17 de janeiro de 1890, sobre operações de credito 
movei, que se observe o regulamento qne a este acom- 
panha, assignado pelos Ministros e Secretários de Esta- 
do dos Negócios da Fazenda e Justiça, que assim o fa- 
çam executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 2 de maio 
de 1890, 2° da RepubRc». 

Manoel Deodoro da Fonsbca 
Ruy Barbosa. 
M, Ferraz de Campos Salles. 
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REGULAMENTO 

a que se refere o Decreto n. J/& desta data 

PARTE I 

Das hypolhecas e ónus reaes 

TITULO I 
Do registro geral 

CAPITULO I 

Da inauguração do registro geral nas novas comarcas 

Art. I o . registro geral, decretado na lei n. 
1237 de 24 de setembro de 1864, e regulamento que 
baixou, com o decretou. 3453 de 26 de abril de 1865, 
e no decreto n. 169 A, de 19 de janeiro de 1890, 
continuará nas comarcas onde actualmente fuucciona,- 
e será estabelecido em todas as novas dentro em oito 
dias, depois da installação delias. 



I o . Nas comarcas de mais de um juiz de direi- 
idirá á installação do registro o juiz da I a va- 
li . Desde a installação do registro geral, nos 
da lei n. 1237 e decreto n. 3453 citados e do 
e decreto, realizam-se todos os effeitos resultan- 
registro dos títulos, que pela lei são sujeitos a 
rmalidade, para valer contra os terceiros. 
1 2 o . A inauguração do registro geral será 
da por editaes do juiz de direito, e celebrada 
dstencia delle, que mandará lavrar auto da so- 
lde, especificando : 
I o . O titulo com que serve o official do re- 

2 o . O numero e qualidade dos livros que de- 
trvir no registro geral pela forma que este re- 
uto prescreve. 

t 3 o . O auto da inauguração escrever-se-ha 
) — Protocollo (art. 11, n. 1), em a pagina im- 
.mente seguinte á do termo de abertura. 
14°. Si por motivo imprevisto, no tempo apra- 
ira a inauguração do registro, não estiver de- 
o respectivo official, ou não &e acharem prom- 
livros, ainda assim se effectuarã a installação. 
I o . O juiz de direito para o acto da inaugu- 
lo registro, nomeará um dos tabelliães ou es- 

2 o . Os ofdeiaes do registro podem utilizar-se 
irnos provisoriamente, quando no exercício de 
ficios fora da cidade ou villas, comtanto que esses 
is se achem devidamente legalisados, e depois se 
am para os livros competentes os registros pro- 

■t. 5 o . Uma copia do auto da inauguração se- 
remettida ao Governo na capital federal e aos 
adores nos Estados. 
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CAPITULO n 
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Dos officiaes do registro 

Art. 6 o . O registro geral fica encarregado, con- 
forme o art. 7 o , § 3°, do decreto n. 169 A de 19 de ja- 
neiro de 1890 : | 

' ' '% 

§ I o . Aos officiaes que actualmente existem, ou J 

forem creados pelo Governo na capital federal e pelos . v*J 

Governadores nas capitães, cidades e villas dos Esta- 
dos, que para esse fim designarem, precedendo infor- 
mações dos juizes; de direito. ^ 

§ 2 o . Fora da capital federal e das capitães dos 
Estados, a um dos tabelliâes do termo, nomeado pelo | 

Governador. 

§ 3 o . E' obrigado a servir o logar de official do 
registro o tabellião, que for designado pelo Governo, 
na capital federal, ou pelos Governadores, nos Estados. 

Art. 7 o . Estes officiaes são exclusivamente sujei- 
tos aos juizes de. direito. 

Art. 8 o , Os eíwKíes do registro geral são por 
sua natureza privativos, únicos e indivisíveis. 

Art. 9 o . Todavia, os officiaes do registro geral 
poderão ter os escreventes juramentados, que necessá- 
rios forem para o respectivo serviço. 

Art. 10°. Estes escreventes juramentados, que 
se denominarão sub-officiaes, ficam habilitados para es- 
crever todos os actos do registro geral, comtanto que 
estes sejam subscriptos pelo official, exceptuada, po- 
rém, a escripturação e a numeração de ordem do livro 
— Protocollo, que exclusiva e pessoalmente incumbem 
ao official. 
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CAPITULO III 

Dos livros do registro geral 

■ 

Art. 11. Os livros indispensáveis ao registro ge- 
ral são os seguintes : 

N. 1. Protocollo, com 300 folhas. 

N. 2. Inscripção especial, com 300 ditas. 

N. 3. Transcripção das transmissões, com 450 
ditas. 

N. 4. Transcripção dos ónus reaes, com 300 ditas. 

N. 5. Transcripção do penhor agrícola, com 300 
ditas. 

N. 6. Indicador real, com 300 ditas. 

N. 7. Indicador pessoal, com 300 ditas. 

Paragrapho único. Os livros do registro sobon. 
6, nos quaes era transcripto o penhor de escravos, se- 
rão incinerados, e si delles constarem outros registros, 
estes serão transportados com o mesmo numero de or- 
dem para os novos livros do n. 2, 4, ou 5. 

Art. 12. Além dos livros referidos no artigo an- 
tecedente, haverá dous auxiliares : um do livro n. 2, ou- 
tro do livro n. 3 (arts. 28 e 09). 

Art. 13. Todos estes livros serão de grande for- 
mato, abertos, numerados, rubricados e encerrados pelo 
juiz de direito, ou pela pessoa a quem elle confiar este 
trabalho. 

Art. 14. Estes livros, salvo o do Protocollo, se- 
rão isentos de sello. 

Art. 15. Elles serão, em todas as comarcas da 
Republica, uniformes e regulados pelos modelos anne- 
xos a este regulamento. 

Art. 16. Os livros prescriptos no art. 11 serão mi- 
nistrados a primeira vez pelo Governo, na capital fede- 
ral, e pelos Governadores, nos Estados, aos officiaes 
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do registro, os quaes indemnizarão o seu custo á re- 
partição, de onde os receberem. 

Art. 17. Findos os livros fornecidos peJo Go- 
verno, serão substituídos por outros semelhantes, com- 
prados e preparados pelos offlciaes do registro, logo 
que estiverem escriptos dous terços das folhas dos 
primeiros. 

Art. 13. Os livros do registro terão três classes, 
que se distinguirão pelo numero de folhas correspon- 
dente a cada classe, nos termos do artigo seguinte. 

§ I o . Os da I a classe serão para a capital federal e 
capitães dos Estados, onde houver officiaes especiaes. 

§ 2°. Os da 2 a classe pertencem às comarcas de 
2 a e 3 a entrancias; 

§ 3 o . Os da 3 a classe servirão para as comarcas 
de I a entrancia. 

Art. 19. Os livros da I a classe terão o numero 
de folhas designadas no art. 1 1 , os da 2 a classe meta- 
de dessas folhas, e os da 3 a um terço delias. 

Art. 20. Em se findando um livro, o im mediato 
conservará o mesmo numero, com a addição successiva 
das lettras do alphabeto. Assim : Livro n. 1 — A. Li- 
vro n. 1 — B. 

Art. 21. Os números de ordem de cada livro não 
se interromperão com o fim delle, mas continuarão infi- 
nitamente nos livros seguintes. 

Art. 22. A pagina immediata á do termo de 
abertura, assim como todas as seguintes, serão corta- 
das na parte superior por três linhas horizontaes, li- 
mitando entre si dous espaços. 

No primeiro espaço se escreverá o titulo do livro 
e o anno em que se faz o serviço. 

No segundo espaço, se escreverá a inscripção de 
íada uma das columnas formadas por linhas perpen- 
liculares, as quaes variarão segundo a forma especial 
to cada livro. A&im : 
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1890. PROTOCOLLO 


1890. PROTOCOLLO 


Numero de 
ordem 


Nome 

do 

apresentante 


Averba- 
ções 


Numero de 
ordem 


Nome 

do 

apresentante 


Averba- 
ções 



Art. 23. O livro n. 1 — Protocollo — é a chave 
do registro geral, e servirá para o apontamento de to- 
dos os titulos apresentados diariamente para serem 
inscriptos, transçriptos, ou averbados. 

Este livro determinará a quantidade e qualidade 
dos titulos apresentados, assim como a data da sua 
apresentação e o seu numero de ordem. (Art. 43). 

Art. 24 O livro n. 2 — Inscripçâo especial — é 
destinado para a inscripçâo das hypothecas especiaes 
ou especialisadas, e escripturar-se-ha pela forma se- 
guinte : 

Cada inscripçâo abrangerá o verso de uma folha, 
e mais a face da folha seguinte. 

Este espaço será dividido em duas partes iguaes, 
das qtiaes uma, occupando todo o verso da folha antece- 
dente, será riscada por linhas perpendiculares em nu- 
mero bastante para formar tantas columnas quantos os 
requisitos da inscripçâo (art, 196), e a outra parte, que 
occupará a face da, folha seguinte, ficará em branco pa- 
ra receber as averbações. 

Onde findar a inscripçâo, se traçará uma linha 
horizontal, que a separe da inscripçâo seguinte. 

Art. Jffirtj/Q JJYJ*o n. 3 — Transcripção das tran- 
smissões ^3?xninscrever a transmissão dos immoveis 
susceptíveis de hypotheca. (Art. 2 o do decreto n. 
166 A). 

Este , livro escripturar-se-ha pelo modo seguinte ; 
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Cada transcripção comprehenderá todo o verso de 
uma folha e toda a face da seguinte. 

Esse espaço dividir-se-ha em tantas columnas, for- 
madas por linhas perpendiculares, quantos os requisi- 
tos da transcripção. (Art. 246). 

Ârt. 26. O livro n. 4 — Transcripção dos ónus 
reaes — escripturar-se-ha pela forma seguinte : 

Cada transcripção terá largura igual á que para 
cada inscripção exige o art. 24; e, onde findar a tran- 
scripção, traçar-se-ha uma linha horizontal, que a ex- 
treme da transcripção seguinte. 

O espaço da transcripção dividir-se-ha em tantas 
columnas, formadas por linhas perpendiculares, quan- 
tos os requisitos determinados pelo art. 246. 

Art. 27. O livro n. 5 servirá para a transcripção 
do penhor agrícola estabelecido pelos decretos ns. 
165 A e 169 A, de 17 e 19 de janeiro de 1890. 

Este livro escripturar-se-ha como o livro n. 4, di- 
vidindo-se em tantas columnas, quantos os requisitos 
exigidos pelo art. 246. 

Arfe. 28. O livro auxiliar do n. 2 destina-se ás hy- 
pothecas especialisadas e inscriptas, conforme este re- 
gulamento. 

Este livro será escripturado como o livro n. 2. 

Art. 29. O livro auxiliar do livro n. 3 será escrip- 
turado como os livros de notas dos tabelliães, havendo, 
porém, entre as transcripções, um espaço, formado por 
duas linhas horizontaes, para nelle se escreverem o 
numero de ordem da transcripção e a referencia ao nn- 
mero de ordem e a pagina do livro n. 3, de onde con- 
sta a mesma transcripção por extracto. (Art. 8 o do 
decreto n. 169 A.) • . 

Art. 30. O livro n. 6 — Indicador real — é o 
"pertorio de todos os immoveis, que directa ou indi- 
ctamente figuram nos livros ns. 2, 3, 4 e 5. 

As folhas deste livro repartir-se-hão por igual 
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•e as freguezias, que se comprehendem Ba co- 
xa. 

Cada indicação terá por espaço uni quarto da pa- 
i do livro, e cada espaço cinco columnas, formadas 
linhas perpendiculares, correspondentes aos requi- 



1." Numero de ordem; 

2-° Denominação do immovel, si fór rural; raen- 
da rua e seu numero, si fôr urbano ; 

3.° O nome do proprietário; 

4.° Referencias aos números de ordem e paginas 
livros 2, 3, 4 e 5 ; 

5 o Ánnotações. 

No primeiro espaço, formado por linhas horizon- 
o, de que trata o art. 24, em vez do titulo do livro 
scrererá a freguezia. Assim : 



1860 Candelária 



1890 Candelária 



Art. 31. O livro n. 7 — Indicador pessoal — 
l dividido alphabeticamente, e n'elle, sob a lettra 
lectiva, se escreverá por extenso o nome de todas 
>essoas, que activa ou passiva, individual ou col- 
ivamente, figuram nos livros do registro geral. 

As paginas deste livro serão cortadas por linhas 
radiculares dispostis em columnas, quantas forem 
assarias para os seguintes requisitos : 

§ 1'° Numero de ordem. 

§ 2.° Nomes das pessoas. 

§ 3 o Domicilio. 



% 5.° Referencia aos números de ordem e pagi- 
dos outros livros. 
§ 6.° Ánnotações. 
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O espaço de cada indicação abrangerá um oitavo 
de cada pagina. 

Art 32. Si o mesmo immovel, ou a mesma pes- 
soa, já estiver no — Indicador real ou pessoal — so- 
mente se. fará referencia, na columna das referencias, 
ao numero de ordem e á pagina do livro, onde se lavrar 
a nova inscripção, outranscripção. 

Art. 33. Si na mesma inscripção, ou transcrip- 
çâo, figurar mais de uma pessoa, activa ou passiva- 
mente, o nome de cada uma será lançado distinctamen- 
te no — Indicador pessoal, — com referencia reci- 
proca na columna das an no tacões. 

Art. 34. As indicações do — Indicador real ou 
pessoal — terão seu numero de ordem especial, cor- 
respondendo o numero de ordem dos immoveis á fre- 
guezia onde são situados, e o numero de ordem das 
pessoas á respectiva lettra do alphabeto. 

Art. 35. Esgotadas as folhas destinadas a uma 
freguezia no — Indicador real — -, ou a uma lettra 
do alphabeto no — Indicador pessoal — , o registro 
continuará no livro seguinte, averbando-se o tran- 
sporte no livro antecedente. 

Paragrapho único. O registro de uma freguezia 
novamente creada, far-se-hano livro seguinte n. 6 A, 
continuando o das outras no livro n. 6. 

Art. 36. No caso do artigo antecedente, caberá 
na distribuição das folhas do livro seguinte, maior nu- 
mero á freguezia, ou á lettra do alphabeto, cujas fo- 
lhas se tiverem esgotado antes das distribuidas ás 
outras lettras ou freguezias. 

Art. 37. Os livros do registro, salvo o caso de 
força maior, não sahirão do escrip tório respectivo, pôr 
nenhum motivo ou pretexto. 

Todas as diligencias judiciaes, ou extra-judiciaes, 
que exijam a apresentação de qualquer livro, effec- 
tuar-se-hão no mesmo escriptorio. 
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Àrt. 38. Todos os dias, ao fechar das horas do 
registro, o official guardará debaixo de chave, em lo- 
gar seguro, os livros Protocollo, Indicadores real e 
pessoal, bem como os documentos apresentados, mas 
não registrados, no mesmo dia. 

Art. 39. Se a transcripjão (livro n. 3) compre- 
hender maisdeum immovel (arts. 20#e 252) o espa- 
ço determinado no art. 28 duplicará, ou triplicará, con- 
forme o numero dos immoveis e seus requisitos e em 
attençâo á probabilidade de maior numero de averba- 
^ções. 

Continuam em vigor os modelos que acompanha- 
ram o Dec. n. 3453 de 26 de abril de 1865. (*) 

CAPITULO IV 

Da ordem do serviço e processo do registro 

Art. 40. O serviço do registro começará ás 6 
horas da manhã e terminará ás 6 da tarde, em todos 
os dias não feriados. 

Art. 41. São nullos os registros lavrados antes 
ou depois das sobreditas horas, e civilmente responsá- 
veis os officiaes pelas perdas e damnos, além das pe- 
nas criminaes em que incorrerem. 

Exceptua-se desta disposição o caso dos aíts. 

Art. 42. Logo que qualquer titulo for apresen- 
tado para se inscrever, transcrever, ou averbar, o 
official do registro tomará, no Protocollo, a data da 
sua apresentação e o numero de ordem que em razão 
d^lla lhe competir, reproduzindo no mesmo titulo essa 
data e esse numero de ordem. 

Assim : 



(*) Posteriormente foi alterada esta disposição e manflados 
adoptar os modelos que acompanham o decreto n. 544 de 5 de 
julho, que publicamos adeante. 
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Numero tal. ... j 

> Protocollo 
Pagina tal. ... ) 

Apresentado no dia tal, das 6 ás 12 ou das 12 ás 6. 

O officiai F.... 

Art 43. O numero de ordem do Protocollo de- 
termina a prioridade do titulo ainda que os outros tí- 
tulos sejam por alguma razão especial { arts. fr & 4 00 ) ^*"* ** 
anteriormente registrados. 

Art 44. Quando duas ou mais pessoas concor- 
rerem no mesmo tempo, os títulos apresentados terão 
o mesmo numero de ordem. 

Art. 45. O mesmo tempo quer dizer, de ma- 
nhã, das 6 ás 12 horas, e, de tarde, das 12 ás 6 
horas. 

Art. 46. Não se dá prioridade entre os títulos- 
qne teem o mesmo numero de ordem' 

Quanto, porém, ás tgau moçõ es, que tiverem q X— *■"-/ 
mesmo numero de ordem, preferirá aquella, cujo titulo 
for mais antigo em data. 

Art. 47. Si a mesma pessoa apresentar mais de 
um titulo diverso, os títulos terão números seguidos. 

Art. 48. Si mais de um titulo fôr apresentado 
pela mesma pessoa, em relação ao mesmo objecto, o 
numero de ordem será o mesmo, addicionado nos ou- 
tros títulos, com as leitras A, B, 0. 

Art. 49. Tomada a data da apresentação e o nu- 
mero de ordem no Protocollo, e reduzidos a mesma '^*" ji **^ 
data e numero de ordem no titulo apresentado, o offi- 
ciai procederá ao rrgistro pelo modo seguinte. 

Art 50. A pessoa que requerer a inscripção, on 
transcripcão, de qualquer titulo, apresentará ao offlcial 
do registro: 
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§ 1-° Otitnlo, 

§ 2.° O extracto do mesmo titulo em duplicata, 
atendo todos os requisitos, que para a inscripção ou 
anscripção, este regulamento exige, e pela mesma or- 
loi em que se exigem. 

Estes extractos serão assignados pela parte, ou 
>r seu adTogado ou procurador. 

Art. 51. Sempre que o titulo apresentado íôr 
cripto particular, no caso em que é admissível 
rt. 8 o , § 2 o do dec.) , apresentar-se-ha em duplicata, 
ando um dos exemplares archivado no registro. 

Art. 52. Sendo os extractos conformes um ao 
itro, além de sufficientes (art. 50), o official fará 
girado elles a inscripção, ou transcripção. 

Art" 53. Si, porém, os extractos, conformes en- 
a si, não forem sufficientes, o official fará o registro 
pprindo pelo titulo o que no extracto faltar. 

Art. 54. Effectnado o registro, o official proce- 
rá assim : 

§ 1'' Lançará no Protocollo a nota de — Be- 
strado no livro tal, numero tal, pagina tal. 

§ 2.° Indicará, no Indicador real, os immoveis 
scriptos, ou transcriptos. (Art. 30.) 

§ 3 o Indicará, no Indicador pessoal, as pessoas 
e figuram na inscripção, ou transcripção. (Art. 31.) 

Art. 55. Tomadas as notas antecedentes, e re- 
oduzida no titulo a nota de — Registrado no livro 
l, nnmero ta), pagina tal, — o official entregará è. 
rte o mesmo titulo e um dos extractos, numerando, 
rubricando as folhas respectivas de um e outro. 

Art. 56. Outro extracto com o outro titulo, si o 
ulo for escripto particular (art* 51), serão archiva- 
s conforme o art. 76. 

Art. 57. No caso de averbação, o official proce- 
rá na forma dos arts. 5é, § I o ; 55 e 56. 
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Art 58. Sendo hora de fechar o registto, ne- 
nhum acto mais se poderá praticar. 

O official,no livro — Protocollo, onde terminar o 
serviço do dia, passará certidão do encerramento. 

Art. 59. Si, todavia, ao chegar a hora do en- 
cerramento, estiver por acabar um registro começado, 
prorogar-se-ha a hora, até que elle si conclua. 

Art. 60. Durante a prorogaçãò, porém, nenhu- 
ma nova apresentação se admittirá. 

Art. 61. Todos os títulos, que em tempo forem 
apresentados, e não se poderem registrar antes da ho- 
ra do encerramento, reservar-se-hão para o dia se- 
guinte, e serão nesse dia os primeiros registrados. 

Art. 62. Os actos da inscripção, transcripção, ou 
averbação, salvos os casos expressos neste regulamen- 
to, não podem ser praticados pelos officiaes do registro 
ex-officio, senão a requerimento das partes. 

Art. 63. Em geral, e salvas as disposições espe- 
ciaes deste regulamento (arts. 211 e 244), são partes 
legitimas, para requerer o registro, aquelíes que tran- 
smittem, ou adquirem algum direito por virtude dos tí- 
tulos apresentados, assim como as pessoas que lhes succe- 
dem, ou os representam. 

Art 64. Consideram-se terceiros, no sentido da 
lei, todos os que não forem partes no contracto, ou 
seus herdeiros. 

Art. 65. Os officiaes do registro não podem exa- 
minar a legalidade dos titulos apresentados, antes de 
tomarem nota da sua apresentação, e de lhes confe- 
rirem o numero de ordem, que pela data da apresenta- 
ção lhes compita. 

Art. 66. Tomada a nota da apresentação, e con- 
ferido o numero de ordem, o official, duvidando da le- 
galidade do titulo, pôde recusar-lhe registro, entre- 
gando-o á parte, com a declaração da duvida que 
aehou, para que ella pessa recorrer ao juiz de direito; 



Art. 67. Neste caso, o offietal, na colnmna das 

otações do Prolocollo, certificará que o registro fi- 

adiado pela duvida que eile achou nó titulo, e que 
unidamente especificará. 

Art. 68. Aparte, juntando otitulo com a duvi- 
lo official, e impugnando- a, requererá ao juiz de di- 
o que, não obstante ella, mande proceder ao registro. 

Art. 69. Decidindo o juiz de direito que a duvida 
;ede, o escrivão do juiz de direito remetterá cer- 
o do despacho ;io official, que cancelará a apre- 
:ação, declarando, na columna das annotações, qne 
ívida foi considerada procedente por despacho de 
dia, e archivará a sobredita certidão. 

Art 70. Sendo a duvida improcedent", a parte 
sentará de novo o seu titulo, com certidão de des- 
!io do juiz de direito, e o official procederá logo ao 
istro, declarando, na columna das annotações, qne a 
ida se houve como improcedente por despacho do 

de direito, datado de que fica archivado. 

Art. 71. Pela forma determinada nos artigos an- 
dentes procederá o official, quer o titulo lhe pareça 
o. quer lhe pareça falso, ou sobre elle occorra 
Iquer duvida, de modo que fique sempre salvo o 
iero de ordem, que ao titulo compita, o qual só se 
lellará á vista de decisão judicial, ou por Recordo 
-e as partes. 

Art 72. Todas ns inscripcTns, ou transcripções, 
s terminarem, serão assignadas pelo official do re- 
ro. 

Art. 73. Tildas as averbações serão numeradas, 
idas eassignadaa pelo official do registro. 

Art 74. . Não são admissíveis, para os actos do 
stro, sinão os títulos seguintes : 

§ 1.° Os instrumentos públicos ; 

§ 2.° Os eseriptos particulares assignados pelas 
«s, que inelles figurarem, reconhecidos pelos ofíl- 



— frl — 

ciaes do registro e sellados com o sello competente. 
(Art. 8 o do dec.) 

§ 3.° Os actos authenticos de paizes estrangeiros, 
legalisados pelos cônsules brazileiros e traduzidos 
competentemente na lingua nacional. 

Art. 75. As averbações de que falia este capi- 
tulo, comprehendem as cessões, subrogações, a extinc- 
ção total, ou parcial, e geralmente todas as occurren- 
ciàs, que por qualquer modo alterem a inscripção, óu 
transcripção, quer em relação ás pessoas, quer em re- 
lação aos immoveis, que nesses actos figuram. 

Art. 76. Os papeis respectivos ao serviço an- 
nualdo registro serão archivados sob o rotulo do an- 
no, a que pertencem, e divididos em tantos maços, 
quantas ao classes seguintes : 

Extractos ; 

Títulos ; 

Documentos ; 

Decisões sobre o registro. 

Todos os papeis de cada classe terão o seu rotulo 
particular, com o numero de ordem du Protocollo, re- 
lativo á inscripção, transcripção, ou averbação, a que 
esses papeis se referem. 

Os papeis da mesun classe, que tiverem o mes- 
mo numero de ordem do Protocollo, serão reunidos e 
emmassados sob um só rotulo. 

capitulo v 

Dá publicidade do registro 

Art. 77. Os officiaes do registro são obrigados 

§ I o A passar as certidões requeridas. 
§ 2 o A mostrar ás partes, sem prejuízo da regu- 
laridade do serviço, os livros do registro, dando-lhes 
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i urbanidade os esclarecimentos verbaes que ellas 
irem. 

Art. 78. Qualquer pessoa é competente, para 
iieier certidões do registro, sem importar ao offi- 

o interesse que ella possa ter. 

Art. 79. Recusando, ou demorando o official a 
tidão, pode a parte recorrer ao juiz de direito, que 
erà providenciar sobre o caso com toda a pres- 
i f 

Art.. 30. As certidões serão passadas pelo offt- 

do registro sem dependência de qualquer despa- 

Art 81, Quando no registro houver muita af- 
ncía de trabalho, pôde algum dos sub-officiaes do 
istro ser autorizado pelo juiz de direito, a reque- 
ento do official do registro, para passar as certidões 
ipendentemente da snbscripção do mesmo official. 
t 10.) 

Art. 82. As certidões devem ser passadas, não 
los livros do registro, sinão também dos docnmen- 
archivados. 

Art. 83. As certidões devera passar-se conforme 
uesito, ou quesitos da petição, que as requerer. 

Art 84. Todavia, sempre que houver inscrip- 
, transcripção, ou averbação, posteriores ao acto 
i certidão se pede, as quaes por qnalquer modo o 
irem, o official é obrigado a mencionar nesta, não 
tante as especificações do quesito, essas circumstan- 
S sob pena de responsabilidade pelas perdas e 
inos resultantes da certidão ob ousub-repticia. 

Art 85. As certidões serão passadas com a bre- 
ade possível, não as podendo o official ^demorar por 
is de três dias. 

Art. 86. Para ser possível a verificação da de- 
ra, o official, logo que receber alguma petição de 
tidão, dará a parte a seguinte nota : 
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„ Certidão requerida por F ao dia tal, mez tal, 
anno tal. 

„ O official F,, ou sub-official F. „ 

capítulo vi 

Dos emolumentos dos officiaes do registro 

Art. 87. As despezas da transcripçâo incumbem 
ao adquirente. (Art. 7 o , § 2 o do Dec.) 

Art. 88. As despezas da inscripção competem ao 
devedor. (Art. 7* § 2 o do Dec.) 

Art. 89. As despezas das averbações e certi- 
dões pertencem áquelles que as requerem. 

Art. 90. Quando, porém, o transmittente, ou o 
credor fizer as despezas, que pelos artigos antece- 
dentes incumbem ao adquirente e ao devedor, terá 
contra estes direito regressivo por meio executivo. 

Art. 91. Os officiaes do registro levarão de 
cada inscripção, ou transcripçâo, 3^000 ; pelas aver- 
bações, 1#500; pelas certidões e busca, o mesmo que 
os tabelliaes percebem. (Art. 94 do Regul. das custas.) 

Art. 92. Além d'isto, os mesmos officiaes perce- 
berão: 

§ 1.° Por cada referencia aos números de ordem 
e paginas do mesmo livro, onde fizer a inscripção, ou 
transcripçâo, 500 réis. 

§ 2 o Por cada referencia aos números de ordem 
e paginas dos outros livros, 1#000. 

§ 3.° Por cada indicação do Indicador real, ou 
pessoal, com pr eh endidas todas as referencias, 1S500. 

Art. 93. Quando as partes, além da transcrip- 
çâo por extracto, quizerem a transcripçâo de verbo 
icf verbum (art. 8 o , § 3 o do Dec), oh emolumentos se- 
âo duplicados. 

Art 94. Os officiaes do registro são obrigados a 
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>Bçar no titulo registrado e nas certidões a conta dos 
nolnmentos que perceberem. 



CAPITULO VII 

Da responsabilidade dos officiaes do registro 

Art. 95. Os principaes deveres dos officiaes do 
;gistro são os seguintes ; 

§ 1.° À nota da apresentação dos títulos, com 
^terminação do seu numero de ordem , . não só no pro- 
icollocomo no titulo apresentado. (Art. 42.) 

§ 2." Conferencia dos extractos entre si e como 
tulo. (Art. 52.) 

| 3,° Registro do titulo, com todos os requisitos 
cie este regulamento exige. 

§ 4'° Indicação dos immoveis e pessoas no inili- 
idorreal e pessoal. (Arts. 30 e 31.) 

§ 5.° As averbações e referencias, que este re- 
ulamento prescreve. 

§ 6." O preparo dos livros, no tempo e sob a for- 
a que este regulamento determina, para que possam 
ibstituir sem interrupção os livros findos. (Art. 17.) 

§ 7.° A guarda dos livros do registro. (Art. 38.) 

Art. 96. Serão suspensos por um mez a um an- 
j os officiaes do registro, que infringirem os deveres 
íumerados no artigo antecedente. 

Art. 97.° As outras infracções do regulamento 
■rão punidas com suspensão por um a três mezes. 

Art. 98. Essas penas disciplinares não eximem 
í officiaes da responsabilidade criminal, ou civil, em 
iie incorrerem pelos seus actos, quando principalmen- 
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te delles resulte falsidade, ou nullidade, com prejuízo 
das pessoas interessadas uo registro. 

CAPITULO VIII 

Do cancellamento do registro 

Art. 99. cancellamento effectuar-se-ha me- 
diante certidão escripta na columna das averbações do 
livro respectivo, datada e assignada pelo official do re- 
gistro, que certificará o cancellamento, a razão delle e 
o titulo em virtude do qual o cancellamento se fizer. 

Art. 100. O cancellamento refere-se ás inscrip- 
çoes, transcripções e averbações. 

Art. 101. Pode ser requerido pelas pessoas que 
o registro prejudicar. 

Art. 102. Somente são hábeis para o cancella- 
mento os títulos seguintes : 

§ 1,° Sentença passada em julgado. 
§ 2.° Documento authentico, de onde conste o ex- 
presso consentimento dos interessados. 

Art. 103. O registro emquanto não se cancel- 
lar, produz todos os seus effeitos legaes, ainda quando 
por outra maneira se prove que o contracto está desfei- 
to, extincto, annullado, ou rescindido. 

Paragrapho único . Am nullidades de pleno direito e 
não dependentes de acção, uma vez provadas, invalli- 
dam o registro, ainda que este não se tenha cancellado. 

Art. 104. O cancellamento da inscripção não 
importa a extincção da hypotheca, que aliás não esti- 
ver extincta nos termos do art. 226, sendo, em tal ca- 
so, lieito ao credor requerer nova inscripção, a qual só 
"ilerá desde a sua data. 

Art. 105. Outrosim, se o cancellamento se fun- 
ir na nullidade da inscripção, ou transcripçao, e não 






mltidade, ou solnção, do contracto, a nora inscrip- 
\ ou tr&nscripção, só valerá desde a sua data. 

Art. 106. Ocancellamento pôde ser total, ou par- 
1 

TITULO n 

DAS HYPOTHECA8 

CAPITULO I 
Disposições gera. es 

Art 107. Nãc ha outras hypothecas, senão as 
e estabelece o decreto n. 169 A, de 19 de Janeiro 
1890, isto è: 

§ 1.° A hypotheca legal, a qual comprehende : 

a) a das mulheres casadas ; 

b) a dos menores ; 

c) a dos interdictog ; 

d) a da fazenda publica geral e a dos Estados, 
municípios ; 

e) a das corporações de mão morta ; 

f) & dos offendidos ; 

g) a dos coherdeiros. 

§ 2,° A hypotheca convencional. 

§ 3." A hypotheca judiciaria. 

Art. 108. A hypotheca judiciaria não importa 
ífereucia, mas consiste somente no direito, que tem 
exequente, de prosegair na execução da sentença 
ítra os adquirentes dos bens do devedor condem- 
do. 

Art. 109. Também subsistem, posto que sem o 
me de hypotheca, as obrigações reaes, que a favor 
certos créditos o Código Commercíal estabelece so- 
a os na-vios e mercadorias. 
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Art. 110. Os navios não são objecto de hypo- 
theca e registro ; mas subsistem as obrigações reaes, 
que, sem o nome de hypothecas, estabeleceu sobre el- 
les o Código Commercial, as quaes se registrarão nâs 
juntas e inspectorias commerciaes. 

Art. 111. A hypotheca rege-se sempre pela lei 
civil, ainda quando commercial a obrigação que ella 
afiança, e commerciante algum ou todos os credores. 
(Art. 2 o do Dec.) 

Art. 112. As liypothecas legaes ou convencio- 
naes somente se regulam pela prioridade, ou seja en- 
tre si mesmas, ou concorrendo as convencionaes com 
as legaes. (Art. 2 o § 9 o .) 

Art. 113. A prioridade em todos os casos se de- 
termina exclusivamente pela inscripção. 

Art. 114. Todas as hypothecas são especiaes, 
ou especialisadas. 

Art. 115. A hypotheca convencional é sempre 
especial, sob pena de nullidade, cumprindo que deter- 
mine, ou estime a quantia que affiança. 

Só pôde recahir sobre immoveis especificados, e 
existentes ao tempo do contracto. (Art. 4° do Dec.) 

Art. 116. Devem ser necessariamente especiali- 
sadas, para se poderem inscrever, e, inscriptas, valer 
contra terceiros, todas as hypothecas legaes, salva a 
bypothese do art. 195 g único. 

Art. 117. A especialisação consiste: 

§ 1.° Na determinação do valor da responsabili- 
dade. 

§ 2.° Na designação dos immoveis dos responsá- 
veis, que ficam especialmente hypothecados. (Art. 3° do 
Dec) 

Art. \18. Consideram-se especialisadas e ape- 
nas dependentes da inscripção para valer contra ter- 
ceiros : 

§ 1.° A hypotheca do co-herdeiro. (Art. 200.) 
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§ 2.° A hypotheca judicial. (Art. 201.) 

Art. ] 19. Só pôde hypothecar quem pôde alhear. 

Os immoveis que não podem ser alheados, não 
podem ser hypothecados. (Art. 2 o do Dec.) 

Paragrapho único. Entre as pessoas que podem 
hypothecar, comprehendem-se : 

a) as ordens terceiras e irmandades ; 

b) os menores e interdictos, mediante autorisação 
do juiz de orphãos, sendo o respectivo alvará tran- 
scripto na escriptura, sob pena de nullidade da hy- 
potheca. 

Art. 120. Continuam em vigor as disposições 
dos arts. 26 e 27 do Código do Commercio sobre a ca- 
pacidade dos menores e mulheres casadas commer- 
ciantes para hypothecarem immoveis. (Art. 2°, § 5 o 
do Dec.) 

Fica sal va a restricção estabelecida pelo art. 60 do 
Dec. n, 181 de 24 de janeiro de 1890. 

Art 121. O domínio superveniente revalida desde 
ainscripção ás hypothecas contrahidas em boa fé pelas 
pessoas, que com justo titulo possuiam os immoveis 
hypothecados. (Art. 2 o , § 6 o do Dec.) 

Art. 122. O fiador e qualquer terceiro podem 
hypothecar os seus immoveis em garantia de obriga- 
ções alheias. (Art. 2 o , § 7 o do Dec.) 

Art. 123. Si o immovel ou immoveis legal ou 
conve n ientemente hypothecados perecerem ou soffre- 
rem deterioração, que os torne insufficientes para se- 
gurança da divida,., pôde o credor logo demandal-a, si o 
devedor recusar o reforço da hypotheca. (Art 4 o , § 3 o 
do Dec.) 

Art 124. Os contractos celebrados em paiz es- 
trangeiro não produzem hypotheca sobre os bens si- 
tuados no Brazil, salvo o direito estabelecido nos tra- 
tados, ou si forem celebrados entre brazileiros, ou es- 
tipulados em favor destes, nos consulados, com as so- 
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tonalidades e condições que esta lei prescreve. (Ari 
4°, § 4 o do Dec.) 

Ari 125. Quando o pagamento, a que está su- 
jeita a hypotheca, for ajustado por prestações, e o de- 
vedor dejxar de satisfazer alguma delias, todas se re- 
putarão vencidas. (Art. 4 o , § 9 o do Dec.) 

Art. 126. Fica entendido que nesse vencimento 
se não comprehendem os juros correspondentes ao 
tempo ainda não decorrido. 

Art. 127. São nullas as hypothecas convencionaes 
celebradas para garantia de dividas contratadas antes 
da data das escripturas de hypotheca nos quarenta dias 
precedentes á época legal da quebra. (Art. 2°,§ 10 do Dec.) 

Art. 128. São validas, pois, as hypothecas con- 
vencionaes celebradas para garantias de dividas con- 
tratadas no mesmo acto» ainda que dentro dos qua- 
renta dias da quebra. 

Art. 129. Todavia, são nullas as inscripções e 
transcripções requeridas após a sentença da abertura 
de fallencia. 

CAPITULO n 
Da constituição da hypotheca 

Art. 130. A hypotheca convencional não se po- 
de constituir senão por escriptura publica, ainda que 
privilegiadas sejam as pessoas que a constituírem, (Art. 
4 o , § 6 o do Dec.) *v«~- *u _^^~ 

E' da substancia das escripturas de hypotheca, 
para que validas sejam, além. dos demais requisitos 
exigidos pela legislação em vigor : 

§ I o Declaração expressa, que nellas se fará por 
parte do mutuário, de estarem, ou não, os seus bens 
sujeitos a quaesquer responsabilidades por hypothecas 
legaes ; importando para o mesmo mutuário as penas 
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doèrimede estellionato a inexactidão, ou falsidade nes- 
sa declaração. 

§ 2 ° Nos contractos celebrados com as socieda- 
des de credito real a declaração do valor do immovel 
ou immoveis hypothecados se determinará por accordo 
entre as partes. 

Art. 181. As outras hypothecas serão constitui- 
das pelo modo seguinte, valefndo contra terceiros so- 
mente desde a data da respectiva inscripção : 

*§ 1,° Pelo termo de tutela ou curatela, a hypo- 
theca legal do menor, ouinterdicto, sobre os immoveis 
do tutor, ou curador. 

§ 2.° Desde a morte da mãe, e por este facto, a 
hypotheca legal do menor pelos seus bens maternos 
sobre os immoveis do pai, ou da mãe nos termos do 
art; 94 do Dec. n. 181 de 24 de janeiro de 1890. 

§ 3.° Pelo titulo de acquisição, e desde que este é 
exigível, a hypotheca legal do menor por seus bens 
adventícios sobre os immoveis do pai. 

§ 4 ° Desde o casamento, e por este facto, a hy- 
potheca legal dos menores filhos do primeiro matri- 
monio, sobre os immoveis di» pae, ou mãe, que passar a 
segundas núpcias 

§ 5.° Pela escriptura ante-nupcial, mas desde o 
casamento, a hypotheci legal da mulher por seu dote 
sobre os immoveis do marido. 

§ 6.° Pelo titulo de acquisição, e desde que este 
é exigível, a hypotheca legal da mulher casada, pelos 
bens que lhe aconteçam na const meia do matrimonio 
cpm a clausula de — não communhão, sobre os immo- 
veís do marido. 

§ 7.° Pelo titulo de nomeação, ou pelo termo de 
fiança a hypotheca legal da fazenda publica sobre os im- 
moveis dos seus responsáveis, ou fiadores ; pelo titulo 
da nomeação, e desde a sua data, a das corporações de 
mão morta sobre os immoveis dos seus responsáveis. 
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§ 8* Peto facto do crime, a hypotheca legak do 
ofendido sobre os immoveis do criminoso. 

§ 9 o Pela partilha, a hypotheca legal do co-herdei? 
ro sobre os immoveis adjudicados para seu paga- 
mento. 

§ 10. Pela sentença, e desde que ella passa em 
julgado, a hypotheca judiciaria. 

Art. 1 32. Os dotes e contractos ante-nupciaes 
não valem contra terceiros : 

Sem escriptura publica ; 

Sem expressa exclusão da communhão ; 

Sem estimação ; 

Sem insinuação, nos casos em que a lei exige. 
(Art. 3 o , § 9 o do Dec.) 

CAPITULO III 

Do objecto da hypotheca 

Art. 133. Só podem ser objecto de hypotheca 
por si sós : 

§ 1.° Os immoveiâ propriamente ditos, ou os que 
o são por sua natureza ; 

§ 2.° O domínio directo dos bens emphyteuticos ; 

§ 3.° O dorainio útil dos mesmos bens indepen- 
dentemente de licença do senhorio, que não perde, no 
caso da alienação, o direito de opção. 

§ 4 o Os engenhos centraes, fabricas, usinas e 
officinas, abrangendo os edifícios e machinismos. 

§ 5,° As estradas de ferro, comprehendendo to- 
dos os seus immoveis, accessorios, material fixo e ro- 
dante. ' • 

Art 134. Podem ser objecto de hypotheca, mas 
' nctamente com os immoveis a que pertencem, o&ac- 
ssorios dos immoveis e os immoveis por destino. 

Art. 135. Consideram-se accessorios dos imuio- 
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veis agrícolas, e só com elles se pôde hypothecar, os 
instrumentos de lavoura e os utensílios das fabricas 
respectivas, adherentes ao solo. 

Art. 136. Fica entendido que #£0*60 objecto 
de hypotheca os ira moveis, assim cjjjipados, pelo objec- 
to a que seapplicam, comojsá*-, 

O usofructo ; 

Ás sanadoes ; 

As acções de reivindicação. 

CAPITULO IV 

Da comprehensão da hypotheca 

Art. 137. A hypotheca abrange : 

§ 1.° O immovel com todas as suas pertenças e 
servidões activas. 

§ 2.° Os accessorios hypothecados com o mesmo 
immovel. 

§ 3.° Todas as bemfeitorias, que accrescerem ao 
immovel depois de hypothecado. 

§ 4'° Todas as accessões naturaes, que sobrevie- 
rem, nas quaes se consideram incluídos os fructos pen- 
dentes, das propriedades ruraese agrícolas, bem como 
os alugueis dos, prédios. (Art. 4 o , § 2 o do Dec.) 

§ 5.° O preço que no caso de sinistro é devido 
pelo segurador ao segurado, não sendo appl içado ás 
reparações do movei hypothecado. 

§ 6 o A indemnisação em virtude da desapropria- 
ção por necessidade ou utilidade publica, ou por effeito 
de perda ou deterioração. 

Art. 138. Na genérica disposição do artigo ante- 
cedente se subentendem : 

§ 1.° Os novos edifícios construídos no solo hj 
pothecado. 
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2.° A consolidação de um domínio com outro, 
quando os immoveis forem em phy teu ticos. 

§ 3 ° Os terrenos adquiridos pelo devedor e in- 
corporados expressa ou tacitamente ao immovel hypo- 
thecado, no caso seguinte: 

Quando o devedor readquire as partes de um im- 
movel hypothecado, mas posteriormente fraccionado por 
divisão ou partilha. 

capitulo v 

Da especialisação , 



Ari 139. Compete: 

§ 1.° Ao juiz dos orphãos a especialisação da 
hypotheca legal do menor ou interdicto. 

| 2.° Ao juizo dos feitos a especialisação da hy- 
potheca legal da fazenda publica. 

§ 3.° Ao júizo da provedoria a especialisação da 
hypotheca legal das corporações de mão morta. 

§ 4.° Ao juizo do eivei a especialisação da hypo- 
theca legal da mulher casada e dos ofendidos. 

Art. 140. São competentes para requerer a es- 
pecialisação da hypotheca legal da mulher casada, bem 
como a dos menores e interdictos : 

§ 1.° Os responsáveis ; 

§ 2.° Os adquirentes. (Art. 10, § 10 do Dec.) 

Art. 141. A especialisação da hypotheca legal 
ia fazenda publica deve ser requerida : 

§ 1.° Pelos responsáveis, ou seus fiadores; 

§ 2.° Pelo empregado % que designar o ministério 
da fazenda, quando a hypotheca tocar á fazenda 
feral; 

§ 3.° Pelo empregado que designar o Governa- 
â( x> Estado, quando tocar á fazenda deste ; 

3 4.° Pelo empregado que designar a camará mu- 
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cipal, ou intendeueia, quando tocar á fazenda muni- 
cipal. 

Art. 142. A especialisação da hypotheca legal 
das corporações de mão-niorta será requerida pelos 
responsáveis, oji pelo procurador que as mesmas cor- 
porações para esse fim nomearem. 

Art. 143. A especialisação da hypotheca dos of- 
fendidos pôde ser requerida, por estes, ou pelos respon- 
sáveis . 

Art. 144. Sollioitada a especialisação mediante 
requerimento, onde a parte deve demonstrar e estimar 
o valor da responsabilidade, e designar e estimar o im- 
movei ou immoveis que hão de ficar especialmente hy- 
pothecados, o juiz mandará logo proceder : 

1,° Ao arbitramento do valor da responsabilidade. 

2.° A' avaliação do immovel ou immoveis designa* 
dos. 

Art. 145. A dita petição será instruída com o 
documento em que se funda a estimação da responsa- 
bilidade, assim como com a relação dos immoveis, que 
o responsável possua, se outros tiver, além dos indica- 
dos na petição. 

Art 146. O arbitramento do valor da responsa- 
bilidade e a avaliação dos immoveis designados, far-se- 
hão por peritos nomeados pelo juiz a aprazimento das 
partes. 

Art. 147. Não carece de arbitramento o valor 
da responsabilidade da hypotheca legal da mulher ca- 
sada pelo seu dote, porque esse valor consiste na esti- 
mação constante da escriptura ante-nupcial. (Art 3 o , 
§ 9 o do Dec.) 

Art. 148. No mesmo caso esta p valor da res- 
ponsabilidade da hypotheca da fazenda publica, que se- ] 
rá o mesmo da fiança prestada pelos responsáveis. 

Art. 149. O valor da responsabilidade das hy- 
pothecas dos menores iiiterdictos, mulheres casadas e 
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corporações de mão morta calcular-se-ha, tendo-se em 
attenção a importância dos bens e os rendimentos, que 
o responsável ha de receber, e deve accumnlar até ao 
fim da tutela, curatela, ou administração. 

Art, 1 50. No valor da responsabilidade da hy- 
potheca legal dos menores e interdictos não se com- 
putarão os immoveis, mas somente os outros bens. 

Art. 161. O valor da responsabilidade do cri- 
minoso calcular- se-h a segundo as regras determinadas 
no Código Criminal. 

Art. 152. Arbitrado o valor da responsabilida- 
de, salvos os casos dos arts. 147 e 148, e avaliados 
os immoveis designados, o juiz ouvirá as partes, con- 
cedendo a cada uma 48 horas, para dizerem o que lhes 
convier : 

] .° Sobre o valor da responsabilidade ; 
2.° Sobre a qualidade e sufficiencia dos immoveis 
designados ; 

3.° Sobre a avaliação dos immoveis designados. 

Art. 153. Logo que as partes allegarem o seu 
direito, o juiz homologando ou corrigindo o arbitra- 
mento e a avaliação, e, adiando livres e sufncientes os 
bens designados, julgará a especialisação por senten- 
ça, mandando que se proceda á inscripção da hypothe- 
ca legal (tal), pelo valor (tal), sobre o immovel (tal) ou 
immoveis (taes) do responsável (tal), 

Art, 154 O juiz é obrigado a especificar, na 
sua sentença, a denominação, a situação e os caracte- 
rísticos dos immoveis, que se vão inscrever. 

Art. 155. Si o juiz, homologando, ou corrigindo 
o arbitramento e a avaliação, achar, todavia, que os 
immoveis designados não são livres, ou não são sufficien- 
te 8, e o responsável tiver outros immoveis além dos 
dignados, mandará proceder a avaliação delles. 

Art. 156. Do despacho do juiz : 
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1.° Que homologa, ou corrige o arbitramento e a 
avaliação ; 

2.° Que julga, ou não, livres, ou sufficientes os 
immoveis. 

Haverá aggravode petição ou instrumento. 

Art. 157. Não obstante o aggravo, proceder-se- 
ha á avaliação. 

Art. 158. Feita a avaliação, e achando o juiz 
que os immoveis são sufficientes, julgará por sentença 
a especialisação, mandando proceder á inscripção da 
hypotheca legal (tal), pelo valor (tal), sobre o immovel 
(tai), ou immoveis (taes), do responsável (tal ) 

Art. 159. Si se tratar da especialisação da hy- 
potheca legal da mulher casada, ou de menores e in- 
terdictos, e os immoveis designados forem insufficien- 
tes, não tendo o responsável outros além destes, o juiz 
julgará improcedente a especialisação. 

Art. 160. Si, porém, a especialisação fôr de ou- 
tras hypothecas legaes, que não as do artigo antece- 
dente, e o immovel fôr insnfficiente, não tendo o res- 
ponsável outros, o juiz julgará a especialisação, re- 
duzindo a hypotheca ao valor do immovel existente, 
salvos os privilégios sobre os outros bens do devedor, não 
susceptíveis de hypotheca (Art. 5°, § 2 o do Dec.) 

. Art. 161. Quando algum dos immoveis designa- 
dos for situado fora do lugar, onde se procede á es- 
pecialisação. o juiz, por viii de precatória, requisitará a 
avaliação delle ao juiz do lugar, e vindo ella, procede- 
rá de conformidade com osarts. 152 e seguintes. 

Art. 162. Concluída a especialisação, dar-se-ha 
á parte sentença delia. 

Art 163. Esta sentença será simples, e não po- 
derá conter senão a sentença, ou sentenças de que 
tratam os arts. 153, 154 e 158, assim como a decisão 
do aggravo. (Art 1 56.) 

Art. 164. Se na escriptura dotal forem expres- 
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sãmente mencionados os immoveis do marido, que de- 
vem segurar o dote, só nestes immoveis, e indepen- 
dentemente de designação, recahirá a inscripção da 
hypotheóa. 

Art. 165. No caso do artigo antecedente, sendo 
requerida a especialisação da hypotheca legal da mu- 
lher casada pelo seu dote, o juiz, á vista da escriptura 
ante nupcial, e se delia constar a estimação do dote e 
a especificação dos immoveis. que garantem o mesmo 
dote, jnlgará por sentença a especi.ilisação, mandando 
proceder á inscripção da hypotheca legal pelo valor 
(tal), (tal a estimação do dote), sobre o im movei (tal), 
ou immoveis (taes), (os designados na escriptura ante- 
nupcial), do responsável (tal.) 

Art. 166. Todavia, se o marido ou seus credores, 
se oppuzerem a que se especializem os immoveis de- 
signados no cojitracto antenupcial, por ser a sua im- 
portância excessivamente superior á estimação do dote, 
o juiz procederá á especialisação, n^p conforme o art. 
antecedente, mas conforme o arf . 146 e seguintes. 

Art. 167. São applicaveis ás hypothecas legaes, 
logo que forem especialisadas, as disposições relativas 
ás hypothecas convencionaes, ou especiaes. 

Art. 168, Assim, tornando-se insufficientes os 
immoveis inscriptos para garantia da hypotheca espe- 
cialisada, póde-se requerer o reforço delia. 

Art. 169. No caso do artigo antecedente, justifi- 
cado o facto, proceder-se-ha á designação de outro, ou 
outros immoveis, do responsável, pela forma determi- 
nada neste capitulo. 

Art. 170. Fica abolida a prenoração das hypo- 
tiecas especialisadas. 
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CAPITULO VI 



SECÇÃO I 

iiiscripçàc da hypotheca legal da mulher casada 

Art 171. A inscripção da hypotheca legal da 
llier casada será requerida peto marido. 

Art, 172. Se, oito dias depois de constituída a 
totheca da mulher casada, o marido a não inscrever, 
.em requerera sua inscripção o pai, o doador, ou 
Jquer parente da mulher. 

Art 173. O tabelliào, em cujas notas se fizer 
riptura de dote on doação, a favor da mulher casa- 
com a clausula de não cominunlião. e ontrosim o es- 
fão da provedoria que registrar testamento con- 
do legado, ou Jierança a favor de mulher casada 
i a clausula de não coinmunhão, devem notificar o 
rido para a inscripção da respectiva hypotheca legal 
mulher. 

A' margem, da nota on do registro, o tabelliào, 
3 escrivão certificará a notificação efectuada. 

Paragrapho único. Nenhuma escriptura ante- 
icial, de pacto dotal, ou exclusivo da communhão 
todos ou alguns dos bens será lavrada e assigna- 

sob pena de nullidade, sem que delia constem os 
is constitutivos do dote, os excluídos da cominu- 
\o, e o valor em que são estimados, 

Art 174. O testamenteiro é também obrigado a 
uerer a inscripção da hypotheca legal da mulher 
ida, proveniente, de legado ou herança instituída no 
amento de que elle è executor, si dentro em três 
ws, contados do registro do testamento, não esti- 
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ver a mesma hypotheca inscripta pelo marido, pelo pai, 
ou por algum parente da mulher. 

Art. 175. Incumbe ao juiz da provedoria ordenar 
a notificação, de que trata o art. 173, se não estiver 
feita, e punir o escrivão pela falta delia. 

Art. 176. O juiz de direito em correição verá si 
foram feitas as notificações do art. 173, e punirá os ta- 
belliães e escrivães remissos. 

Art. 177. Outrosim, o juiz de direito em correi- 
ção, vendo as notificações do art. 173, e informando-se 
de que não está ainda inscripta a respectiva hypotheca 
legal da mulher, constrangerá o marido a inscrevel-a. 

Art. 178. O testamenteiro, que não fizer a in- 
scripção da hypotheca legal da mulher, no caso do 
art. 174, perderá a favor delia a vintena que lhe com- 
petiria. 

Art 179. Não se julgarão cumpridas as contas 
do testamento, emquanto nos autos não estiver certi- 
ficada a inscripção da respectiva hypotheca legal da 
mulher. 

Art. 180. Os juizes, tabelliães e escrivães, que 
forem omissos, ficam sujeitos á responsabilidade crimi- 
nal, ou civil, que da omissão resultar. (Art. 9 o , § 2 o 
do Dec.) 

Art. 181. O marido, além da responsabilidade 
civil, incorrerá pela omissão da inscripção nas penas 
de estellionato, verificada a fraude, a qual se presume, 
si, no caso de alienação de algum dos seus immoveis, 
elle não declarar a responsabilidade que tem, pelo do- 
te, ou doação exclusiva da communhão. 

secção ir 

Da inscripção da hypotheca legal dos menores e 

interdictos 

Art. 182. A hypotheca legal dos menores e in- 
írdictos, sefá requerida : 
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§ l.° Feio tutorou curador oito dias depois de as- 
signado o termo de tutela ou curatela, e ainda mesmo 
antes do exercido delias. (Art. 9 o , § 12 doDec) 

§ 2.° Pelo pai ou mãi oito dias depois de consti- 
tuída a hypotheca. (Àrt. 131 do Dec.) 

Art. 183. Si, findo esse prazo, o tutor, curador, 
pai, ou mãi, não inscrever a hypotheca legal do menor, 
ou interdicto, pode ser ella inscripta por qualquer pa- 
rente do interdicto ou menor. 

Art- 184. O escrivão de orphãos, quando fôr as- 
signado um termo de tutela ou curatela, ou quando o 
pai de um orphão prestar o juramento de cabeça do 
casal, notificará ao tutor, curador, ou ao pai para in- 
scripção da hypotheca legal do menor, ou interdicto. 

O mesmo escrivão, á margem do termo de tutela, 
curatela, ou juramento de cabeça do casal certificará a 
dita notificação. 

Art 185. O tabellião, em cujas notas se fizer 
escriptura de doação a favor de algum menor, ou in- 
terdicto, e outrosim o escrivão da provedoria, que re- 
gistrar testamento contendo legado, ou herança, a fa- 
vor de algum menor, ou interdicto, deverão remetter ao 
escrivão de orphãos um certificado, contendo : 

| 1.° O nome e domicilio do doador, ou tes- 
tador. 

| 2.° O nome, filiação e domicilio do menor, ou 
interdicto. 

§ 3.° O objecto cia doação, ou legado, 

| 4.° A data da escriptura de doação e da aber- 
tura do testamento registrado. 

O tabellião ou o escrivão, á margem da nota ou 
registro, certificará a remessa do certificado. 

Art. 186. O escrivão de orphãos, recebendo os 
certificados do artigo antecedente, procederá assim : 

§ 1.° Se o menor fôr orphão de pai, e ainda não 
tiver tutor, o escrivão apresentará o certificado ao 
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juiz de orphãos, para que se proceda á nomeação do 
tutor. 

Nomeado o tutor, procederá o escrivão conforme 
o art. 184. 

§ 2.° Se o menor já tiver tutor, o escrivão jun- 
tará aos autos o certificado, para que o juiz providen- 
cie sobre a arrecadação da doação, legado ou he- 
rança. 

§ 3 o Se o menor tiver pai, e houver inventario, o 
escrivão procederá como no caso do artigo antecedente. 

§ 4.° Se o menor tiver pai, mas não houver in- 
ventario o escrivão, autuando o certificado, o apre- 
sentará ao juiz, para ordenar o que for de direito, e 
fará ao pai a notificação do art. 184. 

Art 187. O testamenteiro é também obrigado a 
requerera inscripção da hypotheca legal do menor, ou 
interdicto, proveniente de legado, ou herança instituí- 
da no testamento, de que elle é executor ; se* dentro 
de três mezes, contados no registro do testamento, 
não estiver a mesma hypotheca inscripta pelo tutor, 
curador, pai ou parente do menor, ou interdicto. 

Art. 188. Incumbe ao juiz da provedoria orde- 
nara remessa do certificado, de que trata o art. 185, 
e punir o escrivão pela falta delia. 

Art. 189. Incumbe ao juiz de orphãos cumprir 
e fazer cumprir as disposições do art. 186, e constran- 
ger o pai, tutor e curador a fazerem a inscripção da 
hypotheca legal dor menores, ou íhterdictos, não julA /lw. /m* 
gando as partilhas, nem as contas da tutella e cura-1 7>t^ t /O^VA- 
tella, sem que dos autos conste a certidão de estar y 
inscripção efectuada. / 8^0^. </V 

Art. 190. O juiz de direito em correição verá se /?*>? 
foram cumpridas as disposições dos artigos anteceden- 
tes, e pwrrá os juizes, tabelliães e escrivães omis- 
os, constrangendo o pai, tutor, ou curador, a fazer a 
inscripção da hepotheca legal do menor, ou interdicto. 
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Art. 191. Incumbe a o curador geral dos orpheos 
promover a execução das disposições dos artigos an- 
tecedentes, e a efectiva inscripçâo da hypotheca le- 
gal dos menores e interdictos. 

A Art. 192. O testamenteiro que não fizer a in- 
scripçâo da hypotheca legal dos menores e interdic- 
* tos, no caso do art. 187, perderá a favor dos mes- 
mos menores ou interdictos a vintena que lhe compe- 
tiria. (Art. 9 o , § 21 do Decr.) 

Art. 193. Não serão julgadas cumpridas as con- 
tas do testamento, não constando dos autos certidão 
da hypotheca legal dos menores ou interdictos. 

Art. 194. Os juizes, curadores geraes, tabel- 
liães, ou escrivães, que forem omissos, ficam sujeitos 
á responsabilidade criminal, ou civil, que da omissão 
resultar. (Art. 9 o , §,21 do Decr.) 

Art. 195. O pai, tutor e curador, além da res- 
ponsabilidade civil, incorrem pela omissão da inscrip- 
çâo nas penas do estellionato, verificada a fraude, a 
qual se presume no caso de allienação de algum dos 
seus immoveis, se elles não declararem a responsabi- 
lidade, que tem, pela administração, tutela ou cura- 
tela. 

Paragrapho único. São dispensados do registro 
hypothecario os termos de tutela e curatela, . quando 
não houver bens que administrar, ou quando forem os 
bens de tão diminuta importância e exíguo rendimen- 
to, que, a arbitrio do juiz de orphãos, se averigue â 
inutilidade dessa garantia. 

CAPITULO VII 

Da inscripçâo das hypothecas especiaes ou 

especialisadas 

v Art. 196. A inscripçâo destas hypothecas deve 

\ conter os seguintes requisitos : 
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<*!•§ 1.° Numero dp ordem. 

<pl • § 2.o Data. ^ jê ' 

§ 3.° Nome, domicilio e profissão do credor. 

| 4.° Nome, domicilio e profissão do devedor. 

§ 5.° O titulo, sua data e o nome do tabelliao^ 
que o fez. 

§ 6.° Valor do credito, ou sua estimação ajusta- * 
da pelas partes. 

§ 7.° Época do vencimento. 

§ 8.° Juros estipulados. L 

§ 9.° Freguezia onde é situado o immovel. 

§ 10. Denominação do immovel, se for rural ; da 
rua e numero delle, se for urbano. 
^ d§ 11. Os característicos do immovel. 

§ 12. Averbações. 

O credor, além do domicilio próprio, poderá designar 
outro, onde seja notificado. (Ârt. 9°, § 22 do Dec.) 

Art. 197. Esta inscripção será requerida e feita 
pela forma determinada no art. 40 e seguintes, que re- 
gulam a ordem do serviço e o processo do registro. 

Art 198. O titulo, porém, com o qual se deve re- 
querer a inscripção da hypotheca especialisada, é a sen- 
tença de especialisação. 

Art. 1 99. Para esse titulo se transportará o nu- 
mero de ordem da inscripção. 

Art. 200. A hypotheca legal do co-herdeiro con. 
sidera-se' especialisada pela partilha, a será inscripta 
pelo valor da mesma partilha sobre o immovel netía 
adjudicado ao pagamento do co-herdeiro. 

O titulo para esta inscripção será o formal de 
partilha, e para esse titulo se transportará o numero 
de ordem do registro. 

Art. 201. Também se considera especialisada 

pela importância da sentença a hypotheca judicial, a 

.ai recahirá nos immoveis do devedor condemnado, 

ostentes na posse delle, ou alienados em fraude da 



e. o exequente designar nos extractos do 

de sentença será o titulo para a inscrip- 

esse titulo se transportará o numero de 

ristro. 

■2. Si sobre o immovel hypothecado hon- 

: hypotheca inscrípta, o. official do registro 

olunma das averbações, referir o numero 

i inscripção anterior, e no titulo certificar 

tbeca inscrípta é 2" ou 3 a , referindo tam- 

ode ordem da hypotheca anterior. 

)3. Quando por um mesmo titulo se hy- 

di versos immoveis situados na mesma co- 

scripção será uma só, sendo, porém, no 

eal tantas as indicações, quantos os im- 

thecados. 

ndicações terão referencia reciproca. 

4. Si os immoveis hypothecados pelo 
o forem situados em diversas comarcas, a 
irá inscrípta em todas. 

5. Si um e o mesmo immovel fôr situado 
t limitrophes, a inscripção terá lugar em 

)6. Si o titulo fôr de transmissão do imno- 
pacto adjecto de hypotheca para firmeza 
ao haverá, além da transcripção no livro 
são no livro n. 2, com referencia reciproca. 

7. A inscripção da hypotheca, uma vez 
mbsiste, ainda quando, por superveniente 
liaria, a freguezia da situação do immovel 
se a fazer parte de outra comarca. 

8. Não se incorporarão nas escripturns 
i as certidões negativas de outras liypo- 

9. Pódem-se incorporar nas eseriptoras 
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de hypotheca as certidões negativas de qualquer alie- 
nação do immovel hypothecado. feita pelo devedor. 

Art. 210. A inscripção das hypothecas especia- 
lizadas deve ser requerida pelas pessoas competentes 
pára requerer a especialisação. (Art. 140 e seguintes.) 

Art. 211. Podem requerer a inscripção da hy- 
potheca especial ou convencional : 

§ 1.° O credor. 

§ 2.° O devedor. 

§ 3.° Às pessoas que os representarem , ou com: 
parecerem por parte delles, ainda que sem procuração. 

§ 4 ° Todas as pessoas que na inscripção tiverem 
interesse. 

Art. 212. E' radicalmente nulla a inscripção, 
que não contiver os requisitos du art. 196/ exceptuados 
08 §§ I o , 2 o e 11, assim como a declaração da pro- 
fissão do credor e devedor, exigida nos §§ 3 o e4°. 

Art. 213. As sobreditas nullidades não se po- 
dem relevar, ainda que os extractos sejam sufficientes, 

Art. 214. Feita a inscripção, se contiver quaes- 
quer nullidades, o ofâcial não pode reparal-as, e os 
terceiros adquirem o direito de invocal-as a seu favor. 

» » 

Art, 215. As inscripções constantes do livro 
n. 2, salvo o, caso de remissão (art. 10 do Dec), valem 
por 30 annos; e, findo esse prazo, devem ser renovadas 
pela mesma forma estabelecida neste capitulo, óonser- .. : 
vando, porém, a hypotheca o ijtesmo numero de òrdeí^ l 
da primeira inscripção, sé não houver interrupção en- 
tíe esta e a segunda. 

Paragrapho único. As inscripções feitas de hy- 
*hecas ás sociedades de credito real subsistirão jíor 
lo o tempo de sua duração legal, independentemente 
renovação. 
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Dos effeitos da hypotheca 

Art 21S. A hypotheca é indivisível, grava o 
ijnmove], ou immoveis respectivos, integralmente e em 
cada umajdas suas partes, qualquer que seja a pessoa 
eln cujo poder se acharem. (Art. 10 do Decr.) 

Paíagrapho único. A indivisibilidade da hypo- 
theca entende-se no sentido jurídico, ou tão somente 
nfi vinculo, que prende a cousa hypothecada á respec- 
tiva obrigação. 

Art 217. Era consequência da disposição do ar- 
tigo antecedente: 

§ 1.° Ainda que tenham sido hypothecados a uma 
obrigação diversos immoveis, e o valor de um sô baste 
para solver essa obrigação, a hypotheca não pode re- 
dttzir-se a esseimmoveJ, salvo querendo o credor. 

§ 2.° O herdeiro que possuir o immovel hypothe- 
cado, ainda que pague a parte da divida, que lhe cabe, 
está sujeito, como o terceiro detentor, á excussão do 
irhmovel, até á effectiva solução da mesma divida. 

§ 3.° Aquelle que adquirir o immovel, e nos 30 
dias depois da transmissão não tratar da remissão da 
hypotheca, em observância do art. 257, fica sujeito á 
etcussão do immovel pela forma estabelecida nos arts. 
271 e seguintes. 

Art. 218. "Havendo mais de uma hypotheca so- 
bre a mesmo immovel, e realizando-se o pagamento de 
qualquer das' dividas hypothecarias, fica hypothecado 
ás restantes o immovel integralmente e em cada uma 
das suas partes. (Art. 4 o , § 7 o do Dec.) 

Aít. 219. O immovel commum a diversos pro- 
prietários não pôde ser hypothecado na sua totalida- 
de sem consentimento de todos. Mas cada um pode hy- 
pothecar individualmente a parte que nelle tiver, si 
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for divisível ; e só a respeita dessa parte vigorará a in- 
divisibilidade da hypothecâ. (Art. 4 o § 8 o do Dec*) t , t 
Art. 220, Além dos effeitos referidos nos artigos/ 
antecedentes, a hypothecâ tem sobre o immovei hypo- 
thecado preferencia a quaesquer créditos, com excep* 
ção somente : 

a) De credito proveniente das despezas e custas 
judiciaes, feitas para excussão do mesmo immovel. 

b) Dos debentures ou obrigações ao portador, 
emittidos anteriormente pelas sociedades anonymas 
ou commanditarias por acções. 

Art. 221. Assim 'que, deduzidas as sobreditas 
despezas e custas judiciaes e a importância dos de- , 
bentures, quando' houver, p preço do immovel será 
precipuamente destinado ao pagamento da hypothe- 
câ, e só depois do pagamento delia pôde ser applicado 
aos outros créditos, na ordem que lhes compete. (Art. 
5° do Dec.) . ' - .' 

CAPITULO IX 

Da cessão ou subrogaçâo da hypothecâ 

Art. 222. A cessão da hypothecâ inscripta só pôde 
effectuar-se : 

§1.° Por escriptura publica. 

: § 2.° Por termo judicial. (Art. 13 do t)ecr.) 
Art. 223. A hypothecâ, em sendo contrahida 
para garantia de uma lettra de cambio, ou títulos se- 
melhantes, nlo se trapsmitte pelo simples endosso delia 
e delles, senão só mediante expressa cessão da hypothe- 
câ, pelos meios estabelecidos no dito artigos *\ 

Art. 224. Outrosim, para que a subroga ção^po^ 
ft a averbar-se nos livros do registro, é preciso, que o 
^agameato, de onde ella resulta, se prove pelos; meios 
estabelecidos no referido artigo, . . \. . 
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"■ Art. 298. O íjeasíòMífo (W crefiíto hypetbecà- 

. rio, ou a pessoa nelle validamente subrogada, depois 

dè averbada a cessão ou snbrogação, exercerá sobre o 

immovel os mesmos direitos, que competem ao cedeste 

on snbfogante. 

capitulo x 

D* extincção da hypothecà 

Art 226. A hypothecà extingue-se : 
^ § l.o Pela extincção dá obrigação principal. 

§ 2.°*Pela destruição da cousa hypothecada; sal- 
va a disposição do art. 2 o § 3 o do Dec. 
&§ 3.° Pela renuncia do credor. 

§ 4-° Pela remissão do immovel hypothecado. 

§ 5.° Por sentença passada em julgado, que an- 
nuMe, ou rescinda a hypothecà. (Art. 11 § 5°doDecr.) 

§ 6.° Pela expropriação do immovel por utilidade 
publica, 

§ 1.° Pela confusão do domínio e da hypothecà na 
mesma pessoa. 

§ 8.* Pela resolução do domínio de quem consti- 
tue a hypothecà, 

§ 9.° Pela arrematação solènrae em praça publica. 

§ 10. Pela pre&icripffio extractiva ou adquisitiva. 

Art. 227. A extincção da hypothecà só começa a 
ter èffeito depois de averbada no competente registro, e 
sè poderá ser attenáida em jufeo á vista da certidão da 
averbação. (Art. 1 1 § -6* do Dec.) 

Art. 228. % na época do pagamento o credor 
não se apresentar, para receber a divida hypotheca- 
ria, o devedor liberta-se mediante deposito judicial da 
importância da mesma divida e seus juros, correndo 
por conta do credor as despesas do deposito, que se 
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fará com a clausula de ser levantado pela pessoa a 
quem de direito pertencer. (Ari 11 § 7 o do Dee.) 

Art 229. Efectuado o deposito, será notificado 
por éditos ao credor, ou ás pessoas a quem pertencer, 

Art. 230. A' vista da certidão authentica do de- 
posito o ofôcial do registro lavrará a competente aver- 
bação. 

Art. 231. A prescripção da hypotheca é a mes- 
ma da obrigação principal. 

Ella não pôde provar-se, senão por sentença ju- 
dicial que a declare, esóem face da sentença se fará a 
averbação. 

Art 232. A prescripção adquisitiva de 10 e 20 
annos não pôde valer contra a hypotheca inscripta, si o 
titulo desta prescripção não estiver transmuto. 

O tempo desta prescripção só correrá da data da 
transcripçâo do titulo. 

TITULO III 

DA TRANSCRIPÇlO 

CAPITULO I 

Do objecto e effeito da foanscripção 

Art 233. Não opera seus effeitos a respeito de 
terceiros sinão pela transcripçâo, e desde a data delia 
á transmissão entre vivos por titulo oneroso ou gratuito 
dos immoveis susceptíveis de hypotheca. {Art B° do 
Decr.) 

Art. 234. Até a transcripçâo, os referidos actos 
são simpks contractos, que só obrigara as partes con- 
tra ctantes. 

Art. 235. Todavia, a transcripçâo são induza 
prova do domínio, que fica salvo a quem fôr % 
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Art. 236. São sujeitos á transcripção, para va- 
ler contra terceiros , conforme oá artigos antecedentes : 

§ 1.° A compra e venda pura, ou condicional. 

§ 2.° A permuta. 
&.*,*& § 3.° A doação em pagamento. 

§ 4.° A transferencia que um sócio faz de um im- 
movel á sociedade como contingente para o fundo so- 
cial. 

§ 5.° A doação entre vivos. 

§ 6.° O dote estimado. 

§ 7.° Toda a transacção, da qual resulte a doa- 
ção, ou transmissão do immovel. 

§ 8.° Em geral, todos os demais contractos tran- 
slativos de immoveis susceptíveis de hypotheca. 

Art. 237. Não são sujeitos á transcripção as 
transmissões causa mortis, ou por testamento, nem 
os actos judiciários. 

Art. 238. A lei não reconhece outros ónus reaes, 
senão : 

§ 1.° O penhor agrícola. 

§ 2'° A servidão. 

§ 3.° O uso. 

§ 4.° A habitação. 

§ 5.° A antichrese, 

§ 6.o O usofructo. 

§ 7.° O foro. 

§ 8.° O legado de prestações ou alimentos ex- 
pressamente consignados no immovel. 

Art. 239. Estes ónus reaes passam com o im- 
movel para o domínio do comprador, ou successor. (Art. 
6.°, § 3°doDecr.) 

Art. 240. Os outros ónus, que os proprietários im- 
puzerem aos seus prédios, se haverão como pessoaes, e 
não podem prejudicar aos credores hypothecarios. 
(Art 6 o , § I o doDec.) 

Art. 241. Os sobredito» ónus reaes instituídos por 
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actos entre vivos também carecem de transcripção r para 
valer contra terceiros ; e só começam a valer desde a 
data delia. 

Art. 242. Ficam salvos independentemente <fa 
transcripção, e considerado como ónus reaes a decima e 
outros impostos respectivos aos immoveis. 

Art. 243. A excepção das concessões directamen- 
te feitas pelo Estado, mediante lei on decreto, como se- 
jam as de minas, caminhos de ferro e canaes, beirras» 
sitt as demais transmissões entre os particulares e o 
Estado como pessoa civil, são sujeitas á transcripção 
do art. 233 do Decr, 

CAPITULO II 

Da forma da transcripção 

4 

Art 244. São competentes, para requerer a 
transcripção as mesmas pessoas, que podem requerer a 
inscripção hypothecaria. (Art. 211.) 

Art. 245. A transcripção da transmissão dos 
immoveis deve conter os seguintes requesitos : 

§ 1.° Numero de ordem. 

§ 2.° Data. 

§ 3.° Freguezia onde o immovel é situado. 

§ 4.° Denominação do immovel, si for rural, 
menção da rua e numero d'elle, si for urbano. 

§, 5.° Confrontações e característicos do immovel. 

§ 6.°. Nome e domicilio do adquirente. 

§ 7.° Nome e domicilio do transmittente. 

§ 8.° Titulo de transmissão (si é vanda, permuta 
on outro.) 

§ 9.° Forma do titulo, e nome do tabellião que 
o fez. 

10. Valor do contracto. 

11. Condições do contracto* 
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§ 12. Averbações. 

Art. 246. A transcripção dos ónus feaes ha de 
conter os seguintes requisitos : 

. § 1.° Numero de ordem. 
§ 2.° Data. 

§ 3.° Freguezia onde está situado o immovel. 
§ 4*° Denominação do immovel, si for rural, 
menção -da rua e numero delle, si fôr urbano. 
§ 5.° Nome e domicilio do credor. 
§ 6.° Nome e domicílio do devedor. 
§ 7.° O ónus. 
§ 8.° O titulo delle. 
§ 9.° Averbações.. 

No penhor agrícola, na columna correspondente 
ao § 4°,|declarar-se-ha o objecto do penhor. 

Art. 247. A transcripção será requerida e feita 
pela forma determinada no art* 40 e seguintes, que 
regulam a ordem do serviço e o processo do registro. 

Art. 248. Quando as partes, além da transcrip- 
ção pela forma determinada nos arts. 245 e 246, 
quizerem a transcripção verbo ad verbum, esta se 
fará pela forma determinada no art 29. 

Ari. 249. A transcripção das servidões adquiri- 
das por prescripção far-se-ha mediante sentença pro- 
ferida em acção confessória, ou interdicto possessorio. 

Art. 250. Quando os contractos de transmissão 
de immoveis, que forem transcriptos, dependerem de 
condições, estas se não haverão por cumpridas, ou re- 
solvidas para com terceiros, si não constar do registro 
o implemento, ou não implemento, delias, mediante de- 
claração do» interessados, fundada em documento au- 
thentico, ou approvada pela parte, previamente notifi- 
cada para assistirá averbação. (Art 8 o , § 5 o do Decr.) 

Art. 251. O official do registro, Jia columna das 
averbaçges de cada transcripção, referirá o numero, 
ou números posteriores, relativos ao mesmo immovel 
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tranamittido integralmente, ou por partes. (Art # 8°, 
§ 6 o do Dec.) 

Art. 252. São applicaveis á transcripção as dis- 
posiçôea dos arts. 203, 204, 205, 206, 207 e 232, re- 
lativas á inseripção. 

Art 253. São radicalmente nullas as transcrip- 
ções que não contiverem os requesitos dos arts. 245 e 
246, com excepção dos §§ I o , 2 o e 4 o dos mesmos ar- 
tigos. 

Art. 254. As sobreditas nullidades não podem 
ser relevadas, ainda que os extractos sejam suficien- 
tes. 

Art 255. Feita a transcripção, si contiver nul- 
lidades, o official não pôde reparal-as, mas os tercei- 
ros teem direito de invocal-as a seu faVor. 

Art- 256. Quando o objecto da transcripção for 
uma permuta, ou subrogação de immoveis, haverá 
duas transcripções, com referencia reciproca e núme- 
ros de ordem seguidos no Protocollo e no livro de tran- 
scripção, sendo também distinctas e com referencia re- 
ciproca as indicações do Indicador Real. 

TITULO IV 

BA REMISSÃO 1)0 IMMOYtiL HYPOTHECADO 

SECÇÃO I ,i 

Da forma da remissão 

Art 257, Si o adquirente do immovel hypotheca- 
do quizer evitar a excussão, deve notificar para à re- 
missão os credores hypothecarios. 

Art. 258. Esta notificação deve fazer-seno foro 
civil. 
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Art. 259. Só é admissível a dita notificação nos 
30 dias posteriores á transcripção. 

Art 260. O adquirente, na sua petição inicial, 
denunciando a acquisição, e declarando o preço da alie- 
nação, ou outro que estimar, requererá que se notifi- 
quem os credores liypotheoarios, para em 24 horas dize- 
rem o que lhes convier sobre a remissão mediante o 
preço proposto. 

Art. 261. A notificação effectuar-se-ha no do- 
micilio inscripto, on por éditos, se o credor nelle se 

não achar. 

« 

Art. 262. Se os credores não comparecerem, ou 
comparecerem e nada oppuzerem ao preço proposto, o 
jiriz julgará a remissão por sentença, para produzir os 
seus efeitos. (Art. 270.) 

Art 263. Comparecendo, porém, o credor, e re- 
querendo que o immovel seja licitado, o juiz mandará 
proceder á licitação, no dia que designar, annunciando 
por três editaes consecutivos. 

Ait. 264. São admittidos .a licitar : 

| 1° Os credores hypotkecarios. 

§ 2.° Os fiadores. 

§ 3.° O adquireate. 

Art. 265. A licitação não poderá exceder o 
quisto da avatóição propo&ta pelo «adquirente* 

Art. 266. O adquirente será preferido em igual- 
dade de circumstancias. 

Art. 267. A remissão dar-se-ha, ainda não sen- 
do vencida a divida. 

Art 268. As hypothecas legaes especialisada* 
são resgatáveis como as hypothecas especiaes, figuran- 
do, pela fazenda publica, o empregado competente, pe- 
la mulher casada , e pelo menor, ou interdicto, o pro- 
motor publicu. como curador geral, e, pelas corporações 
de mão morta, o promotor de capellas. 

Art. 269. A acção de remissão não é necessária 
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e appfioavel, quando o preço 4a ^lienaçãp fc^tar p#ça 
pagamento da divida hypothecaria, e o credor outor- 
gar e a&signaar, ca© o comprador, a escriptura de ven- 
da do immovel. 

Art 2.70. Julgada a remissão, eá visto da sentença 
delia, da qual deve constar o pagam^uto 4o preço res- 
pectivo, o immovel ficará livre da Jjypotbeoa, remida 
esta, e eancellada a inscripção. 

secção u. 

Da acção do credor hyixtàhtscario çontça o adquirente 

Art 371. Si o adquirente do immovel hypotheca- 
do não tratar da remissão deste nos 30 dias depois da 
transcripção,' fica sujeito : 

§ í. Ao sequestro e a execução da acção de que 
trata este regulamento, parte IV. 

| 2.° A's custas e despezas judiciaes de desapro- 
priação. 

§ 3.° A' diferença do preço da avaliação e alie- 
nação. 

§ 4.° A -acção dé perdas enlamnospela deteriora- 
ção do immovel. 

i 

Art. 272. O immovel será penhorado e vendido 
por conta do adquirente, ainda que este queira pagar 
ou depositar o preço da venda ou avaliação, salvo : 

§ 1.° <Sio oredor consentir, 

§ 2.° Si o preço da venda ou avaliação bastar 
para pagamento da hypotfreca. 

§ 3.° Si o adquirente pagar integralmente a hy- 
potheca. 

Art. 273. A avaliação nunca será inferior ao 
reco da alienação. (Art. 10 § 3 o do Decr.) 

Art. 274. Não havendo lançador será .o injmo- 
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vel adjudicado ao adquirente pelo preço da avaliação, 
qualquer que tenha sido o preço da alienação, 

Art 275. Não é licito ao adquirente oppôr ao se- 
questro ou execução da sentença contra elle promovi- 
da, a excepção de excussão ou beneficio de ordem. 

Esta disposição é applicavel ao terceiro, que con- 
stituir hypotheca a favor do devedor. 

Art. 276. Também não é licito ao adquirente lar- 
gar ou entregar o immovel ; antes responderá sempre 
pelo resultado da excussão judicial, como se determina 
na parte IV deste regulamento. 

Art. 277. O adquirente : 

§ 1.° Que soffirer a desapropriação do immovel; 

§ ; 2,° Que pagar a hypotheca ; 

§•' 3.° Que pagal-a por maior preço que o da alie- 
nação por causa da adjudicação, ou da licitação ; 

§ 4.° Que supportar custas e despezas judicia es; 
tem acção regressiva contra o vendedor. 



PARTE II 

DO CEED1TO REAL 

TITULO ÚNICO 

CAPITULO I 

Das sociedades de credito real 

Art. 278. Ás sociedades de credito real, ásquaes 
é concedida pelo decreto n. 169 A, de 19 de Janeiro de 
1890, a emissão de lettras hypothecarias, dependem dq 
especial autorisação do governo, a cuja approvação se- 
rão previamente sujeitos os respectivo» estatutos. (Art 
13 § I o do Dec.) 
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Art. 379. Essas sociedades só podem contrahir 
hypothecas na circumscripção territorial que lhes de- 
terminar o governo. 

Art. 280. As circumscripçõesi territoriáes podem 
comprehender um ou mais Estados. 

Art 281. A circumscripção territorial fixada a 
uma sociedade, só se considerará exclusiva, quando o de- 
creto de autorisação expressamente lhe conceber este 
privilegio. 

Art 282. As sociedades de credito real não pode- 
rão ter circumscripção territorial exclusiva, senão : 

§ 1.° Sendo constituídas pela forma anonyma. 

§ 2.° Sendo sujeitas á fiscalisação do governo. 

§ 3.° Sendo reguladas pela disposição do decreto 
n. 164 de 17 de janeiro de 1890, no que lhes for appli- 
cavel, 

Art 283. Os estatutos das sociedades de credito 
real devem determinar : 

§ 1.° As operações a que a sociedade se propõe 
além da operação fundamental dos empréstimos a lon- 
go prazo. 

§ 2.° Sua denominação. 

§ 3.° O tempo da duração. 

§ 4° O capital social. 

§ 5 ° O regimen administrativo da sociedade. 

§ 6.° A proporção do capital social, cuja perda 
deve operar a dissolução da sociedade. 

§ 7.° As épocas em que se devem organisar e 
publicar os inventários e balanços ; não podendo estes 
deixar de verificar-se, pelo menos nma vez em cada 
anno. 

A não publicação dos balanços annuaes sujeita a 
sociedade á vigilância e fiscalisação do governo. 

§ 8.° A circumscripção territorial, que a socie- 
dade pretende. 

§ 9.° O modo de avaliação da propriedade* 
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§ IO. A tarifa para o calculo da amortisação e 
porcentagem da administração. 

§11.0 modo e condição dos pagamentos anteci- 
pados, 

§12. O intervallo entre o pagamento das annuida- 
áes e dos juros das lettras hypot lie carias. 

§ 13. A constituição do fundo de reserva. 

§ 14 a Os casos de dissolução voluntária da so- 
ciedade. 

§ 15. A forma e condições da liquidação. 

§ 1& O moda da emissão e ainortisação das let- 
tras bypotbecarias. 

§ 17. O modo de annullação das lettras remidas. 

Art. 284. Nos mesmos estatutos poderão as so- 
ciedades impor as condições seguintes : 

§ l.° Que a divida se tornará exigível e a sociedade 
terá direito a uma indemnização nelles determinada, 
si o mutuário não denunciar á sociedade a alienação to- 
tal, ou parcial, que tenha feito do immovel hypothecado. 

§ 2.° Que o mutuário acará sujeito á sancção do 
paragrapho antecedente, si igualmente não denunciar 
á sociedade as deteriorações que o immovel sofrer, 
assim como todas as faltas, que lhe diminuam o valor, 
perturbem a posse, ou ponham em duvida o seu direito 
de propriedade. 

§ 3.° Que a divida e a indemnisação do § 1* terão 
também exigíveis, se o devedor tiver occultado á so- 
ciedade factos por elle conhecidos, que produzam a 
depreciação do immovel, e extingam, ou tornem duvi- 
doso o direito do devedor sobre os immo,veis hypòthe- 
cados. 

§ 4.° Que o immovel hypothecado, seâdo suscep- 
tível de incendiar-se, seja seguro contra o fogo á custa 
dos mutuários. 

§ &° Que .Um è tftes hnmoveis aíoc excluídos da 
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hypotheca admittida pela sociedade para os emprésti- 
mos hypothecarios. ***--' 

§ 6.° Clausulas especiais destinadas a assegurar o 
efectivo emprego dos capitães emprestados no interesse 
da propriedade agrícola hypothecada, acautelando-a 
contra o abandono e desleixo por parte de seu dono, o 
devedor hypothecario, bem como a promover o desen- 
volvimento e prosperidade delia. 

Art. 285- Sendo a sociedade anonyma, os esta* 
tutos também deverão mencionar os demais requesitos 
exigidos pelo decreto n. 174, de 17 de janeiro de 1890. 

Art. 286. Estas sociedades, além das operações 
de hypotheca a longo prazo com amortização, a curto 
prazo, com ou sem amortisação, de penhor agrícola, a 
beneficio da lavoura e industrias que lhe são connetas, 
podem efectuar mais as seguintes : 

a) Sobre engenhos centraes é quaesquer fabricas 
de preparar productos agrícolas, assim como sobre 
creação de burgos, grupos ou centros de trabalho ru- 
ral, introducção e localisação de immigrantes, para la- 
vrarem e cultivarem o solo ; 

b) Sobre construcção de casas, destinadas á habi- 
tação de cultivadores, colonos, ou immigrantes, á redis 
de animaes, á conservação das provisões dos productos 
agrários e á primeira manipulação destes ; 

c) Sobre deseccaraento, drenagem e irrigação do 
solo; 

d) Sobre plantação de vinhedos, chá, café, canna, 
algodão, mate, cacáo, quina, plantas textis e arvores 
íructiferas ; ^ 

e) Sobre nivelamento e orientação de terrenos, 
construcção de vias férreas de interesse local, abertura 
de estradas e caminhos ruraes, canalisação e direcção 
ie torrentes, lagoas e rios ; 

/) Sobre criação de gado e quanto diz respeito ao 
nelhoramento de raças pecuárias, á exploração desta 
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industria em alta escala, á mineração,- principalmente 
do ferro e do carvão de pedra, á cultura, colheita e 
replantação do caoutchuc (borracha.) 
g) Sobre propriedades urbanas. 
■:. Podem, outrosim, em carteira» especiaea,* cogipleta- 
\ mente distinGta Syda :carteira hypothecaria, fazer : 

-^^ij "Descontos, empréstimos, cauções, cambiaes, de- 
pósitos de dinheiro em eonta corrente e a prazo ; 

-' '2Í Abrir Jfc conceder créditos, comprar e vender 
bôô*í títulos e valores de qualquer espécie ; 
. w 3. a Adquirir terras, incultas ou não, dividil-a^ de- 
márcal-as e colonizal-as ; 

4.° Organizar emprezas e estabelecimentos indus- 
tria es; 

5.° Construir estradas de ferro, engenhos cen- 
tra es, usinas, fabricas, officinas, edifícios públicos e 
particulares ; 

6.° Encarregar-se de quaesquer obras publicas ou 
particulares ; ' 

7.° Administrar, gerir e custear quaesquer em- 
prezas ou estabelecimentos industriaes, que adquiram 
ou fundem, por contra própria ou alheia ; 

8.° Contractar com os governos, geral e de cada 
estado, sobre tudo quanto disser respeito ao seu objecto 
e fim ; 

9.° Contractar a vinda de colonos e o seu estabe- 
lecimento em propriedades pertencentes ás ditas asso- 
ciações ou a terceiros. 

10. Emittir lettras hypothecarias ou de penhor; 

11. Emittir obrigações ao portador/ por conta 
própria, ou de terceiros ; 

1 2. Emittir lettras ao portador com prazo fixo ; 

13. Emittir lettras ao portador sobre as bases e 
condições estabelecidas pelo governo. 

Art, 287. O capital das sociedades, bem como as 



k 



r 



"K' 



1 : ** 



l* 



-— -91 — 

lettras hypothecarias, ou a sua transferencia, são iseri- 
f tote do sello proporcional 

A arrematação, ou a adjudicação dos immoveis pa- 
ra pagamento da sociedade é também isenta àfriftm.** ^ 

Ari 288. As sociedades podem ter, onde -lhes 
convier, as agencias necessárias pára o serviço dás 
suas operações. 



-*.# 



,~*£ *-*■' 



. «.a^ j^ ft* 



<£i 



CAPITULO n 



Dos empréstimos hypothecarios 



Art. 289. 0§ empréstimos, em que se devem 
fundar as lettras hypothecarias, não se podem celebrar 
senão sobre primeira hypotheca, constituída, cedida, 
ou subrogada, em conformidade com o decreto n. 464-A,/^- 
de 19 de Janeiro de 1890, e este regulamento, 

Art, 290. Gonsideram-se como feitos sobre pri- 
meira hypotheca, em todo e qualquer caso, os emprés- 
timos destinados ao pagamento de quaesquer dividas do 
mutuário, uma vez que a escriptura do contracto seja 
inscripta em primeiro lugar e sem concurrencia. 

Art. 291. Nenhum empréstimo hypothecario pô- 
de exceder a metade do valor dos immoveis rtiraes e 
três quartos dos immoveis urbanos. ' 

Art. 292, Os empréstimos hypothecarios serão 
realizados em dinheiro, ou em lettras hypothecarias. 
(Art, 13 §11 doDec.) 

Paragrapho único. As cautellas representativas 
dos lettras hypothecarias, assim como as de acções de 
bancos e sociedades anonymas, gozam de todos x>s di- 
reitos pertencentes aos títulos que representarem Mate 
que pòrelles sejam substituídas. 

Art 293. Effectuàndo-se o empréstimo ,em let- 
tras hypothecarias, estas serão ao par. 

Art. 294 As sociedades de credito real poderão 
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levantar empréstimos* ou fazer quaesquer operações so- 
bre suas feitora, quando e como lhes convier, dentro 
oirfôrH do paiz, applicando o respectivo producto aos 
contractos que detém ensejo á eipissão de lettras byp#- 
tbecarias. 

Ari 395. No acto do empréstimo a sociedade re- 
ceberá logo do mátuário, ou deduzirá do capital, a an- 
nuidade respectiva ao tempo que deve decorrer desde o 
contracto até ao fim do semestre, em que o mesmo 
contracto se fizer. 

Art 2%. Si nos estatutos se fixar o mínimo dos 
empréstimos, nada obsta a que os pequenos proprie- 
tários se reunam, para fazer um empréstimo collectivo, 
hypothecando collectivamente os seus immoveis. 

Art. 297. Os empréstimos liypothecariós são pa- 
gáveis : 

§ 1.° Por annuidades successivas. 

§ 2 ° Por antecipação. (Arts -^e-^tlo Dec.)^/^ 

Art 298. Os empréstimos hypothecarios são pa- 
gáveis por annuidades, calculadas de modo que a 
amortização total fce complete no prazo máximo de 50 
n n nos. 

Art 299. A annuidade comprehende : 

§ 1.° O juro estipulado. 

§ 2.° ÃT amortização, 

§ 3.° A porcentagem da administração. 

Art. 300. Quando a sociedade de credito real for 
exclusiva em uma circumscripção, o máximo dos juros 
s*rá de 8 °/ . 

Art. 301. A amortização calcular-se-ba sobre o 
juro e a duração do empréstimo. 

Art. 302. A porcentagem da administração será 
fixada na forma dos estatutos. 

Art. 303. O pagamento das annuidades será em 
dinheiro e por semestres. 
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Art 304. E' facultado ao mutuário o direito de 
pagar antecipadamente a sua divida. ,'\ v ; v " /- 

Art 305. Este pagamento antecipado pôde ser 
total ou parcial 

Art 306. Se o pagamento for parcial eíFectuar- 
se-ha a reducção proporcional nas annuidades. * 

Art. 307. Os pagamentos antecipados, podem 
realizar- se em dinheiro, ou em lettras hypothecarias ao 
par, sem discriminação de serie. 

Art. 308. O pagamento antecipado em lettras 
hypothecarias dá direito para haver uma indemniza- 
ção sobre o capital re- embolsado, a qual deve ser paga 
no mesmo acto. 

Esta indemnização taxar-se-ha nos estatutos. (Art 
13, § 8°do Dec.) 

Art. 309. As sociedades não podem fazer em- 
préstimos hypothecarios, senão até o decupló do ca,pi- 
tal social realizado. 



capitulo ni 



Das lettras hypothecarias 
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Art. 310. As lettras hypothecarias representam 
os empréstimos hypothecarios de longo prazo ; pelo que 
a sua .emissão não pôde exceder a som ma do valor no- 
minal delles. (Art -£+e-.)<^/ 

Art 311. As lettras hypothecarias são nominati- 
vas, ou ao portador. Art. 1.3, §2° do Dec,) 

Art 3Í2.> Á4 lettras nominativas são transmissí- 
veis por endosso, cujo effeito é somente o da cegsgío ci- 
vil, isto é, sem responsabilidade para o endossante 

Art 313. A faculdade da transmissão por via de 
endosso não quer dizer que se pr^hiba outro qualquer 
meio legal de transferir essa propriedade,^ 
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\H. %H* fcfe 'tettfctò 'ao ftottá&or *ttonátereiiNié 
pela simples tradição. 

Àrt. 315. O valor fias lettras liypothecarias nifn- 
ca será inferior a 10QJ000. (Art 13, § 4 o do Dec.) 

A"H. 81 6. 'frfòèm negociar-se era qualquer parte 
as lettras hypotliecarías, qualquer que seja a cir- 
curascrtpçSo teiTitoriál onde forem creadàs. 

Art "Í17. ( Afc lettras 'hjfaóthec&rias térãcf ã stía 
numeração de ordem, relativa (ao aníio da sua etaiSsao. 

&it 318. !As ? leftr&s liypothecaYias não teta época 
fi*a'fie pagamento: paçatn-se por via de sorteio, de 
moído que o valor nominal total das que ficarem em cir- 
culação não exceda & som ma de que, nessa época, a so- 
ciedade ídr credora por empréstimos hypothecariós 
(art. 310), salva a hypothese do art £7y 

Aít. #19. O pagamento pór via do norteio rea- 
liza-se com, a que ta da annuidade destinada para 
amortização* e com a importância dos pagamentos ante- 
cipados, quando estes se façam em dinheiro. 

Art 320. Procedar»se-ha ao sorteio uma vez, pelo 
menos, em cada anno. Procede-se a sorteio pelo modo 
seguinte : 

Todas as lettras hypothecarias, emittidas durante 
o mesmo anno collocar- se-hão em uma só roda, havendo 
t&títas rodas, quantos os annos de emissão. 

De cada roda se tirará á sorte a quantidade de lét- 
^fras cefr^pôndentes á somffla destinada pela sociedade 
para cada creação animal- 

Alrt. $21 . Os números designados péla sorte se- 
rão publicados, procedendo-se ao pagamento das lettras 
sortidas, WrtHa annaticíado. 

ífcrt. 325. Os primeiros titímefofe sorteada* serão 
,preihiados, si fôr possível. 

Art. '323. Desde o dia annunciado cessam os jv 

ros das lettras sorteadas, cujos números se publicarei 

Art 324. Das léftras hypothecarias devem coi 
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atar os seus juros, mate cb prazos tempo, e : modp d$ p% 
ganaento. 

Art. 325. Os juros., das letras , hypothecarias pa? 
gar-sehão: gor, semestre,, da. mesma sorte que aawiúr 
dad& 

Ârt. 326. A época dos pa&ame&tos dí*s amwdar 
des combinar-se-ha com a do pagamento dos juros das 
lettras, de maneira qpe fiqpe tempo á sociedade para 
cobrar dos seus devedores as annuidades, com que deve 
pagar os ju^os. (Art. 13, § 9 o do Decr.) 

Art. 327. As lettras hypotliecarias teem por ga- 
rantia : 

§; 1,° Osimmoveis hypotliecarips. 

&2.° O fitado social. 

§ 3.° O. fundo de reserva. 

Art.. 328. Sob as garantias, do paragrapIíQ ante- 
cedente, as lettras liypothecarias teem preferencia a 
quaesquer titulbs de divida chirographètí^ ou. privile- 
giada (Art. 17 do Dec), 

Art 32$. Fica entendido que as lettras hypothe- 
carias não teem. garantia directa sobre tal. ou talim- 
movel kypothecado á sociedade; ellns são, garantidas 
indeterminadamente por todos os immovejs HyjK)t^e$^ 
dos. (Art 334.) 

Art. 33Q, Queimpr c se-1^ a£ Jsto^ 
amortizadas por via de sorteio. 

Art 331, As. lettcas, byj?QtUec*riaa> r cowquese 
fizerem os pagamtmtos antecipados^ serào seUftâft&jCPm 
sello especial. 

Art 332. As lettnas do artigo antecedente en- 
trarão no sorteio em concurrencia com as outras, e se- 
rão levadas á circulação,, logo que houver novos em- 
préstimos. 

Art 333. As lettra& hypotliecarias* gosaw, ou- 
rosim, da isenção conferida pelo art. W6 do regula- f*** 
Dento n, 737 de 1850, paro* o effaito de#So smem pe- 



ntiórftdas, senão na falta absoluta de outros bens do 
devedor, e podem em prega r-se em fianças á fazenda 
publica, em flançus criminaes e outras, bem como na 
conversão dos bens de menores, orphàos e interdíetos. 
A lettra hypotbecaria prefere á qualquer titulo de 
divida cbrrographaria, ou privilegiada. 

capitulo rv 

Da acção que compete aoa portadores das lellraa 

Art. 334. Os portadores das lettras bypotlieca- 
rias só tem acção contra a sociedade. (Art, 13, § 13 do 
Dec.) '■'" 

Alt. 335. No caso imprevisto de não pagamento 
de juros, ou de não pagamento das lettras sorteadas, os 
portadores delias teem acção contra a sociedade, para 
se pagarem: 

§ 1.° Pelo fundo de reserva; 
' ' ■ § 2.* Pelo capital disponível do fundo social ; 

§ 3." Pelos créditos hypotbecarios. 

Art. 336 No caso de versar a execução sobre 
um credito bypotheeario, o arrematante delle, ou o cre- 
dor adjudicatário, é obrigado a cumprir para com o de- 
vedor todas as condições do contracto, tal qual o ajustou 
a sociedade. 

■ Ârt 33?. A' acção do portador da lettra não pode 
a sociedade oppor outra excepção além das seguintes : 

| 1,° Falsidade da lettra. 

§ '2.° Não exhição da lettra. 

CAPITULO V 

Da acção da sociedade contra os mutuários 

■ "Art '338: Competem á sociedade, contra os mu- 
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tuarios e contra os terceiros, as mesmas acções, qne 
competem ao credor hypothecario pelo decreto n. 169 A 
de 19 de Janeiro de 1890 e por este regulamento. 
' Art. 339. A falta de pagamento de qualquer 
prestação autorisa a sociedade a exigir, não só a im- 
portância correspondente a elle, mas a de toda a divi- 
da ainda não amortizada. (Art. 13, § 10 do Dec) 

Art. 340. Não convindo, porém, á sociedade a 
excnssão do immovel hypotheeado, poderá requerer se- 
questro do immovel, para se pagar pelas suas rendas 
nos termos do artigo seguinte : 

Art. 341. O sequostro resolver-se-ha : 

§ 1.° Ou no deposito em poder do devedor, obri- 
gando-se este, como depositário judicial, a entregar á 
sociedade os fructos e rendimentos do immovel hypo- 
theeado, deduzindo as despezas ajustadas entre elle e 
a sociedade. 

§ 2.° Ou em antiehrese, requerendo a sociedade a 
immisaão na posse do immovel, para o administrar 
por si ou por outrem, até ao pagamento da annuidade, 
juros delia e despezas da administração. 

Art. 342. Verificada a antiehrese, não poderá o 
devedor antichretico ser executado por nenhum outro 
credor, qualquer que seja a natureza do seu titulo. 

Nenhum embargo, sequestro, ou qualquer acção «u 
eiecução pendente impedirá as sociedades de credite real 
de immittir-se na posse dos bens hypothecados me- 
diante antiehrese pelo tempo e para os effeitos previs- 
tos neste decreto. ^-A--— — • 

Art. 343. A antiehrese devidamente julgada não 
pôde invalidar-se a não ser mediante sentença obtida, 
em acção ordinária pelo devedor hypothecario. 

Art. 344. {3 esmo depois de iniciada a acção, ou 
e: ;ução,e aqualquer*tempo, poderá a sociedade decre- 
i real optar pela antiehrese dos bens hypothecados. 

Art. 345. No caso de sequestro do iereovel hy- 
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pothecado, os fructos e rendimentos como accessorios 
ficara sujeitos ao pagamento da annuidade, com privi- 
legio sobre quaesquer privilégios. 

CAPITULO vi 
Da insolvência e liquidação fcrçada 



Art. 346. As sociedades de credito real não são 
sujeitas á fallenciacommercial. (Art. 13, § 14 do Dec) 

Art. 347. A insolvência da sociedade será veri- 
ficada a requerimento do procurador fiscal do thezouro, 
ou procuradores das thezourarias, os quaes, em sen 
proceder, examinarão cuidadosamente se a im pontuali- 
dade da associação provém de accidente, ou de desor- 
dem geral, que a torne incapaz de preencher o seu fim. 

Art. 348. O portadores das lettras hypotheca- 
rias deverão participar a esses funccionarios o não pa- 
gamento delias, e allegar os motivos, pelos quaes con- 
sideram insolvente a sociedade. 

Art. 349. O juiz do eivei, á vista do requeri- 
mento e informação de que tratam os artigos antece- 
dentes, procedendo ás diligencias necessárias, decreta- 
rá a liquidação forçada da sociedade. 

Art. 350. Esta decisão publicar-se-ha por editaes 
impressos nos jornaes, affixando-se na praça do com- 
mercio, nas portas externas da casa das audiências e 
nas do edifício da sociedade. 

Art. 351. Do despacho, que decretar a liquida- 
ção forçada, haverá aggravo de petição. 

Art. 352. Decretada a liquidação forçada, será o 
estabelecimento confiado a uma administração provisó- 
ria, composta-; de três portadores de lettras hypotht :a- 
riase dois accionistas nomeados pelo governo. 

Art. 353. A essa administração interina inci d- 



' ao inventario e balanço da socie 

:ercer aetos conservatórios. 

54. O juiz convocará os portadort 
íecarias, para, no prazo de quinze 
ministração definitiva. 

55. A forma da convocação e ren 
a nomeação da administração será i 
.rts. 130 e 131 de Decreto n. 738 de 

56. Nomeada a administração, tom 
>elecimento para sua liquidação d 
liará nos estatutos de cada sociedadt 

...m. «57. Desde o principio da HquidaçÊ 
da e durante toda ella, os direitos dos portad 
lettras hypothecarias e as obrigações dos n 
serão os mesmos que d'antes. 

Art. 358. Assim que, os portadores da 
hypothecarias continuarão a perceber os juros 
bem como o pagamento por via de sorteio, 
tuarios não serão obrigados senão a pagar as 
nuidades. 

Art. 359. Outrosim, decretada a liquida 
cada, não haverá mais empréstimos bypothecar 
emissão de lettras. 

Art. 360. Convindo aos portadores da 
hypothecarias, tantos quantos representem ] 
nos a maioria delles emnumero, e dois terços 
ina do valor nominal dessas lettras, podem os 
hypothecarios e o fundo social existente ceder 
tra sociedade de credito real. 

Art. 361. Pela mesma forma do artigi 
mte poderá ser encarregada a um banco a 
a da sociedade insolvente. 




PARTIS III 

DO CKEDITO AGRÍCOLA £ JfcflVEL 

TITULO ÚNICO 

CAPITULO I 

Do penhor agrícola 

Art 362. Podem ser objecto de penhor agrícola : 

a) Machinas e instrumentos ara tórios ; 

b) Animaes de qualquer espécie e outros [objectos 
ligados ao serviço de uma situação rural, ainda como 
immoveis por destino ; 

c) Fructos colhidos no anno, ou no anno anterior ; 

d) Fructos armazenados, em ser, ou beneficiados e 
acondicionados para se venderem ; 

e) Fructos pendentes pelas raizes ou pelos ramos ; 

f) Colheita futura de certo e determinado anno ; 

g) Lenha cortada, ou madeira das mattas prepara- 
das para o corte „ 

h) Capitães agrícolas em via de pçoducção ; 

i) Outros quaesquer accessorios cfêl cultura não 
comprehendidos na escriptura de hypotheca, ou sepa- 
rados d'ellH, depois de comprehendidos, com assenti- 
mento do credor hypothecario. 

Art. 363. Depende do consentimento expresso do 
proprietário, para ter validade, o contracto de penhor 
agrícola, que fôr constituído pelos arrendatários, colo- 
nos e quaesquer outras pessoas obrigadas a prestações. 

Art 364. O penhor agrícola poderá estipular-se 
a prazo de um a três annos, mediante escripto particu- 
lar, com declaração de sua data e assignatura do mo- 
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tuario, reconhecida por official publico ; pena de nulli- 
dade. 

Poderá também ser feito por 10 a 15 annos so- 
bre arbitramento da média da producçâo annual re- 
cebendo o mutuário antecipadamente a importância do 
empréstimo correspondente á um anno e perdendo este 
direito quando falte ao pagamento do anno vencido. 

§ 1.° E 7 da substancia do contracto de penhor a 
declaração da importância da divida. 

§2.° As cessões e subrogações de divida pignora- 
tícia poderão consummar-se por simples transferencias 
ou traspasses, no respectivo titulo, sem que d'ahi re- 
sulte a responsabilidade solidaria do cedente. 

§ 3.° O cessionário ou subrogado exercerá contra 
o devedor os mesmos direitos que competem ao cedente, 
ou snbrogante, depois de competentemente averbada a 
cessão, ou subrogação. 

Art. 365* O objecto constituído em penhor agrí- 
cola ficará em poder do rautuzirio, que o possuirá sob a 
sua responsabilidade pessoal como depositário, em no- 
me do credor, e para todos os effeitos legaes ; não sen- 
do licito *ao mesmo mutuário distrahil-o, ou delle dispor 
por qualquer modo, e tendo que responder por acção 
de deposito na forma dos arts. 268 a 280 do regula- 
mento n. 7Í7 de 25 de Novembro de 1850, si o credor 
preferir uzar delia. 

Art. 366. O devedor fica inhibido de fazer novo 
penhor, quando o valor dos bens exceder o debito an- 
terior ; mas, neste caso, effectuado o pagamento de qual- 
quer das dividas, permanecerão os bens empenhados 
pelas restantes em sua totalidade. 

Art. 367. O domínio superveniente revalida os 
penhores constituídos em boa fé por aqueiles que com 
justo titulo possuíam os bens que serviram de base ao 
contracto. 
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Art. 368. Comprehende o contracto de penhor, 
além dos bens nelle especificados : 

1.° O valor do seguro, que, no caso de sinistro, 
dever o segurador ao segurado ; 

2.° A indeninisação, porque for responsável aquelle 
que tiver sido causa da perda, ou deterioração dos bens 
empenhados ; 

3.° O preço da desapropriação, nos caáos de ne- 
cessidade ou utilidade publica. 

Art. 369. O penhor agrícola, por quantia supe- 
rior a 5.000#000, para produzir os seus effeitos contra 
terceiros, depende essencialmente de sua transcripção 
no registro geral, observando-se tudo quanto se acha es- 
tabelecido para transcripção dos ónus reaes. 

§ l.° As cessões e subrogaçoes do penhor dessa 
quantia serão averbadas no registro geral, para valer 
contra terceiros. 

§ 2.° A transcripção far-se-ha no regi tio da co- 
marca, onde existirem os bens, que servire s de base 
ao contracto ; e só ahi serão também realizadamas aver- 
bações das cessões e subrogaçoes, bem como o respecti- 
vo cancellamento. 

Art. 370. Dispensa-se a transcripção, no regis- 
tro hypothecario, do penhor agrícola por-sofflffiar-hrfe - 
«^-xw^-a 5.000^0000 ; registrando-se, nesse caso, o con- 
tracto em livro especial, destinado a ess^ serviço, no 
cartório do juiz de paz da situação do objecto penhora- 
do, livro aberto, rubricado e encerrado pelo juiz muni- 
cipal do termo. Este livro conterá 300 folhas, e será 
conforme no modelo annexo á este Regulamento. 
' ; Paragrapho único. Si a somma coberta pelo pe- 
nhor exceder a 5.000#000, a transcripção renovar-se-ha 
no fim de dois annos, contados da data iiella ; pena de 
perda do privilegio do credor pignoraticio. 

Art. 371. As indemnisaçoes devidas pelas com- 
panhias de seguros contra incêndio, geada, saraiva, 
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peste de gado e outros riscos, bem como as que ainda 
restem aos adquirentes de objectos empenhados, attri- 
buem-se de pleno direito, sem embargo de qualquer 
cessão, aos credores privilegiados, na ordem das prefe- 
rencias respectivas. 

São, porém, válidos os pagamentos feitos de boa 
fé antes da opposição, ou declaração desses credores. 

Art. J72. Serão punidos com as penas doart. 264 
do God. Crim. a alienação e quaesquer desvios dos ob* 
jectos dados em penhor agrícola sem consentimento do 
credor, e em geral todos os actos praticados em fraude 
da garantia pignoratícia. 

§ 1.° As penas do art. 264 do código criminal e do 
art. 18, § 2 o , do decreto n 169 A, de 19 de janeiro de 
1890, contra os que alhearem ou desviarem o penhor 
agrícola sem acquiescencia do credor, ou perpetrarem 
qualquer acto em fraude da garantia pignoratícia, não 
abrangem os mutuários, que fizerem alienação, subro- 
gando o penhor, mas alcançam os que, de má fé, des- 
ampararem a cultura, e os que empregarem o em- 
préstimo em uso estranho ao fim do penhor agrícola. 

§ 2.° Nos casos exemplificados neste artigo ter- 
sé-ha como rescindido o contracto, ficando o devedor 
pignoraticio obrigado para' logo ao pagamento, e ca- 
bendo contra elle ao credor acção de indemnização. 

Art. £73. Extingue-se o penhor: 

1.° Pela extinc;ão da obrigação principal. 

2 o Pela destruição da cousa empenhada, salva a 
hypothese da subrogação do preço seguro. 

3.° Pela renuncia do credor. 

4.° Pela sentença passada em julgado, annullando, 
ou rescindindo o contracto. 

§ 1.° A extincção do penhor só começa a produ- 
zir effeito depois do cancellamento do registro, ao qual 
se procederá por meio de uma certidão escripta na cor 
lumna das averbações do livro respectivo, designando 










w 
r- 



R 



r. 

r 






7;» • 

-. i 









datada eassignada pelo official do registro, com de- 
claração do mesmo cancellamento, a razão e o titulo em 
virtude dos quaes este se effectuar. 

§ 2.° Não é necessário o cancellamento da tran- 
cripção, quando o penhor se ajustar por quantia inferior 
a 5.0000000. 

Ari 374. Na excussão do penhor agrícola obser- 
var-se-ha tudo o que fica estabelecido na parte IV deste 
regulamento quanto á forma do processo da acção e 
|t execução dos créditos hypothecarios, com inteira ap- 

| plicação das prescripções relativas á competência de 

| jurisdicção e de foro, ao processo executivo, á proposi- 

tura da acção, ao sequestro e penhora, á acção de depo- 
sito, á arrematação, á adjudicação e remissão dos 
bens penhorados, embargo, concurso de preferencia, 
nullidades e recursos, e sua interposição, seguimento e 
casos, em que elles cabem. 



CAPITULO IX 

Das operações de credito agrícola movei 



Art. 375. Consideram-se operações de credito 
agrícola movei os empréstimos a breve termo, feitos 
por bancos, sociedades ou particulares, á lavoura 011 ás 
industrias auxiliares delia, quando estes empréstimos 
consistam em : 
;, a) Ministrar quantias em dinheiro sob penhor agri- 

t. i cola ao dono, ou ao arrendatário do solo, ao colono, 

| ou simplesmente a pessoas autorisadas para o cultiva- 

is rem por concessão graciosa dos proprietários. 

t: V) Fornecer instrumentos e utensílios aratorios, 

animaes vivos ou outros pertences de lavoura, esti- 
mados por avaliação estipulada entre o mutuário e o 
mutuante» e recebidos por aquelle como depositário. 
Art. 376. . Os empréstimos compreendidos nas 
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prescripçôes deste decreto não se farão por sotnma inf 
rior a 500#000, nem por prazo maior de três anno 
prorogavel por mais dois, si o mutuário tiver amortizai 
25 % pelo menos do capital mutuado. 

Estes empréstimos estão sujeitos apenas a dois te; 
ços dos direitos e custas. 

Art 377. Gozarão de privilegio, para se pag; 
rem precipuamente do producto da colheita, preferii 
do aos proprietários do solo, os que fornecerem semente: 
e anteciparem dinheiro para as despezas delia. 

§ 1.° Serão pagos, outrosim, precipuamente pel 
producto da safra, os credores por fornecimento de adi 
bos fertilisantes e bem assim do gado indispensável 
cultura, si o proprietário, judicialmente intimado pel 
arrendatário, nãose oppuzer no prazo de 15 dias. 

I. Manifestada, porém, opposição do proprietí 
rio, este prefirirá a esses credores, mas só quanto á 
rendas vencidas nos dois annos im mediatamente antt 
riores á divida pignoratícia, a&sim como quanto as qu 
se vencerem no anno da colheita e no da primeira sul 
sequente, salvo o seu direito á indemnização por perda 
edamnos, que se lhe reconhecer em acção competente 

II. Este previlegio do proprietário cessara, si 
empréstimo houver sido feito em commnm ao arrenda 
tarío eaelle. 

| 2.° E' nulla de pleno direito qualquer estipula 
cão, que tenha por fim tolher ao arrendatário os bene 
ncios do penhor agrícola, e bem assim qualquer clausu 
la, que autorize o credor a se assenhorear do penho: 
aem as formalidades legaes. 

Art. 378. Si a divida se não pagar no venci 
mento, cabe ao credor pignoraticio, além de outros, i 
direito de chamar o devedor ao juizo competente po; 
nandado judicial, onde se declare a data, a hora e o In 
jar da venda, para pagamento, dentro em dez dias 
iena de, não o fazendo nesse prazo, proceder-se a tret 



raças, com intervallo de cinco dias de uma á outra, 
djudicando-se ao credor, era falta de licitantes, o objec- 
> penhorado. 

capitulo in 

Dos bilhetes de mercadorias 

Art. 379. São validos e gozam de todas as ga- 
intias dalettra de cambio, os bilhetes de ordem p»ga- 
sis em mercadorias, 

§ 1.° Esses bilhetes devem conter: 

A data; 

A qualidade das mercadorias consignadas; 

O nome e pronome da. pessoa, á cnja traem se 
;ve fazeraconsignação ; 

A época em que esta ha defazer-se; 

O valor, como nas lettras do cambio. 

§ 2.° As disposições communs ás lettras de cara- 
;o e aos bilhetes de ordem, em que se estipule o pa- 
imento em dinheiro, são igualmente applicaveis aos 
ilhetesde ordem pagáveis em mercadorias. 

§ 3." Os bilhetes de ordem não se podem saccar 
mão com vencimentos a prazo fixo. Si contiverem 
ausula diversa, tornar-se- hão meras obrigações, ainda 
íando firmados por negociantes- 

§ 4.° Vencido o prazo, incumbe ao portador exe- 
itar a obrigação, expedindo a mercadoria por terra, 
i por mar, ou fazendo-a transportar a outros arma- 
ing, on entrepostos. 

Pôde, porém, conservar a mercadoria porsua con- 
i e risco, nos armazéns onde se achar, durante prazo 
aior que o estipulado no bilhete, quando os usos lo- 
tes o autorizarem. 

§ ô. u O portador do bilhete em mercadorias, que 
io cumprir em tempo a obrigação do paragrapho an- 
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tecedente, só conservará recurso contra o acceitante, 
ficando libertados os portadores e sacadores. 

§ 6-° A estimação da mercadoria não consignada 
regula-se, quanto á indemnização e ao reembolso, se- 
gundo o curso da praça, onde se deveria realisar a con- 
signação, e onde nâo foi realizaria, calculandose entre 
o momento da requesição e a data do vencimento do bi- 
lhete. 

Art. 380. Ficam sujeitos á jurisdicção commer- 
cial e á fallencia todos os assignatarios de effeitos com- 
merciaes, comprehendidos os que contrahirem emprés- 
timos mediante hypotheca ou penhor agrícola, por 
qualquer som ma, ou bilhetes de mercadorias. 



PARTE IV 

DAS ACÇÕES e execuçõks hypothecarias e 

pignoratícias 

TITULO I 

CAPITULO I 

Art. 381. Nas acções e execuções hypothecarias 
e pignoratícias por dividas contrahidas antes e depois 
do presente decreto serão observadas não só as dispo- 
sições contidas na 2 a parte, títulos I o . 2 o e 3 o do regu- 
lamento n. 737 de 25 de novembro de 1850, guardado, 
quanto ás peças de que se devem compor as cartas de 
sentenças, o que se acha estabelecido no decreto n. 
5737 de 2 de setembro de 1874, mas também todas as 
disposições concernentes á matéria (le nullidades e aos 
cursos de aggravo, appellação e revista, sua interpo- 
ção e forma de processo, de que trata a 3 a parte do 
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mencionado regulamento n.-737, com as seguintes al- 
terações. 

Art. 382. Compete ao credor por titulo hypothe- 
r cario a acção executiva regularia pelos artigos 310 a 
317 do reg. n. 737, de 25 de novembro de 1850, seja 
ella intentada contra o devedor, ou contra os terceiros 
detentores, seja pêlo credor originário, ou pelo cessio- 
nário. 

u 

Art. 383. Será iniciada a acção pela expedição 
do mandado para que o réo pague incontinente e, na 
falta de pagamento, se proceda á penhora no immovel 
ou inimoveis hypothecados^ dispensando-se o sequestro 
como preparatório da acção. 

Art. 384: Achando-se ausente, ou occultandose o 
devedor, ao ponto de tornar-se impossível a prompta 
intimação do mandado executivo, . poderá o credor re- 
querer que se proceda ao sequestro do immovel ou im- 
moveis hypothecados, como medida assecuratoria dcs 
cens direitos. O sequestro, assim feito, resolver-se-ha 
em penhora, quando pela effectiva intimação do manda- 
do for posta a acção em juizo. 

Art. 385. Realizado o sequestro, produzirá desde 
logo to$os os seus effeitos jurídicos, sem que sejam con- 
tra elle admissíveis recursos de espécie alguma. 

Ari* 386. Para a concessão do mandato executivo, 
/ ou de mandado de sequestro, nos casos em que este se 
I autorisa, é indispensável a exhibição da escriptura de 
hypotheca, devidamente revestida das formalidades le- 
gaes, instruindo a petição em que taes diligenci^se 
requererem. f 

Art. 387* Dado o caso de ser a acção intentada 
contra os herdeiros ou successores do originário deve- 
dor, basta que a intimação do mandado executivo se ja 
feita áquelle que estiver na posse e cabeça do casal, 
ou na administração do immovel ou immoveis hypothe- 
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ca dos, para com eHe, como pessoa legitima, correr a 
acção todos os seus termos. 

Árt. 388. A intimação aos demais interessados, 
estejam presentes, ou ausentes, poderá' effectuar-se me- 
diante editaes affixados nos lugares públicos epnblica- 
dos pela imprensa, onde a houver, com o prazo de 30 
dias, estando presentes no Estado, e de noventa, es- 
tando fora delle, ou da Republica, para que venham a 
juizo requerer o que entenderem a bem do seu direito, 
sob pena de revelia. 

Art. 389. A intimação, no caso do artigo ante* 
cedente, será posterior á penhora, e esta só seaccusará 
na mesma audiência, em que se accusar .a intimação, 
depois de decorrido o prazo designado nos editaes ; fi- 
cando logo assignados os seis dias da lei para os em- 
bargos. 

Art. 390. Fica abolida a formalidade da conci- 
liação posterior á penhora. (3*c.jrs*~ <>rj>~ "-£ *~W/ 

Art. 391. A jurisdicção será commercial, e o foro 
competente o do domicilio, o do contracto, ou o da si- 
tuação dos bens hypothecados, á escolha do credor. 

Art. 392. Os bens penhorados levar-se-hão á 
praça, pelo;mesmo valor por que se tiverem hypotheca- 
do ás sociedades de credito real, dispensada nova ava- 
liação, áqual só se procederá por accordo expresso das 
partes, ou dada a alteração d'aquelle valor,; para mais 
ou para menos, por effeito do longo tempo decorrido 
após o contracto, ou de qualquer causa superveniente. 

Art. 393. Os bens hypothecados podem ser arre- 
matados, ou adjudicados, qualquer que seja o seu valor e 
a importância da divida. l 

-**•*" CAPITULO II 



Dos embargos nas acções e execuções hypothecarias 

Ajt. 394. Ao executado não è licito oppor ás es» 
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cripturas e hypothecas celebradas e inscriptas conforme 
os arts. 133, 133 e 134 do regulamento n. tf 453 de 
26 de abril de 186B outros embargos qae não os de 
nullidade de pleno direito, i!e âpiclos no regulamento n. 
737fle 25 de novembro de 1850, e os expressamente 
admittidos pela legíslaçlo hypothecaria, taes como : 

a) . Constituição de hypotheca convencional por ou- 
tro meio que não seja escriptura publica. 

b) Hypotheca não especial ou especialisada. 

c) Constituição de hypotheca para garantia de di- 
vidas contrahidas antes da data da escriptura nos 40 
dias precedentes á época legal da quebra. 

d) Falta de designação da divida garantida pela 
hypotheca. 

é) Cessão de hypotheca inscripta sem ser por es- 
criptura publica ou termo judicial. 

Art. 395. Os credores chirographarios, bem como 
os por hypotheca, não inscriptos em primeiro lugar esem 
concurrencia, só por via de acção ordinária de nullidade 
ou rescisão poderão invalidar os effeitos de primeira hy- 
potheca, a que compete a prioridade pelo respectivo re- 
gistro. 

Art. 396. O litigio entre credores, dos quaes al- 
gum tenha hypotheca inscripta em primeiro lugar e 
sem Concurrencia, não poderá versar sinão sobre o pon- 
to restricto da preferencia. 

TITULO II 

CAPITULO I 

* • 

Disposições penaes 



Art. 397. A's hypothecas legaen inscriptas, mas 
não especial isadas, é concedido o prazo de um anno, da 
data deste decreto, para a respectiva especialisação, sob 
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pena de Caducarem, não produzindo effeito contra ter- 
ceiros. 

Art. 398. São obrigados.a promover a mesma es- 
pecialisação : 

1.° Os juizes do eivei e os maridos quanto áshy- 
pothecas legaes das mulheres casadas; 

2.° Os juizes e escrivães dos orphãos, os pães, tu- 
tores e curadores geraes e especiaes, quanto á dos me- 
nores e interdictos. 

3.° Os tabelliães, em cujas notas se tenham cele- 
brado escripturas de dote, de casamento com exclusão 
da communhão de bens, de doações com a mesma clausu- 
la, e das que se fizerem a menores e interdictos. 

4.° Os testamenteiros, quanto ás hypothecas de 
heranças e legados a menores e interdictos e a mulhe- 
res casadas com a clausula de incomraunicabilidade. 

5.° Os juizes e escrivães da provedoria, nos mesmos 
casos previstos em o numero antecedente. 

Art 399. Além das penas do código criminal para 
os casos de omissão ou falta de exacção no cumpri- 
mento de deveres, e das que se acham decretadas na 
legislação vigente, incorrem também nas de multa os 
responsáveis pela especialisação das hypothecas legaes 
inscriptas. Essas multas serão impostas do seguinte 
modo : 

§ 1.° Multa de 200$ a 500^000: 

1.° Aos juizes, que ex-officio, ou a requerimento 
dos interessados e do curador geral dos orphãos, dei- 
xarem de compellir os tabelliães á organísar e remet- 
ter ao official do registro, que as registrará in conli- 
nenti, as relações das escripturas, celebradas sob ú. 
decreto n. 169 A, cie 17 de janeiro de 1890, quer de 
casamento com contracto doctal, ou com separação de 
bens, quer de todas as doações feitas assim a mulheres 
casadas com a clausula de incommunicabilidade, como tf 
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menores e interdictos, dentro no prazo de 8 dias, se- 
gando o numero 2 d'este paragrapho. 

2.° Aos juizes dos orphãos, que, ex-oflicio, ou a 
requerimento dos interessados e do curador geral, não 
compellirem os seus escrivães a apresentar dentro de 
oito dias depois de notificado e expirado o prazo a 
que se refere o § 2 o , a relação dos termos de tutela 
e curatela, que se acharem inscriptos mas sem es- 
peciaiisação da hypotheca. 

3.° Aos juizes da provedoria, que, ex-offjicio^ ou 
a requerimento dos interessados ou do curador geral dos 
orphãos, deixarem de compellir os seus escrivães á or- 
ganisação, dentro em oito dias, nos termos do n. 2 deste 
paragrapho, das relações das verbas testamentárias de 
heranças e legados deixados a mulheres casadas com 
a clausula de incommunicabilidade ou a menores inter- 
dictos. 

4.° Em geral, aos juizes, que deixarem de fazer ef- 
fectiva a imposição das multas, em que por este regula- 
mento incorram os tabelliães e escrivães. 

5.° Aos curadores geraes dos orphãos, que deixa- 
rem de requerer as diligencias necessárias para efec- 
tividade da especialisação das hypothecas legaes dos 
menores e interdictos. 

§ 2.° Multa de 100# a 3000000: 

].° Aos tabelliães denotas, que, dentro no prazo 
de três mezes da publicação deste regulamento, deixa- 
rem de extrahir as relações decretadas no-artr— *6i e 
não lhes derem o destino ahi prescripto; *— /•/*<'*-* 

2.° Aos escrivães de orphãos, que, também no 
prazo de três mezes da publicação deste regulamenta, 
deixarem de formular as relações a que se refere o «rt.^**^ 
46i;ou não lhes derem o destino ahi ordenado ; ~** 

3.° Aos escrivães da provedoria, que, ainda no 
prazo de três mezes decorridos da publicação deste re- 
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gulamento, deixarem de cumprir qualquer das obriga- 
ções, que lhes impõe o § I o deste art.; 

4.° Ao official da registro geral, que for omisso no _ 

cumprimento do dever, que lhe incumbe o a r t. 40 1-, e /• / <> ^^ ^ * 
der causa á demora do registro, dentro nos prazos 
marcados. 

Art. 400. São competentes para impor as multas 
decretadas : 

1.° O tribunal da Relação, quanto áquellas em 
que incorrerem os juizes de direito do eivei, dos or- 
phãos e da provedoria, nas comarcas especiaes ; 

2.° Os juizes de direito das comarcas geraes, quan- 
to ás comminadas contra os juizes municipaes, de or- 
phãos, de capellas e resíduo» ; 

3.° Os juizes de direito do eivei, os de orphãos fe 
os da provedoria nas comarcas especiaes, bem como os 
juizes municipaes, os de orphãos, os de capellas e resí- 
duos nas comarcas geraes, quanto ás que recahirem so- 
bre os curadores geraes, tabelliâes e escrivães respec- 
tivos. 

Art. 401, As referidas multas 1 serão impostas 
eoc-éfficio, ou a requerimento dos curadores geraes e 
das partes interessadas, e constarão de decisões moti- 
vadas, das quaes se remetterão cópias authenticas á 
competente estação fiscal, para se cobrarem executiva- 
mente como renda do Estado. ; 

Art, 402. Dos| despachos, em que forem, ou não 1 
ijppostas multas pelos juizes, cabe recurso, que se deve 
^.nterpor dentro no prazo de cinco dias. Das que o 
) forem pelo tribunal da Relação não haverá outro re- 
curso além dos embargos ao accordSo proferido. , 
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CAPITULO II 

Disposições geraes 

Art. 403. Prevalece o disposto no art. 381 ain- 
la quanto á execução dos créditos constantes de escrip- 
;unis ou títulos anteriores, unia vez que tenham sido 
>assaãos de accordo com ns leis então vigentes, ns. 
[237 de 24 de setembro de 1864, e 3272 de 5 de ou- 
tubro de 1885, e seus regulamentos. 

Ãrt. 404. As acções e execuções, já iniciadas, e 
iue estiverem pendentes no juizo de qualquer instancia, 
lassarão a ser processadas e regidas por este decreto, 
ião sendo, porém, exequível nenhuma sentença, em- 
[uanto existir recurso admittído pela legislação ante- 
■ior, e não fõr decidido em assistência ou opposiçâo na 
nesma causa. 

Art, 405, A isenção outorgada péla art.? da lei 
í. 3272, de 5 de outubro de 1885, ás lettras hypotheca- 
■ias, para o effeito de não poderem ser penhoradas sinão 
ia falta absoluta de outro bens, é extensiva ás lettras 
íypothecarias emittidas antes da mesma lei. 

Art. 406. As custas judiciaes, nas acções e exe- 
iuções nypothecarias e pignoratícias, cobrar-se-lião 
telas mesmas taxas estabelecidas no regulamento n. 
»737 de 2 de setembro de 1874, para todas as espe- 
rtes de acções e execuções, derogada a restricção prés- 
iriptft no § 4 o do art. 14 da lei n. 1237 de 24 de se- 
■ombro de fôSí: /&& 

Art. 407. As^novações de contractos bypotheca- 
■ios ou pignoratícios conservarão os números de or- 
lem do registro anterior, averbando-se apenas para os 
tevidos effeítos. 

Art 408. Ficam revogadas a lei n. 1237 de £4 
te setembro de 1864, o decreto n. 3453 de 26 de abril 
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de 1865, o decreto n. 3471 de 3 de junho de 1865, a 
lei n. 3272 de 5 de outubro de 1885 o decreto n. 9549 
de 23 de janeiro de 1886, tit. I, [cap. IV e V, e todas 
disposições em contrario. 

Capital Federal, em 2 de maio de 1890. 



Ruy Barbosa. 

Manoel Ferraz de Campos Salles. 




DECRETO N. 544 



Do 5 de julho de 1890 



Approva os modelos dos livros de registro de hypotkecas, dá 

providencias para regularidade de sua escripturacão, 

e interpreta algumas das disposições do respectivo regulamento. 



O marechal Manoel Deodoro da Fonseca, chefe do 
Governo Provisório da Eepublica dos Estados Unidos 
do Brazil constitnido pelo Exercito e Armada, èm 
nome da Nação, tendo ouvido o Ministro da Justiça e 
considerando que urgem providencias para não ser em- 
baraçada, por falta de livros, a installação do registro 
de hypothecas em as novas comarcas, aproveitar e 
adaptar nas antigas os fornecidos anteriormente á re- 
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forma decretada em 19 de janeiro do corrente anno, 
remover duvidas que na escripturação delles e dos 
novamente creados pelo regulamento de 2 de maio ulti- 
mo se teem suscitado, 
Decreta : 

Ari 1 .° Nas comarcas em que ainda não houverem 
sido fornecidos os livros indispensáveis, na conformida- 
de das disposições dos arts. 11, 12, 16, 18 e 19 do re- 
gulamento de 2 de maio do corrente anno, o registro se 
fará provisoriamente em outros tantos cadernos legali- 
sados, segundo as prescripções dos arts 13 e 14. 

Paragrapho único. Esse registro provisório será 
transportado para os livros logo que forem estes for- 
necidos, sendo em seguida encerrados e mandados ar- 
chivar pelo juiz os referidos cadernos. 

Art. 2.° No verso de cada folha dos livros ns. 2 e 
3 se poderão fazer tantas inscripções quantas nelle 
couberem, conforme o numero de immoveis e seus re- 
quesitos eem attenção á probabilidade do numero das 
averbações, como está determinado relativamente aos 
outros livros de inscripção e transcripção ( ns. 4 e 5, 
art. 26 do regulamento de 2 de maio.) 

§ 1.° Si todos ou algum dos requesitos de uma 
inscripção tiverem de occupar mais de uma pagina, se 
procederá na forma determinada no art. 39 do regula- 
mento, observando-se na escripturação da seguinte ou 
seguintes todas as indicações do modelo. 

§ 2.° Quando, porém, somente um dos requesitos 
da inscripção ou transcripção tiver de continuar no 
verso da folha seguinte, proseguirão n'elles os respecti- 
vos lançamentos, occupando toda a largura da mesma 
folha até se completarem, reservada em todo o caso a 
face da seguinte para as averbações. 

Art. 3 o O livro auxiliam. 2, a que se referem os 
arts. 12 e 28 do regulamento, será escripturado como o 
de n. 2, substituindo-se, porém, a indicação da coluin- 
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na 7 a por esta — Eazão da responsabilidade, - 
columna 8 a por estfoutra — Data da respons; 

— observando- se assim o disposto no art. : 
ultimo aliena do decreto n. 169 À de 19 
neiro e art 196 do regulamento de 2 de mal 
rente auno. 

Art. 4.° O livro n. 5, organizado e di 
na conformidade do anterior regulamento (di 
3453 de 26 de abril de 1865), supprirá a fali 
raquanto não fòr este distribuído, substituía 
parte ainda não escriptnrada|a indicação da 5 a 
por esta — Nome e domicilio do credor — e 
por estoutra — Nome e domicilio do devedor, 
forme exige o art. 246 do novo regulamento. 

Paragrapho único. Na escripturação de q 
este artigo, consideram-se : 

CBEDOBES DEVEDOBHS 

Na servidão 

1 O proprietário do prédio 1 O proprietário 
dominante. dio serviente. 

No uso 

2*0 usuário, 2 O proprietário. 

Na habitação 

3 O habitante. 3 O proprietário. 

Na antichrese 

4 O mutuante. 4 O mutuário. 

No mofruclo 

5 O usofructuario. 5 O proprietário. 
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Na emphyteuse 
6 O senhorio directo. 6 O emphyteuta. 

Nos legados de prestações ou alimentos 



7 O legatário. 7 O proprietário. 

Ari 5,° O livro 5 o , a que se referem os arts. 
11 e 27 do novo regulamento, será escripturado con- 
forme o modelo que acompanha este decreto. 

Paragrapho único. O antigo livro 6° poderá ser 

aproveitado emquanto não se fornecer o novo livro 5 o , 

||? v substituindo-se a indicação da 5 a columna pela seguinte 

— Objecto de penhor agrícola — e applicando tão so- 
mente á escripturação anterior do mesmo livro o dis- 
posto no § único do art. 1 1 do novo regulamento. 

Art. 6.° A excepção do art. 253 do novo regu- 
lamento, com referencia ao § 4 o do art. 246, não com- 
prehende a falta do requesito essencial da declaração 
do — objecto do penhor agrícola — que esse ultimo ar- 
tigo mandou escripturar na columna correspondente ao 
dito paragrapho, e á que para maior clareza o modelo 
ora adoptado destina a 5 a columna. 

Art. 7.° Os livros exigidos pelos arts. 11 e 12 do 
regulamento serão escripturados conforme os modelos 
que baixam com este decreto. 

Paragrapho único. Na escripturação do livro a 
que se refere o art. 370 do regulamento se observará o 
modelo do livro n. 5. 

Art. 8t° Sempre que houver alteração da cir- 
cumscripção territorial do registro, o respectivo official 
remetterá, dentro em três mezes, ao da nova comarca 
ou circumscripção uma relação dos immoveis nella si- 
tuados que estiverem hypothecados ou gravados de 
qualquer ónus real. 

Essa relação será organizada com todos os reqne- 
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sitos necessários para a escripturação do auxiliar do 
n. 6, que o offlcial do registro da nova comarca é obri- 
gado a ter. 

Art. 9.° Se ao tempo da novação dos contractos 
a que se refere o art. 407 do regulamento, o immovel 
hypothecado ou bens empenhados pertencerem a diver- 
sa comarca ou circumscripção do registro, a novação será 
ahi inscriptaou transcripta, procedendo-se em seguida á 
vista de certidões dos respectivos officiaes, á averbação 
delia no registro primitivo, e á d'este com o seu nume- 
ro de ordem no livro da nova inscripção da hypotheca 
ou transcripção do penhor, afim de constar de ambos os 
registros a preferencia garantida pelo citado artigo e 
qualquer modificação do contracto que deva ser aver- 
bada, até sua final liquidação e respectivo eancella- 
mento. 

Art. 10. A disposição final do art. 13 § 12 da lei, 
e art. 287 do 'regulamento hypothecario, é applicavel, 
qualquer qtie seja o arrematante ou adjudicatário dos 
immoveis arrematados ou adjudicados, para effectivo 
pagamento das sociedades de credito real. 

Art. 11. Ficam revogadas as disposições em con- 
trario. 

, O Ministro e Secretario de Estado dos Negócios 
da Justiça assim .o faça executar. 

Sala das sessões do Governo Provisório, 5 de ju- 
lho de 1890, 2 o da Republica. 



Manoel Deodoeo da Fonseca 
M. Ferraz de Campos Salles. 
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FORMULÁRIO INDISPENSÁVEL 



para especialização de hypotliecas 
legaes dos menores 



§ 1.° — tutor que pretender especialisar a hypo- 
theca de seu tutelado deve antes de tudo munir-se dos 
seguintes papeis: 

1. Documento em que funda a estimação da sua 
responsabilidade. 

2. Relação de todos os immoveis que possue. 

3. Documento que prove estar livre de hypotheca 
oimmovel queofferece para ser especialisado. 

4. Conhecimento ou certidão do pagamento do im- 
posto predial, se o immovel for urbano. 

O primeiro documento poderá ser, havendo inven- 
tario, uma certidão dos bens que couberam em partilha 
ao tutelado, extrahida dos autos do inventario pelo res- 
pectivo escrivão. Não havendo iuventario o valor da res- 
ponsabilidade deverá ser demonstrado por qualquer 
género de prova admittida em direito. 

A relação dos immoveis deverá conter — a fregue* 
zia onde os immoveis estão situados, — a denominação 
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delles, se forem ruraes, — a meação da rua e numero, 
se forem urbanos — e os seus característicos. 

A prova de não estar o immovel gravado com hy- 
potheca será dada com certidão negativa do official do 
registro geral. 

O conhecimento do imposto predial deverá ser a do 
ultimo semestre. 



§ 2.° — Logo que o tutor tiver reunido todos es- 
ses documentos fará a seguinte 

PETIÇÃO 

Cidadão Dr. Juiz de Orphãos. 

Diz F. . •, tutor do menor F. . . (1), que pre- 
cisando especialisar um immovel para sobre elle reca- 
hir a hypotheca legal do seu tutelado, offerece o immo- 
vel que o supplicante possue livre e desembargado 
no . . . districto deste termo, com a extensão super- 
ficial de. . . quadras de sesmaria de campo próprio 
para pastagens, todo cercado de pedra e arame, com esta- 
belecimento constante de casa de material, cercado, 
curral, arvoredo, o qual estima em rs. $ , incluídas 
a§* bemfeitorias, valor este que é muito sufficiente para 
cobrir a responsabilidade da tutela, que também esti- 
ma na quantia de $ ; e por isso pede que se pro- 
ceda á especialisação do referido immovel nos termos 
do Dec. de 2 de maio de 1890, arts. 144 e seguintes, 
passa ndo-se-lhe afinal o respectivo titulo para ser in- 
inscripto na forma da lei. O supplicante indica para 



(1) A raesmv petição pôde-se referir a mais de um tutelado 
do mesmo requerente. 
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peritos arbitradores a R . . e F. . . e para 
avaliadores a F. . . e F. . . Assim, 

P. que vos digneis deferir, sendo 
esta A. pelo escrivão do inventario de 
F. . . , ouvido o Dr. Curador Geral. 

(Data.) 

F. • . (asáignaturaj 



§ 3.° — Depois de instruída com os documentos já 
mencionados, esta petição será apresentada ao juiz de 
evphãos que dará o seguinte 

DESPACHO 

Vista ao Dr. Curador Geral. 

(Data.) 

F. . . (rubrica do juiz.) 

§ 4.° — Autuando a petição com 03 documentos, o 
escrivão lavrará o termo de vista ao Curador Geral, o 
qual, se concordar com as pessoas indicadas pelo tutor, 
dirá : 

„ Concordo com a nomeação dos ar- 
bitradores F. . . e F. . . , e ava- 
liadores P. , , e R . . 
(Data) 
(Rubrica.) 

! 

* '■ • > 

| 5.° — Se o curador discordar, indicará outros 
avaliadores ou arbitradores. 



§ 6.° — O juiz, acceitando os que lhe parecerem 
nais idóneos, ea aprazimento das partes,, daráosegui&to 
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DESPACHO 

Approvo e nomeio arbitradores F. . . 
e F. . . (2), e avaliadores F. . . e 
F.. . . Sejam intimados os primeiros 
para comparecerem na sala das audiên- 
cias, no dia tal, a tantas horas, afim de 
darem os seus laudos ; e os outrosfpara 
comparecerem no lugar da situação do 
immovel afim de o avaliarem^no|dia^a^ 
a tantas horas, em minha presença, (ou 
passe-se mandado para os avaliadores 
procederem á avaliação, depois de ju- 
ramentados.) 

(Data.) 

F. . . (Rubrica) 



§ 7,° — Havendo grande divergência na escolha 
dos louvadores, deverá eJla ser feita em audiência com 
todas as solemnidades legaes. 



ARBITRAMENTO 

§ 8.° .Recebendo os autos o escrivão intimará os 
peritos approvados, eno dia e lugar aprazados, presen- 
tes as partes, lavrará o seguinte 

. TTT BE ARBITRAM TO 

Áos. . . dias do mez de. . . do anno de mil oi- 



(2) Convém que os arbitradores sejam os partidores do juizo 
pelo conhecimento que já devem ter dos autos de inventario. 
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tocentos e noventa, nesta cidade de. . ., na sala das 
audiências deste juizo, onde se achava o Dr. F. . .Juiz 
de orphãos deste termo, comigo escrivão do seu cargo 
e presentes os peritos F. . . e F. . ., que foram 
nomeados para arbitrarem a responsabilidade dfrF< . ., 
como tutor do menor F. . ., filho do fallecido F. . ., 
o dito juiz lhes deferio o juramento aos Santos Evan- 
gelhos, e lhes encarregou de bem e verdadeiramente 
procederem ao arbitramento em vista dos autos de in- 
ventario respectivo que lhes foram apresentados ; e, 
recebido por elles o juramento, assim o prometteram 
cumprir. E, passando a tomar conhecimento do quinhão 
pertencente ao dito menor, declararam que a respon- 
sabilidade do tutor é de rs. #, pela renda de todos 
os bens, e de rs. $ pelo valor dos moveis e semoven- 
tes, o que prefaz um total de rs. $ , em que arbitra- 
ram a responsabilidade do tutor, por importarem nessa 
quantia o valor dos bens moveis e semoventes e os ren- 
dimentos delles e dos immoveis que o tutor ha de rece- 
ber e deve accumular até ao fim da tutela. E, assim fei- 
to o arbitramento, mandou o juiz lavrar o presente auto 
que assigna com os mesmos arbitradores. E eu F. 9 
escrivão, o escrevi e assigno. 

F. (nome por extenso do juiz.) 

F. (arbitrador.) 

F. ( „ ) 
F, (escrivão.) 



AVALIAÇÃO 

§ 9,° — A avaliação do immovel se fará pelo se- 
guinte modo. No dia, lugar e horas designados pelo 
juiz, presentes os avaliadores, e dando elles os seus lau- 
dos, o escrivão lavrará o seguinte 



>v 



r • 



— ias — 

AUTO «ES AVAUAÇAiO 

Aos. .. - dias do mez de. . . do anuo de mil oi- 
tocentos s noventa, nesta cidade de. . . (ou neste ter- 
mo A . . «. districto de paz, em casa de residência 
de F. . ..) compareceu o Dr. F. . ., juiz de orphãos 
dtaste termo, comigo escrivão do seu cargo, e presentes 
o tutor F. . . e os avaliadores F. . . e F. . ., que 
foram appr ovados, o mesmo juiz deferiu aos avaliadores 
o juramento na forma da lei, para que, sem dolo nem 
atòlitifcfôdiotfuaffeição, avaliassem o immovel offereci- 
do pelo tutor F. . * ; e sendo por elles recebido o ju- 
ramento, o prometteram cumprir. Em seguida determi- 
minou ao referido tutor que mostrasse o immovel que 
deva ser avaliado, o que elle fez dizendo que o immo- 
vel que oferecia era o que constava de sua petição a fls. 
(aqui pôde-se fazer a descripção do immovel), o 
qualachava-se á vista e disposição do juiz e avaliadores 
para ser examinado e avaliado. Mandou então o juiz 
que os avaliadores dessem o seu laudo, e passando es- 
tes a fazer as indagações necessárias acharam que o re- 
ferido immovel vale a quantia de rs. $ > inclusive as 
bemfeitorias taes e taes. Ouvida a declaração dos ava- 
liadores deu o jniz por finda esta diligencia e mandou 
lavrar o presente auto em que assigna, com o tutor e 
avaliadores. Eu F. . ., escrivão, o escrevi e assigno, 

F. . .(nome por extenso 4o j»z.) 

F. . . (avaliador.) 

F. . .( * ) 
F. . . (tutor J 
F. . . (eawiqiãa) 



§ 10. — Si o juiz tiver determinado que a ava- 
liação «e faça por mandado, por não poder tsais- 
til-a, o escrivão intimará «es avaliadores para presta- 
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rem juramento em casado juiz (ou na casa éa$. audiên- 
cias) e ahi lavrará o neguinte termo de 

JURAMENTO AOS AVALIADORES 

Aos . . . dias do mez de. . . de mil oitocentos e 
noventa, nesta cidade de. . . em casa do juiz de or- 
phãos, Dr. í\ . ., onde eu escrivão vim, presente o 
mesmo juiz, perante elle compareceram F. . . e 
F. . ., avaliadores nomeados e approvados para ava- 
liarem o immovel oferecido por F. . ., em sua peti- 
ção á fls. . ., que lhes foi lida, aos quaes o mesmo juiz 
deferio juramento, na forma da lei, encarregas do-os de 
berne fielmente, sem dolo nem malícia, ódio ou afeição, 
procederem á avaliação do referido immovel, que lhes 
será mostrado pelo mesmo responsável F. . ., subjei- 
tando-se ás penas da lei. E sendo por elles recebido o 
juramento, assim o prometteram cumprir ; do que para 
constar se lavrou este termo, em que assignam com o 
juiz. Eu F. . ., escrivão, o escrevi e assigno* 

F. . ., (rubrica do juiz.) 

F. . ., (avaliador.) 

F. . . í „ ) 

F. . . (escrivão.) 



§ 11. — Em seguida o escrivão lavrará e entregará 
depois de rubricado pelo juiz aos avaliadores o seguinte 



MANDADO 



O Dr. F. . ., juiz de orphãos deste termo. 

Mando aos avaliadores approvados e juramenta- 
dos F. . . e F. . . que à vista deste, por mim 
assignado, procedam á avaliação do immovel tal, que 
lhes fôr mostrado paio tutor F. . ., eJ&ta ella, a en- 
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treguempoí escripto a este juizo. O que cumpram, sob 
as penas da lei. Cidade de. . . aos. . . dias do mez 
de. . .de. . . Eu F. . ., escrivão o escrevi. 
P, , . (rubrica do juiz.) 



..§12. — Da entrega do mandado o escrivão pas- 
sará certidão nos autos. 



§ 13. — Feitaa avaliação, os avaliadores a certifi- 
carão nas costas do mandado, se possível for, pelo modo 
seguinte : 

„ Nós abaixo-assignados, avaliadores nomeados, 
approvados e juramentados, certificamos que em virtu- 
de do mandado retro do I)r. juiz <le orpliãos deste ter- 
mo, fomos á (declaração do lugar da situaçâo^do im- 
movei) eahi procedemos á avaliação do immovel que 
o tutor F. . . nos mostrou, o qual é o seguinte : 

Um quinhão de campo' de pastagens de 
I a qualidade, denominado „Alegria a , situa- 
do no 4 o districto d'este termo, na sesma- 
ria do „Capão Alto", com a extensão super- 
ficial de vinte quadras de sesmaria, inclusive 
o terreno de todo o estabelecimento e bem- 
feitorias, confrontando-se ao norte com. . . 
a leste com. . ., a sul com. . ,,ea oeste 
com. . ., tapado com cercas de arame e de 
pedra em bom estado, contendo um estabe- 
lecimento que consta de casa de moradia, 
toda de material, coberta de telha, um gal- 
pão, cercado de plantações, duas manguei- 
ras, um pomar e horta, achando-se o dito 
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qumhão medido e demarcado judicialn; 
{ou pro indiviso), achamos valer o cí 
todo vinte contos de réis; as cercas do 
mo, oito contos de réis ; o estabelecim 
galpão, cercado de plantações, mangue 
pomar, horta e mais bem feitorias, eic! 
o chão em que se acuam construídos, qi 
coutos de réis ; o que tudo preíaz um 
de trinta e dois contos de réis, 32:000 ( 
quantia pela qual avaliamos o dito ii 
vel, que nos apresentou o tutor F. . , 

E por nada mais nos ser mostrad 
vemos por finda esta avaliação, a qua 
escripta pelo avaliador F. . . e por 
bos assignada. Cidade de. . . em. 
do mez de. . . de. . . 

F. 

F. 



Afisignaturas das avaliadorí 



i avaliadores cotarão os seus salários pela f< 
e no mesmo mandado : 

Destapara ambos. . . ÍOJOOO 

Conducções $ 

Estampilhas $ 



Rs. S 

Recebemos, 
F. . . e F. . . (rubricas.) 



14. — Se o immovel fòr um prédio urbani 
ores o descreverão mais ou menos pelo segi 



. fomos á rua tal, n." íi 
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abi procedemos á avaliação do immovel 
que o tutor F. . . nos mostrou e é o 
seguinte : 

Uma casa térrea, situada á tal rua, 
sob n. tal, edificada sobre paredes de pe- 
dra e cal em terreno próprio, tendo de 
frente tantos metros, e de fundo tantos, 
, com um quintal de tantos metros de fundos, 
e largura correspondente á da casa, todo 
amurado de tijolo, tantas portas e janellas, 
com as seguintes divisões internas : duas 
salas, quarto, alcova, varanda, gabinete, cor- 
redor, forradas e assoalhadas, coberta [de te- 
lha, tudo novo, sem precisar de reparos, 
ou pintura e caiação, que achamos valer 
doze contos de réis. Rs. 12.000^000 
E pomada mais nos ser apresentado, etc. 



• V -i • 






§ 15. — Se o immovel for rústico e não tiver con- 
frontações certas por se achar pro indiviso, deverá a 
avaliação dar as confrontações da sesmaria ou da parte 
maior a que pertencer o immovel. 



■ v,: 



| 16° — Se o prédio estiver situado em termo di- 
verso d*iiqiíelleem que se faz a especialisação, expedir- 
se-ha carta precatória afim de ser no outro termo ava- 
liado o prédio. 



§ 17. — Finda a avaliação, o escrivão fará os 
autos eoficlusos ao juiz que proferirá o seguinte 



ITi 
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DEftPÀOHO 

Digam as partes em 48 horas o que 
lhes convier sobre o valor da responsabi- 
lidade arbitrada a fls' . ., sobre a quali- 
dade e sufticiencia dos immoveis oferecidos 
e sobre as avaliações destes. 

Cidade de. . ., de. . . de. . • 

F. . . (rubrica do juiz,) 



§18.-0 escrivão dará vista ao tutor em pri- 
meiro lugar e ao curador geral em segundo, por 48 ho- 
ras a cada um; e com as respostas delles ou sem ellas, fia- 
do o prazo legal, fará os autos conclusos ao juiz que dar 
rá a seguinte 

SENTENÇA 

Vistos estes autos, homologo o arbitra- 
mento de fls. ... e a avaliação de fls. . ., 
julgo especialisado o immovel oferecido pe- 
lo tutor, e determino que se proceda á ins- 
cripção da hypotheca legal do menor 
F. . ., filho do fedlecido F. , ., pelo 
valor de rs. f , sobre o immovel tal 
(descreva-se minuciosamente" o immovel, 
dando-se a sua situação, confrontações, 
característicos , denominação, rtia e nw- 
, mero) pertencente ao tutor F. . ., visto 
'ser o mesmo immovel livre e suffictente, na 
forma do Dec. de 2 de maio de 1890. Dê- 
se á parte a respectiva sentença. 

Cidade de. . . de. . . de. . . 

F. . . (assignatura do juiz.) 






' -1. 
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§ 19. — Nas comarcas geraes esta sentença será 
dada pelo juiz de direito sempre que o valor da res- 
ponsabilidade do tutor exceda a 500^000. 



:■■<.■ 



§ 20. — Na sentença o juiz pode alterar para 
mais ou para menos o arbitramento ou a avaliação. 



§ 21. — Se o juiz reconhecer que o imraovel não é 
livre ou que o seu valor não é sufficiente para cobrir a 
responsabilidade do tutor, mandará proceder á avalia- 
ção de algum dos outros immoveis relacionados pelo tu- 
tor ; e, se o tutor não apresentar outro, julgará impro- 
cedente a especialisação. 



§ 22. — Da decisão do juiz ha aggravo de peti- 
ção ou de instrumento sem effeito suspensivo. 



. § 23. — Proferida a sentença, publicada, e inti- 
madas as partes, o escrivão extrahirá a seguinte 

CARTA DE SENTENÇA 



Juizo de Direito da co- 
marca de. . 



Sentença eivei de espe- 
cialisação de hypothe- 
ca passada a favor de 
F. , ., tutor do me- 
nor F. . ., filho de 
F* . ., como abaixo 
se declara. 



- 185 - 

O Dr. F. . ., jaizdedireito desta comarca 

A todos os juizes de direito e df. orphãos e mais 

jridades e pessoas de justiça, a quem ó conheci- 

ito desta pertencer 
Faz saber que por parte de F. . ., tutor dome- 



., me foi requerida especi 



ialisação de bens 



& poder inscrever a hypotheca legal de seu tutela- 



e, tendo at tendido ao seu requeri 



mento, preenchi- 



todas as formalidades legaes, proferi a sentença do 
ir seguinte, já passada em julgado : (transcreva-se 
eníença Ioda ; e, se tiver havido aggravo, tran- 
tca-se também a decisão desse recurso.) E, tendo 
i sentença pasmado em julgado, mandei extrahira 
sente carta, em virtude da qual será inscripta no 
istro geral desta comarca a responsabilidade do 
icionado tutor. Pelo qne requeiro a todas as pes- 
s de justiçai ao principio declaradas, que dêm todaa 
ida execução a esta carta de sentença, e a façam 
dramenle cumprir como nella se contém e declara, 
la e passada nesta cidade de. . . aos. . . dias 
mez de. . . de. . . Eu F. . ., escrivão a 
rahi. 

F. . . (assignatura do juiz.) 



§ 24. — Recebida a carta de sentença, o tutor 
anisará um extracto delia em duplicata pela forma 
tiinte : 

EXTRACTO 

NOME, DOMICILIO M PROFISSÃO DO CBEDOB 

F. . ., orplião de pai, filho de F. . ., morador 
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NOME, DOMICILIO E PROFISSÃO DO DEVEDOR 

F. . ., morador em. . ., commerciante. 

TITULO, DATA E TABBLLilO QUE O FEZ 

Sentença de especiaKsação, proferida no dia. . . 
-de. . .de, . . Escrivão, F. . . 

VALOR DO CREDITO 

Rs. # (por extenso. . . mil réis ) 

RAZÃO DA RESPONSABILIDADE 

TUTELA 
DATA DA RESPONSABILIDADE 

( E' a data e o termo da tutela. ) 

FBEGUBZIA DO IMMOVEL 
DENOMINAÇÃO OU RUAE N. DO IMMOVEL 
CARACTERÍSTICOS 

(Data.) 

F. . . (assignatura do tutor, seu advogado ou 
procurador. 

§ 25. — Um dos extractos deve ser sellado com 
estampilha de duzentos réis. 



§ 26. — Organisados os extractos serão entm» 



\ 



— ia? — 



guês com a carta de sentença ao official do registro ge- 
ral, que fará a inscripção na forma da lei no livro au- 
xiliar n. 2 — Inscripção das hypothecas legaes — e 
devolverá á parte a carta de sentença com o extracto 
que estiver sellado. Às folhas do extracto e da carta 
deverão ser numeradas e rubricadas pelo official do re- 
gistro. « 



§ 27. — Feita a inscripção o tutor fará juntar 
aos autos de inventario a carta de sentença e o ex- 
tracto afim de constar no juizo competente a garantia 
do seu tutelado. 



EXT1NCÇAO DA RESPONSABILIDADE 



§ 28. — Quando o menor se emancipar e dér qui- 
tação ao tutor, ou quando por qualquer forma legal fi- 
car extincta a responsabilidade do tutor, indo os autos 
ao juiz que julgou as contas, dará este a seguinte 

SENTENÇA 

Julgo por sentença extincta a respon- 
sabilidade de F. . ., como tutor que foi do 
orphão F. . ., filho do fallecidc F. . -, 
que se acha emancipado e lhe dera quita- 
ção plena a fls. . . Passando esta em jul- 
gado dê-se certidão delia para o tutor dar 
baixa na responsabilidade inscripta. 

(Data.) 

F* . • (assignatura.) 
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§ 29. — De posse da certidão o tutor a entregará 
ao official do registro geral pedindo-lhe que dê baixa 
em sua responsabilidade. 



§ 30. — O official verificando que a sentença 
passou em julgado, certificará o cancellamerito da in- 
scripção nacolumna do livro respectivo e na forma do 
art. 99doDec. de 2 de maio de 1890, e desse cancel- 
lamento dará certidão á parte, sendo-lhe pedida. 



ESPBC1ALI8ÁÇÍ0 DE HYPOTHECAS GERAES 

Jí INSCRIPTÁS 



§ 31. — Quando o immovel do tutor já estiver 
gravado com hypotheca legal geral e inscripta, confor- 
me o regimen anterior, deverá o tutor fazer menção 
dessa circumstaneia em sua petição inicial, e pedir que 
julgada a especiaJisação, seja levantada a hypotheca 
geral. O juiz em sua sentença assim o determinará, e 
o official do registro fazendo a inscrípçâo da hypotheca 
especialisada, segundo o actua) regimen, no livro auxi- 
liar n. 2, dará baixa na inscripção feita no livro que no 
antigo regimen tinha o n. 3 e era destinado á — In- 
scripção Geral, 



ADDITAMENTO 



Quando já terminai a publicação da presente Lei 
ntramos no Diário Ofpcial de 24 de julho ultimo 
producção do Dec. n. 370 de 2 maio de 1890 e do 
nlamento da mesma data, (fs. 35 e 37 deste vol.) por 
n sido publicados com omissões. 
Assim, entendemos conveniente offerecer em se- 
a aos leitores uma relação das alterações, que, 
ara de somenos importância, foram feitas no pri- 
vo Decreto, bem como uma errata aos poucos erros 
escaparam na revisão. 



Na pag. 9 § 9" do art. 2 o da Lei, onde se lê: 
dade— ]eia-se: — prioridade. 



Na mesma pag., § 10° do art. 2", onde se lê: 
í/o Criminal — leia-se : — Código Commercial. 



Na pag. 29, § 2 o do art. 14° da Lei, onde sele: 
a primeira praça, peio menos : — leia-se — na 
eira praça, preço, pelo menos, etc. 



Na pag. 31, § 2 o do art. 18°da Lei, onde selt 
234 - leia-se : — art 264. 



Nas pags. 35 e 37, onde se lê : - Dec. n. . , — leia- 
- Decreto n. 370. _ 

No art 8 o doReg, pap. 39, em vez de ofjieiaes do 
itro — leia-se: — os offieios do registro. 



No art 35, pag. 42 ha a omissão de 
— servirá para. 

No art 31, pag. 44 em vez de figur 
figurarem. 

No art. 39, pag. 46, em vez de (art 
leía-se : — (arte. 203 e 252). 



No art. 41; pag. 46 em vez de: — o 
59 e 60, leia-sa — o caso do art 59. 



No art. 43, pag. 47, emvezde: — (í 
leia-se: — (arts. 66 e 70). 

No art 46, pag. 47, em vez de: - 
leia-se : — transcripções. 

No art 49, pag. 47, era vez de: — i 
leia-se : — reproduzidos. 

No art. 76, pag. 51, em vez de — pertencem, — 
leia-se : — pertencerem, 

No art. 1 23, pag. 58, em. vez de: — convenien- 
temente: — leia-se: — convencionalmente. 

No art. 130, pag. 59, accrescente-seáaltima pala- 
vra: — pena de nullidade. 

No art. 18?, pag. 69, em vez de:— sem, leia-se: 
— deverá ser. 

No art. 236, pag. 80, em vez de: — doação, leia- 
se:— dação. 



No art. 242, pag. 81, em vez de: — a decima, 
íia-se: — o imposto predial. 

No art. 24a, pag. 81, snpprimão-seas palavras — 
em assim. 

No artigo 287, pag. 90, em vez de : — de siza, leia- 
3: — do imposto de transmissão de propriedade. 



No art. 289, pag. 91, em vez de: — n. Í6i, leia- 
e: — D. 169. 

No art. 297, pag. 92, em vez de : — (arls. 7 o e 9 o ), 
;ia-se . - (art 1 3 o , §§ 7 o e 9 o do Dec). 



No art. 310, pag. 93, ein vez de: — (art. 310, 
lia-se: — (art. 291). _______ 

No art. 318, pag. 94, em vez de: — do art., lein- 
i: — do art. 294. 

No art 328", pag. 95, em vez de: — chirogra~ 
hica, leia-se: — chirographaria. 



No art 333, pag. 95, em vez de: — art. 150, 
iia-se : — art 530. 

No art. 337, § 2 o , á pag. 96, em vez de : —eashi- 

lo, Icia-se: — exhibição. 

No art. 342, pag. 97 e onde se lê:— neste de- 
•eto, leia-se: neste regulamento. 



T 



art. 365, pag. 10], em vez de; — regula- 
757, leia-se : — regulamento n- 737. 



art. 370, pag. 102. em vez de: — por som- 
rior a, leia-se: — até a quantia de. 



pag. 103, em vez de : — art. 272, leia-se:- 
pag. 103, em vez de: — art. 173, leia-se: - 



art. 390, pag. 109. acerescente-se: (Dec. : 
3 de abril de 1890). 



art. 394, pag. 110, em vez de: — regttlamem 
leia-se : — regulamento n. 3453. 



art. 399, !j 2 o , pags. 112 e 113, 1" 2 o e 4 o , e: 
-art. Mt, leia-se:— § 1" deste art. 



art. 405, pag. 114. em vez de:— art. 3 o d 
H2 de 5 de outubro de 1855, leia-se: — ar 
n. 3272 de 5 de outubro de 1885. 



art. 406, pag. 114, ondeselê; — setembro c 
i-se-. — setembro de 1864. 




MODELO 



1890 


INSCRIPÇÃO ESPECIAL 




1 


Da la 


Nome, i Nome, 
domicilio e domicilio e 
profusão lio profissão do 

crtdor i devedor 


Titulo, 
e TabelUío 


Ill 


10 de 
julho 


José Martins, 
morador na 
capital fede- 
ral, comine r- 

ciante. 


Custodio Gon- 
çalves, mora- 
dor na capi- 
tal federal, 
proprietário. 


Escriptura pu- 
blica, 2"> de 
maio rte 185». 

Taoellião, F, 


10:000: 


2 


13 de 
julho 


Pedro Rodri- 
gues, mora- 
dor em Ni- 
theroj, capi- 


ThÍBKoJ.Per- 

dor em Curi- 
tiba, lavra* 


Escriptura pu- 
blica, 15 de 

maio de 1830 

P. 


12:000j 



O LIVRO N. 2 



lKOUiUrijíAU í!-M'1IÂJ1ALi I»»0 



" £ Varacieristici. 
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MODEL( 

1890 TRANSORIPÇÃO DOS IMMOVE: 



5 




« 






*i 




•«* 


o»* 


^ "53 "5» 


^ 




<* 


*J 


ç: ^ 


*» 




*> 


& 




O 

*» 


Data 


9 O 


o 

s 




^ 






§ 


2 6 


kJ 




^ 


•*» 


C » *"* 


< 








Cj c • 



Confrontações 

e característicos 

do immovel 



-5" 



V 



5 






1 



21 de 
julho. 



Santa 
Rita. 



Rua do 
Ouvidor n. 
27. 



Aquiseesorevem 
todas as confron- 
tações o caracte- 
rísticos do imnio- 
vel conforme o ex 
tracto ou o titulo. 

oificial, F. 



Antoi 
Gomes 
Cunha,n 
rador n< 
ta capit 



23 de 
julho. 



Lagoa, i Rua de Aqui se cscre-; Frane 



S. Clemen-.veni as confrouta- 



te n. 17. 



ções e caracterís- 
ticos. 

oíiieial, F. 



co José 
Silva, m 
rador n< 
ta capiti 



stmssn 



s 



LIVRO AU> 



EXTRACTO SOB I 



EXTRACTO SOE 



r 



PESSOAL 



— A 




1HOO 


'fissão 


toftrencia ■ 

aos oufros , Aww/ações 
livros j 

1 


'roprie- 


Livro n. 4. 
N.17,pag. 
20. 




ímpre- 

flo pu- 

0. 


Livro n. 6. 
N.90,mg. 
18. 




■roíirie- 

0. 


Auxiliar do 
n.2. 

N.l&,pag 
30. 








! 

j 

! 
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V 
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